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Rectificação n.o 27622760/19702001. — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 8
de Novembro de 2001, o despacho de 19 de Outubro de 2001 da
secretária-geral da Assembleia da República, rectifica-se que onde
se lê «Licenciadas Margarida Manuela da Mota Rodrigues Alves
Inácio e Maria Isabel Duarte da Fonseca Feijó», deve ler-se «Mestra
Margarida Manuela da Mota Rodrigues Alves Inácio e Licenciada
Maria Isabel Duarte Silva Feijóo Burnay».

23 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 143/2001 (2.a série). — No respeito do actual qua-
dro jurídico-constitucional têm vindo a ser delegadas nos Ministros
da República competências de superintendência relativamente a diver-
sos serviços do Estado sediados nas Regiões Autónomas.

O exercício desse poder, ao abrigo das sucessivas resoluções do
Conselho de Ministros, tem permitido a superação de dificuldades
e de obstáculos, contribuindo desta forma para a melhoria das con-
dições de prestação do serviço público.

Autoriza-se agora que tal delegação continue a poder ser atribuída,
deixando-se, porém, a sua tradução material a cargo dos ministros
que tutelam os diversos serviços periféricos do Estado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o e do n.o 3 do artigo 230.o

da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar que os Ministros das Finanças, da Administração

Interna, da Justiça, do Ambiente, do Ordenamento do Território e
da Ciência e da Tecnologia possam delegar competências de supe-
rintendência nos Ministros da República, até 31 de Dezembro do
ano de 2001, relativamente aos serviços sediados nas Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira sob a sua tutela, por forma que
as intervenções promovidas na instalação, reparação e beneficiação
daqueles serviços, bem como a correcção e superação de eventuais
deficiências de funcionamento, decorrentes da inadequação ou insu-
ficiência dos recursos humanos e materiais, beneficiem do acompa-
nhamento do específico conhecimento das realidades autonómicas
próprias de um órgão inserido no contexto regional.

2 — Para a concretização do disposto no n.o 1, poderão ser cele-
brados protocolos de cooperação, ou outros instrumentos de natureza
similar, entre os Ministros da República e os ministros competentes
e entre aqueles e os Governos Regionais.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir da data de apro-
vação em Conselho de Ministros.

15 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício,
Guilherme d’Oliveira Martins.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 365/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 20 de Novembro
de 2001:

Fundação Ilídio Pinho, com sede no Porto;
Sociedade Portuguesa de Nefrologia, com sede em Lisboa.

23 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1075/2001. — A Portaria n.o 625/91, de
12 de Julho, dotou o Instituto de Socorros a Náufragos (ISN) de
quadros qualitativa e quantitativamente adequados à prossecução das
suas atribuições e competências, cujos lugares se encontram em grande
parte por preencher. A necessidade imperiosa de acorrer, com as
embarcações salva-vidas, a todo o tipo de situações que envolvam
perigo para as pessoas nos espaços marítimos, impõe a adopção de
medidas de carácter excepcional, por forma a assegurar e manter
a operacionalidade deste Instituto, em especial no que respeita à
salvaguarda da vida humana no mar.

A especificidade de funções desempenhadas pelo pessoal das tri-
pulações das embarcações salva-vidas do ISN tem impossibilitado o
recurso aos mecanismos legais de mobilidade, utilizados na genera-
lidade da Administração Pública, como forma de colmatar e suprir
as necessidades de pessoal, sentidas ao nível dos diferentes organismos
públicos.

O n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, prevê
que, demonstrada pelo Ministério proponente a insuficiência de meios
humanos, possam, com carácter excepcional, ser descongeladas, no
decurso de cada ano económico, admissões indispensáveis de pessoal,
mediante despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro das
Finanças.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — São descongeladas seis admissões para a categoria de mari-
nheiro da carreira de convés de embarcação salva-vidas do quadro
de pessoal civil do Instituto de Socorros a Náufragos, aprovado pela
Portaria n.o 625/91, de 12 de Julho.

2 — O disposto no número anterior depende da necessária cober-
tura orçamental.

20 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1076/2001. — Considerando que a
agente Margarida Maria Correia de Jesus Venceslau, oriunda da
Direcção dos Serviços de Finanças, ingressou na Administração
Pública Portuguesa pelo despacho conjunto n.o 634/98, de 19 de
Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8
de Setembro de 1998, com a categoria de técnica profissional de
1.a classe;

Considerando o interesse da Direcção-Geral da Administração da
Justiça na integração da agente em questão em lugar do quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca da Covilhã, que se considera auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnica
profissional de 1.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Margarida Maria Correia de Jesus Venceslau para
a categoria de técnica profissional de 1.a classe do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca da Covilhã, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Margarida Maria Correia de Jesus Venceslau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . Técnica profissional
de 1.a classe.

1/215

22 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral da Administração, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís. — O Director-Geral da Admi-
nistração da Justiça, (Assinatura ilegível.)
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 1077/2001. — Considerando que, ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de
7 de Abril, e pelo despacho n.o 22 197/2001 do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 249,
de 26 de Outubro de 2001, foi Sofia Duarte Ferreira Lencastre Godi-

nho afecta à Direcção-Geral da Administração Pública na car-
reira/categoria de técnico superior/técnica superior de
2.a classe;

Considerando o interesse da integração da funcionária no quadro
de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
em lugar a acrescer automaticamente;

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração de Sofia Duarte Ferreira Lencastre Godinho no
quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Sofia Duarte Ferreira Lencastre Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . Técnica superior de
2.a classe.

1/400

2 — A integração produz efeitos à data do início de funções no Gabinente de Planeamento e Política Agro-Alimentar.

20 de Novembro de 2001. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais. — O Director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, (Assinatura ilegível).

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 1078/2001. — Considerando que, ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de
7 de Abril, e pelo despacho n.o 22 197/2001, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, foi Sérgio António Gomes da

Silva afecto à Direcção-Geral da Administração Pública na car-
reira/categoria de técnico superior/técnico superior de 2.a classe;

Considerando o interesse da integração do funcionário no quadro
de pessoal do Instituto da Comunicação Social, em lugar a acrescer
automaticamente:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração de Sérgio António Gomes da Silva no quadro
de pessoal do Instituto da Comunicação Social, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Sérgio António Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1/400

2 — A integração produz efeitos na data do início de funções no Instituto de Comunicação Social.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Instituto da Comunicação Social, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 2761/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho n.o 22 927/2001, inserido no Diário da República, 2.a série,
n.o 262, de 12 de Novembro de 2001, a p. 18 692, col. 1.a, pelo que
onde se lê «segundo-secretário de embaixada» deve ler-se «primei-
ro-secretário de embaixada».

12 de Novembro de 2001. — O Chefe do Gabinete, (Assinatura
ilegível.)

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 14 848/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 23 de Outubro de 2001 do Ministro dos Negócios
Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio na carreira técnica
superior com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe do quadro I de pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e
processos científico-técnicos, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior
na área das atribuições da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
requerendo a licenciatura em Psicologia.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas, do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, em Lisboa, sendo o vencimento o constante do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com alterações do Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários ou agentes habilitados com licenciatura em
Psicologia que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas, satisfaçam as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o
e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Nos termos dos artigos 19.o, 20.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Prova de conhecimentos — a prova de avaliação de conhe-
cimentos visa avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício de deter-
minada função.

7.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 10 valores, entendendo-se como tal as classificações inferiores
a 9,5 valores, obedece ao programa de provas aprovado pelo director-
-geral da Administração Pública, através do despacho n.o 5848/99,
publicado no Diário da República, n.o 69, 2.a série, de 23 de Março
de 1999, pretende avaliar conhecimentos gerais, tem a forma escrita,
reveste natureza teórico-prática e tem a duração de noventa minutos.

7.2 — De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada necessária
à preparação dos candidatos para a prova de conhecimentos gerais
é a seguinte:

Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro, republicado na íntegra

no Diário da República, n.o 247, 1.a série-A, de 22 de Outubro
de 1999, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 329/97, de 27 de Novembro, 76/98, de 27 de Março, 210/98,
de 16 de Julho, 355/98, de 13 de Novembro, 235/99, de 25
de Junho, e 430/99, de 22 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de

Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção dada

pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado, por

apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção

dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.5 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética (simples ou ponderada) das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista não poderá
ter um índice de ponderação superior ao restante método de selecção.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7.7 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no local de estilo do Palácio das
Necessidades e publicadas no Diário da República se o número de
candidatos for superior a 100.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos da lei, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão a concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar documento comprovativo das

habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais — juntar documentos comprovati-

vos da formação profissional;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, para o Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 273/2000,
publicado no Diário da República, n.o 77, 2.a série, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.»

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — José António de Matos Morujo, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Ana Cristina dos Santos Pedroso, chefe de divisão.
2.o Maria João Gomes Andrade Curto, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Mangana da Costa Ramos, chefe de
divisão.

2.o Maria Carlos Figueiredo Gil Loureiro, técnica superior
principal.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

16 de Novembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 066/2001 (2.a série). — Verificando-se a neces-
sidade de esclarecer o meu despacho de delegação de competências
de 26 de Julho de 2001, publicado sob o n.o 17 933/2001, no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, determino
o seguinte:

1 — Delego no Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Rogério
Manuel Romão Carreiro Fernandes Ferreira, a competência que me
é legalmente conferida para apreciar e decidir os recursos hierárquicos
previstos nos artigos 129.o do Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Colectivas e 141.o do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares (na numeração atribuída pelo Decre-
to-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho), a que correspondem os anteriores
artigos 112.o e 132.o, respectivamente.

2 — O presente despacho produz efeitos a 4 de Julho de 2001,
ficando por esta forma ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela data pelo
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.

26 de Novembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 14 849/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do subdirec-
tor-geral, mestre Damasceno Dias, de 30 de Outubro de 2001, no
uso de poderes que lhe foram delegados pelo despacho n.o 6728/2001,
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Abril
de 2001, se encontra aberto concurso interno de ingresso para preen-
chimento de 14 lugares vagos da categoria de verificador auxiliar adua-
neiro de 2.a classe da carreira de verificador auxiliar aduaneiro do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de
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9 de Julho, com a alteração decorrente da aplicação do Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, para a Alfândega de Aveiro (sede) e
respectivas delegações aduaneiras da Figueira da Foz e de Vilar
Formoso.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento das vagas para as quais é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são, em termos gerais, as constantes do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o pessoal técnico pro-
fissional, nível 3, e, em termos específicos, as constantes do n.o 7
do anexo II à Portaria n.o 531-A/93, de 20 de Maio, competindo-lhe,
designadamente, participar nos serviços de conferência de carga e
descarga de mercadorias, participar em equipas de fiscalização, pro-
ceder à movimentação, abertura, manipulação e fecho de volumes,
efectuar a pesagem e medição de mercadorias, registar e preencher
as guias necessárias ao controle da circulação dos produtos sujeitos
a impostos especiais sobre o consumo e executar o serviço de revisão
pessoal, de bagagem e de meios de transporte.

6 — Vencimento e condições de trabalho:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao índice 250, a que acresce

o suplemento previsto no Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.
6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários e agentes da Administração Pública e as constantes
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.

7 — Local de trabalho — os concorrentes serão distribuídos, ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 252-A/82,
de 28 de Junho, pela Alfândega de Aveiro (sede) e delegações adua-
neiras da Figueira da Foz e Vilar Formoso, de acordo com a clas-
sificação final obtida no concurso, as necessidades dos serviços e,
sempre que possível, as preferências que vierem a manifestar.

8 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso:

Os funcionários;
Os agentes que, a qualquer título, exerçam funções correspon-

dentes a necessidades permanentes há mais de um ano nos
serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

O pessoal a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o do mesmo diploma;
Os funcionários da administração local, nos termos do n.o 2 do

artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 1 de Julho;
Os funcionários do quadro da administração regional que reúnam

as condições definidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 85/85,
de 1 de Abril;

em todos os casos, desde que habilitados com o 9.o ano de escolaridade
ou o curso geral do ensino secundário ou equiparado e satisfaçam
os demais requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — os concorrentes serão seleccionados
mediante provas de conhecimentos, escrita e oral.

9.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das pontuações obtidas nas pro-
vas, escrita e oral, considerando-se excluídos os concorrentes que
tenham classificação final inferior a 9,5 valores.

Os critérios de avaliação das provas de conhecimentos, escrita e
oral, constarão das actas das reuniões do júri.

9.2 — Consideram-se também excluídos os concorrentes que não
compareçam à prova escrita ou à prova oral. A não comparência
à prova escrita implica automaticamente a exclusão da prova oral.

9.3 — A prova escrita terá duração não superior a duas horas, não
sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação.

9.4 — A convocação para as provas, escrita e oral, será feita por
carta registada, se o número de candidatos for inferior a 100, ou
por aviso publicado na 2.a série do Diário da República, se o número
de candidatos for igual ou superior a 100.

10 — Programa das provas — o programa das provas constante do
anexo I ao presente aviso foi aprovado por despacho do Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais de 26 de Janeiro de 1995 e publicado
no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março de 1995.

10.1 — Bibliografia — a bibliografia referida no anexo II ao presente
aviso tem carácter meramente indicador e não prejudica a consulta
de outros documentos que os concorrentes considerem adequados,
podendo os concorrentes solicitar junto da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ou da Alfândega
de Aveiro a legislação e outros elementos que considerem úteis à
sua preparação.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento a solicitar a admissão ao concurso dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de ingresso para a categoria
de verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe — Alfândega de
Aveiro — Divisão de Gestão de Recursos Humanos da Direcção de
Serviços Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega,
2, 1149-006 Lisboa.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Os requerimentos de candidatura, sob pena de exclusão,
deverão ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo
ao qual o candidato pertence, donde constem, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão
dispensados da apresentação da declaração referida na alínea a) do
anterior n.o 11.3, bem como do documento autêntico ou autenticado
comprovativo das habilitações literárias, se o mesmo constar do res-
pectivo processo individual.

12 — A apresentação de documentos falsos, para além de deter-
minar a exclusão do concurso ou o não provimento, é punida nos
termos legais.

13 — A relação dos candidatos admitidos é afixada nas instalações
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, Rua da Alfândega, 2, em Lisboa e na Alfândega de
Aveiro, Edifício Tirtife, Moinhos, 3806 Aveiro Codex, e a lista da
classificação final será notificada nos termos do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Álvaro Filipe Lousada Macedo, direc-
tor da Alfândega de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado José Vítor Mendes Vieira, primeiro-verificador
superior, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado Francisco José Souto Marques, segundo-verifi-
cador superior.

Vogais suplentes:

Licenciado José Américo Pires Rodrigues Alves, verificador
especialista.

Agostinho de Moura Ferreira, secretário aduaneiro prin-
cipal.

20 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

ANEXO I

Programa de provas

1 — Administração Pública Portuguesa — organização administra-
tiva do Estado.

2 — Orgânica da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo.

3 — Ética do serviço público.
4 — Código do Procedimento Administrativo.
5 — A União Europeia — breves noções sobre o território e as

instituições comunitárias e o seu funcionamento.
6 — Breves noções sobre a actividade aduaneira:

Introdução das mercadorias no território aduaneiro;
Apresentação das mercadorias às alfândegas;
Declaração aduaneira — documento único aduaneiro.
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7 — Noções sobre a caracterização dos regimes de introdução em
livre prática no consumo e do regime de exportação.

8 — A pauta aduaneira (noções):

Pauta aduaneira comum; pauta de serviço.

9 — Breves noções sobre importação e exportação.
10 — Franquias aduaneiras: bagagem.
11 — Breves noções sobre:

Impostos indirectos sobre o consumo; imposto sobre o valor
acrescentado; imposto automóvel.

12 — Conhecimentos de língua portuguesa e de matemática ao nível
do 9.o ano de escolaridade:

Pesagem e medição de mercadorias:

Sistema métrico legal, medidas de comprimento, medidas
de superfície, medidas agrárias, medidas de volume, medi-
das de madeira, medidas de massa, medidas de peso,
equivalências;

Pesos:

Bruto, líquido e líquido legal, pesagem por estimativa.

ANEXO II

Bibliografia respeitante ao programa das provas para o concurso
de ingresso na carreira de verificador auxiliar aduaneiro

1 — Constituição da República Portuguesa.
Manual de Direito Administrativo, Prof. Freitas do Amaral, ou qual-

quer outro manual de Direito Administrativo.
2 — Decretos-Leis n.os 281/91, de 9 de Agosto, e 324/93, de 25

de Setembro, Portaria n.o 531-A/93, de 25 de Março — anexo II, Decre-
tos-Leis n.os 360/99, de 16 de Setembro, e 376/99, de 21 de Setembro,
Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto.

Reorganização das alfândegas portuguesas, in «Alfândega», Revista
Aduaneira, n.o 31.

3 — Carta Ética, Secretariado para a Modernização Administrativa.
4 — Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 (*) — Código Aduaneiro Comunitário (CAC), artigo 3.o
A Europa Comunitária, para uma Administração Pública Informada,

Secretariado para a Modernização Administrativa.
A Europa sem Fronteiras: Para um Grande Mercado Interno, Comis-

são das Comunidades Europeias.
Dez Lições sobre a Europa, Pascal Fontaine, Centro Jean Monet;
As Instituições da Comunidade Europeia, Émile Noel, Centro Jean

Monet.
6 — Código Aduaneiro Comunitário (CAC) — título III, capítulos 1

a 5; título IV, capítulo 2, secções 1 e 2; títulos VI e VII, capítulos 1
e 2.

Disposições de aplicação do Código (DAC) — títulos VI e VII,
capítulo 1.

7 — Disposições de aplicação do Código Aduaneiro Comunitá-
rio — parte II, título I, capítulo I, e título IV, capítulo I.

Código Aduaneiro Comunitário — título IV, secção 4.
8 — Pauta de Serviço — Generalidades, DGAIEC.
As pautas de serviço na CEE, in «Alfândega», Revista Aduaneira,

n.os 6 e 12 «As disposições preliminares da pauta de serviço», Intro-
dução da Pauta de Serviço 2001, DGAIEC.

9 — Código Aduaneiro Comunitário — título I, «Disposições
gerais».

10 — Regulamento n.o 918/83 (CEE) (título XI), in Jornal Oficial
das Comunidades, edição especial, 1986, 02/fascículo 09, Decreto-Lei
n.o 176/85, de 22 de Maio.

11 — Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro (Codificação do
regime dos impostos especiais de consumo incidentes sobre o álcool
e as bebidas alcoólicas, sobre os produtos petrolíferos e sobre os
tabacos manufacturados).

«Alfândega», Revista Aduaneira, n.o 50.
Código do IVA — Noções gerais.
Decreto-Lei n.o 40/93, de 18 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 471/88, de 22 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 264/93, de 30 de Julho.

(*) Sobre o tema «A União Europeia — Breves noções sobre o
território e as instituições comunitárias e o seu funcionamento» acon-
selha-se a consulta à Mediateca da Caixa Geral de Depósitos, sita
na Avenida de João XXI, em Lisboa, Centro de Documentação Jean
Monet, Largo de Jean Monet, Lisboa, e Serviços de Informação Jac-
ques Delors, no Centro Cultural de Belém.

Aviso n.o 14 850/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 30 de Outu-
bro de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias, no uso dos poderes
que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b), do n.o III, do despacho
n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso interno
de acesso para provimento de 31 lugares da categoria de verificador
especialista da carreira de técnico verificador do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho, com
as alterações decorrentes da aplicação do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos lugares para os quais é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — é aplicável ao presente concurso o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os técnicos verificadores principais da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo com, pelo menos, três
anos na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados de Bom.

6 — Local de trabalho — as funções são exercidas nos serviços cen-
trais ou periféricos da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de acesso para a categoria
de verificador especialista, Direcção de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, antiguidade

na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência;

b) Declaração passada pelo serviço competente donde conste
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três ou cinco anos, conforme os casos, com indicação
expressa da respectiva pontuação;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo dos elementos indicados nos currículos e que
não constem dos respectivos processos de candidatura ou do processo
individual.

10 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.



N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 409

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5
em Lisboa, da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Adua-
neiro do Porto, da Alfândega do Funchal e da Alfândega de Ponta
Delgada. Nos últimos dois casos, só se verificará a afixação se houver
concorrentes que ali se encontrem a exercer funções.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Nogueira de Paiva e Sousa, direc-
tor regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim de Jesus Ferreira da Piedade, director
da Alfândega do Aeroporto de Lisboa, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Miquelina da Graça Cordeiro Bebiano, directora
da Alfândega de Alcântara Norte.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Paula da Cunha Sousa Soares, directora
da Alfândega do Aeroporto do Porto.

Licenciada Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, directora
da Alfândega de Alverca.

21 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 25 067/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, mestre Damas-
ceno Dias, no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo n.o 1,
alínea b), do n.o III do despacho n.o 6728/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001:

Maria de Lourdes Martins Galvão do Carmo Santos, técnica de
1.a classe da carreira de analista aduaneiro de laboratório — pro-
movida a técnica principal da mesma carreira do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 851/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Ao abrigo do disposto no artigo 94.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, por autorização do direc-
tor-geral dos Impostos, o chefe do Serviço de Finanças da Lourinhã
delega nos chefes de finanças-adjuntos, relativamente aos serviços
e áreas indicados, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção, Tributação do Património — Maria do Carmo Vila
Nova do Rosário;

3.a Secção, Justiça Tributária — Almeno Vieira de Castro.

2 — Atribuição de competências — aos chefes de finanças-adjuntos
chefes de secção, sem prejuízo das funções que pontualmente lhes
venham a ser atribuídas pelo chefe do Serviço de Finanças ou seus
superiores hierárquicos, bem como da competência que lhes atribui
o artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio,
e que é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento
das secções e exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa
aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de
expediente diário;

b) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidões e de passagem de cadernetas prediais;

c) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

d) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos Ser-
viços Centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à 2.a Direc-
ção de Finanças de Lisboa ou a entidades institucionalmente
superiores ao cargo de chefe de finanças e ou a elas
equiparadas;

e) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

h) A responsabilidade pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços adstritos às respec-
tivas secções;

i) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

j) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

k) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

2.2 — De carácter específico:

À chefe de finanças-adjunta Maria do Carmo Vila Nova do Rosá-
rio, que chefia a 1.a Secção:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto
municipal da sisa e praticar todos os actos respeitantes
ao mesmo ou com ele relacionados, incluindo a sua coor-
denação e controlo, com excepção da autorização para
rectificação dos termos de declaração de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de
liquidação do imposto sobre as sucessões e doações ou
com este relacionados, com excepção dos referentes à
apreciação de garantias para assegurar o pagamento de
imposto;

c) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à con-
tribuição autárquica ou com ela relacionado, incluindo
a apreciação e decisão de reclamações administrativas
apresentadas nos termos dos Códigos da Contribuição
Autárquica (CCA) e da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola (CCPIIA), sobre
matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos,
rústicos e mistos, promovendo todos os procedimentos
e praticar todos os actos necessários para o efeito, com
excepção da orientação dos trabalhos das comissões de
avaliação;

d) Praticar todos os actos respeitantes a processos de isen-
ção de contribuição autárquica, incluindo o averbamento
das isenções e sua fiscalização;

e) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos ter-
mos dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição
Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola e de
discriminação de valores patrimoniais;

f) Mandar autuar os processos de avaliações nos termos
da lei do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento
do Arrendamento Urbano (RAU) e praticar todos os
actos a eles respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
impostos quando a competência é do Serviço de Finan-
ças, com base nas declarações dos contribuintes ou ofi-
ciosamente, na falta ou vício destas, e praticar todos
os actos a eles respeitantes;

h) Assinar os protocolos dos conhecimentos de imposto
sobre as sucessões e doações, a entregar, para cobrança,
ao tesoureiro de Finanças, nos termos das instruções
transmitidas pelo n.o 4 da parte D do ofício-circular
n.o 80 105, de 7 de Agosto de 2001, da Direcção de Ser-
viços de Planeamento e Estatística, da DGCI, e promover
a extracção das certidões de dívida respeitantes aos
conhecimentos não pagos e devolvidos pela Tesouraria
de Finanças, nos termos das mesmas instruções;

i) Promover o cumprimento de todas as solicitações res-
peitantes ao património e bens do Estado, designada-
mente identificações, avaliações, registos na Conserva-
tória do Registo Predial, devoluções, cessões, registos
no livro modelo n.o 26, a elaboração de mapas anuais
e a coordenação e controlo de todo o serviço, com excep-
ção das funções que, por força de credencial, sejam da
exclusiva competência do chefe do Serviço de Finanças;

j) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos
e abandonados a favor do Estado, nomeadamente a coor-
denação e controlo de todo o serviço, depósito de valores
abandonados e a elaboração das respectivas relações e
mapas;

k) Promover as notificações e restantes procedimentos,
incluindo a extracção de certidões de dívida, respeitantes
às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência da Direcção-Geral dos Impostos;
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l) Elaboração de folhas e demais documentação relacio-
nada com salários e transportes da Comissão Permanente
de Avaliação à Propriedade Urbana deste concelho e
de outros louvados;

m) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos
especiais e de isenção do imposto municipal sobre veí-
culos e dos impostos de circulação e de camionagem
e coordenar e controlar todo o serviço respeitante a estes
impostos ou com eles relacionados.

Ao chefe de finanças-adjunto Almeno Vieira de Castro, que che-
fia a 3.a Secção:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos
de reclamação graciosa e promover a instrução dos mes-
mos, praticando todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, com vista à sua preparação para
decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos
administrativos a que se referem os artigos 110.o, n.o
3, e 111.o, ambos do Código de Procedimento e de Pro-
cesso Tributário (CPPT), promover a instrução dos mes-
mos e praticar todos os actos com vista à sua preparação
para decisão superior, incluindo a execução das decisões
neles proferidas;

c) Proferir os despachos respeitantes às notificações refe-
ridas no artigo 37.o do referido CPPT;

d) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar
por via postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-orde-
nação fiscal, dirigir a instrução e investigação dos mesmos
e praticar todos os actos a eles respeitantes ou com eles
relacionados, incluindo a execução das decisões neles
proferidas, com excepção da aplicação de coimas e afas-
tamento excepcional da aplicação das mesmas;

f) Proferir os despachos para instrução dos processos de
execução fiscal e praticar todos os actos a eles respei-
tantes ou com eles relacionados, incluindo a coordenação
e controlo de todo o serviço, com excepção da auto-
rização para o pagamento em prestações, apreciação e
fixação de garantias, nomeação de perito na prestação
de contas de fiel depositário, designação da modalidade
de venda dos bens penhorados, decisões respeitantes à
venda dos bens penhorados sobre uma das modalidades
extrajudiciais previstas no Código de Processo Civil ou
por negociação particular, abertura de propostas em
carta fechada para adjudicação dos bens penhorados e
restituição de sobras;

g) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a
eles respeitantes ou com eles relacionados, com excepção
da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

h) Instruir e informar os recursos contenciosos judiciais;
i) Instruir e informar os recursos hierárquicos e assegurar

o respectivo controlo nos mapas do serviço mensal.

Observações

I — Tendo em atenção o conteúdo funcional de delegação de com-
petências, designadamente o disposto no artigo 39.o do Código do
Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros, os
seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes,
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, deste
despacho;

b) Direcção e controlo sobre actos praticados pelo delegado; e
c) Modificação ou revogação dos actos praticados pelo delegado.

II — Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência, o delegado fará menção expressa dessa competência, uti-
lizando a expressão «Por delegação do chefe de finanças, o chefe
de finanças-adjunto», ou qualquer outra equivalente.

Produção de efeitos — a presente delegação produz efeitos a partir
de 3 de Julho de 2001 para a chefe de finanças-adjunta Maria do
Carmo Vila Nova do Rosário e a partir de 8 de Outubro de 2001
para o chefe de finanças-adjunto Almeno Vieira de Castro, ficando
por este meio ratificados todos os actos anteriormente praticados no
âmbito dos poderes agora delegados.

19 de Outubro de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças da
Lourinhã, Domingos Cotão Garção.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 2083/2001 (2.a série). — Considerando que o
IFADAP — Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento
da Agricultura e Pescas tem necessidade de proceder à aquisição
de serviços de análise, concepção e desenvolvimento aplicacional refe-
rente ao SIPAC — Sistema Integrado de Protecção contra Aleato-
riedades Climáticas e Seguro Pecuário;

Considerando que o prazo de execução abrange os anos 2001 e
2002;

De harmonia com o disposto no artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É autorizado o IFADAP a celebrar contrato para aquisição
de serviços de análise, concepção e desenvolvimento aplicacional refe-
rente ao SIPAC, no montante global, sem IVA, de 59 690 000$, na
unidade escudo, e E 297 732,46, na unidade euro.

2.o Os encargos orçamentais resultantes da execução do presente
diploma não poderão exceder em cada ano as seguintes importâncias:

2001 — 29 845 000$ — E 148 866,23;
2002 — E 148 866,23.

3.o A importância fixada para 2002 será acrescida do saldo que
eventualmente se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4.o Os encargos acima referidos são satisfeitos por verba adequada
do orçamento privativo do IFADAP.

26 de Novembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 068/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea f)
do n.o 3 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, (Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas), na redacção dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, nomeio o major-general José Manuel
Pinto de Castro para o cargo de comandante da Zona Militar dos
Açores, em substituição do major-general Luciano António Jesus Gar-
cia Lopes, que na mesma data é exonerado daquele cargo.

27 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 25 069/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primeiro-sargento INF
Luís Manuel Ramos Tomé, no período de 13 de Março a 3 de Julho
de 2001, para o desempenho de funções de assessoria técnica no
âmbito do projecto n.o 1-A, «Instrução do contingente geral», inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
Democrática de São Tomé e Príncipe.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país de classe B.

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 25 070/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o capitão INF 07370288 Antó-
nio Paulo Gaspar da Costa, no período de 13 de Março a 3 de Julho
de 2001, para o desempenho de funções de assessoria técnica no
âmbito do projecto n.o 1-A, «Instrução do contingente geral», inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
Democrática de São Tomé e Príncipe.
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2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país de classe B.

13 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Despacho n.o 25 071/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do Instituto de Socorros a Náufragos de 22 de Novembro de
2001:

José Luís Pereira Duarte, operário qualificado do quadro do pessoal
civil do Instituto de Socorros a Náufragos — autorizada a trans-
ferência do quadro do pessoal civil do Instituto de Socorros a Náu-
fragos para o quadro do Instituto Geofísico do Infante D. Luís,
pertencente à Universidade de Lisboa, com o escalão 5, índice 175,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2001, considerando-se
exonerado do lugar de origem a partir da mesma data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 25 072/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado (RV), da classe de abastecimento, ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 25 de Janeiro), os
seguintes militares:

9301101, segundo-grumete L RV Pedro Miguel dos Santos Bernardo.
9300701, segundo-grumete L RV Sofia Isabel Gonçalves Redondo.
9300201, segundo-grumete L RV Maria Amélia da Costa Amaral.
9304101, segundo-grumete L RV Gabriel Jorge Martins.
9302501, segundo-grumete L RV Ricardo João Bragança Velez.
9300601, segundo-grumete L RV Sandra Eunice da Palma Candeias.
9300401, segundo-grumete L RV Andreia Bianca Cordeiro da Silva.
9304401, segundo-grumete L RV Nuno Miguel Davide Silvestre.
9301601, segundo-grumete L RV Jorge Manuel Pacheco da Silva.
9305101, segundo-grumete L RV Rui Manuel Gonçalves de Sousa.
9301401, segundo-grumete L RV André Filipe Valério de Oliveira.
9301701, segundo-grumete L RV Bruno Daniel Casqueiro Pio

Garrido.
9300901, segundo-grumete L RV Cláudia Marisa do Rego Quintela.
9302701, segundo-grumete L RV Rui Manuel Bertão Rodrigues.
9303301, segundo-grumete L RV Hugo Daniel Cristino Duque.
9302801, segundo-grumete L RV Ricardo José Carromeu Gonçalves.

Promovidos a contar de 24 de Maio de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 322200,

primeiro-grumete L RV Gonçalo Nuno do Nascimento Mateus, pela
ordem indicada.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 073/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

136287, primeiro-marinheiro L Rui Jorge Freitas Tomás.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos

do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante do ingresso no
quadro de oficiais da Armada do 184179, cabo L Vítor Manuel Car-
rança Luís.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 231187, cabo L
Manuel António Mateus Pedro.

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 074/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte
militar:

220374, primeiro-sargento ETC José Fernando Ferreira Fernandes.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem ao
quadro de oficiais da Armada do 93574, sargento-ajudante ETC José
Tomás Bento Grazina Martinho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 112974, sar-
gento-ajudante ETA Nuno Fernandes Cunha.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 075/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de pri-
meiro-sargento da classe da taifa, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adidos ao quadro, os seguintes militares:

207580, segundo-sargento TF Calos Alberto Pereira.
428784, segundo-sargento TF Álvaro de Almeida Machado.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 245770,
primeiro-sargento TF Eurico José Dias Abrunhosa, pela ordem
indicada.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 076/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subsdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de
primeiro-sargento da classe da taifa, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

426484, segundo-sargento TF António Augusto Patrício Rodrigues.
431383, segundo-sargento TF José Domingos Ribeiro Gil.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 428784,
primeiro-sargento TF Álvaro de Almeida Machado, pela ordem
indicada.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 077/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por diuturnidade, ao posto de primei-
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ro-sargento da classe da taifa, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

434083, segundo-sargento TF Luís Henrique Cavaco Viegas.

Promovido a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 431383, pri-
meiro-sargento TF José Domingos Ribeiro Gil.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 25 078/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

280878, primeiro-sargento R Ângelo Tomé Flor.

Promovido a contar de 30 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 145572, sargento-ajudante R António
Sequeira Cardoso.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 163974, sar-
gento-ajudante R Álvaro Manuel Costa Ferreira.

21 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 14 852/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso a enfermeiro especialista, nível 2, área de enfermagem médico-
-cirúrgica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, actualizado pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro,
e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2001
do tenente-general ajudante-general do Exército, proferido por dele-
gação de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de seis lugares vagos de
enfermeiro especialista, na área de enfermagem médico-cirúrgica, da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal civil do Exército, apro-
vado pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares vagos
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O concurso é aberto para o preenchimento de seis lugares
vagos existentes.

5 — Local de trabalho — nas unidades, estabelecimentos e órgãos
do Exército:

5.1 — A distribuição actual dos lugares vagos é a seguinte:

Três lugares HMP (Hospital Militar Principal — Lisboa);
Um lugar HMB (Hospital Militar de Belém — Lisboa);
Dois lugares HMR1 (Hospital Militar Regional n.o 1 — Porto).

6 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o correspondente aos
índices da respectiva categoria, de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por aplicação
da seguinte fórmula:

AC=(HA×)+(FP×3)+(Ep×8)+(OECR×6)

20
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10.1 — A classificação final resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações obtidas na avaliação curricular, de acordo com
o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

10.2 — Cálculo dos factores de ponderação:
10.2.1 — Habilitações académicas (HA):

Bacharelato na área da saúde (ou equivalente legal) — 18 pontos;
Licenciatura na área da saúde (ou equivalente legal) — 19 pontos;
Mestrado (ou pós-graduação) na área da saúde — 20 pontos.

10.2.2 — Formação profissional (FP), tendo por base o CESE em
Enfermagem Médico-Cirúrgica (ou equivalente legal):

10 a 13 valores — 15 pontos;
14 a 16 valores — 17 pontos;
17 a 18 valores — 19 pontos;
19 a 20 valores — 20 pontos.

10.2.3 — Experiência profissional (EP)=20 pontos — considera-se
o tempo de exercício na carreira e a experiência na área da espe-
cialidade em enfermagem médico-cirúrgica, do seguinte modo:

Na carreira:

Até seis anos — 4 pontos;
Mais de seis anos — por cada ano mais acresce 1 ponto,

até ao limite de 15 pontos;

Na área da especialidade:

Até um ano de experiência — 2 pontos;
Por cada ano mais — acresce 1 ponto, até ao limite de

5 pontos.

10.2.4 — Outros elementos considerados relevantes (OECR) = 20 pon-
tos:

Desempenho de funções de chefia — até 2 pontos;
Substituição de enfermeiro-chefe — até 2 pontos;
Desempenho de funções de coordenação da equipa de enfer-

magem — até 4 pontos;
Participação em grupos de trabalhos que visem a melhoria dos

cuidados de enfermagem na área médico-cirúrgica — até
1 ponto;

Publicação de artigos na área de enfermagem — até 1 ponto;
Participação activa em reuniões científicas (comissões organi-

zadoras, científicas ou similares na área da saúde) — até 1
ponto;

Formação permanente — até 5 pontos: como formador — até 2
pontos); como formando (até 3 pontos);

Apresentação geral do currículo — até 3 pontos.
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11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão se
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do artigo
74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente(nome, filiação, natu-
ralidade, data do nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a que se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso
para a Repartição de Pessoal Civil, Direcção de Administração e
Mobilização do Pessoal, Praça do Comércio, 1149-002 Lisboa.

17 — O presente aviso substitui o aviso n.o 8777/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001,
em consequência da anulação operada pela rectificação n.o 1801/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 8 de Agosto
de 2001.

18 — Considerando o dever de celeridade processual (artigos 57.o
e 10.o do Código do Procedimento Administrativo), será tido em conta
o princípio geral de aproveitamento dos actos administrativos, desig-
nadamente a aceitação das candidaturas apresentadas dentro dos pra-
zos anteriormente fixados pelo aviso n.o 8777/2001 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001).

19 — Dentro do prazo fixado pelo presente aviso, os candidatos
que já tenham feito entrega da sua candidatura poderão fazer entrega
de qualquer documento que julguem relevante.

20 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora do HMP.

Vogais efectivos:

Joanina Estrela Santos, enfermeira-chefe do HMP.
Arminda Rosa Sousa, enfermeira-chefe do HMP.

Vogais suplentes:

Maria Emília Sá Martins, enfermeira-chefe do HMP.
Maria Ofélia Correia Filipe, enfermeira-chefe do HMP.

21 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, cor. art.

Aviso n.o 14 853/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso a enfermeiro especialista, nível 2, área de enfermagem de saúde
mental e psiquiátrica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, actualizado pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novem-
bro, e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho de 1 de Junho de
2001 do tenente-general ajudante-general do Exército, proferido por
delegação de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar vago de enfer-
meiro especialista na área de saúde mental e psiquiátrica, da carreira
de enfermagem do quadro do pessoal civil do Exército, aprovado
pela Portaria n.o 419/91, de 21 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar vago
posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O concurso é aberto para o preenchimento de um lugar vago
existente.

5 — Local de trabalho — nas unidades, estabelecimentos e órgãos
do Exército.

5.1 — A distribuição actual do lugar vago é no Hospital Militar
Principal — Lisboa (HMP).

6 — Conteúdo funcional — as funções inerentes aos lugares postos
a concurso são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o correspondente aos
índices da respectiva categorias de acordo com a tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com os n.os 2 e 4 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do citado Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por aplicação
da seguinte fórmula:

AC=(HA×3)+(FP×3)+(Ep×8)+(OECR×6)

20
em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10.1 — A classificação final resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações obtidas na avaliação curricular, de acordo com
o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

10.2 — Cálculo dos factores de ponderação:
10.2.1 — Habilitações académicas (HA):

Bacharelato na área da saúde (ou equivalente legal) — 18 pontos;
Licenciatura na área da saúde (ou equivalente legal) — 19 pontos;
Mestrado (ou pós-graduação) na área da saúde — 20 pontos.

10.2.2 — Formação profissional (FP), tendo por base o CESE em
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica (ou equivalente legal):

10 a 13 valores — 15 pontos;
14 a 16 valores — 17 pontos;
17 a 18 valores — 19 pontos;
19 a 20 valores — 20 pontos.

10.2.3 — Experiência profissional (EP)=20 pontos — considera-se
o tempo de exercício na carreira e a experiência na área da espe-
cialidade em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, do seguinte
modo:

Na carreira:

Até seis anos — 4 pontos;
Mais de seis anos — por cada ano mais acresce 1 ponto,

até ao limite de 15 pontos;
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Na área da especialidade:

Até um ano de experiência — 2 pontos;
Por cada ano mais acresce 1 ponto, até ao limite de 5 pontos.

10.2.4 — Outros elementos considerados relevantes (OECR)=20 pontos:

Desempenho de funções de chefia — até 2 pontos;
Substituição de enfermeiro-chefe — até 2 pontos;
Desempenho de funções de coordenação da equipa de enfer-

magem — até 4 pontos;
Participação em grupos de trabalhos que visem a melhoria dos

cuidados de enfermagem na área de saúde mental e psiquiá-
trica — até 1 ponto;

Publicação de artigos na área de enfermagem — até 1 ponto;
Participação activa em reuniões científicas (comissões organi-

zadoras, científicas ou similares na área da saúde) — até
1 ponto;

Colaboração na organização de serviços ou unidades de cuida-
dos — até 1 ponto;

Formação permanente — até 5 pontos: como formador (até
2 pontos); como formando (até 3 pontos);

Apresentação geral do currículo — até 3 pontos.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, dirigido ao Chefe do Estado-Maior
do Exército, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente(nome, filiação, natu-
ralidade, data do nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a que se encontra vin-

culado;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais ou fotocópias dos mesmos devidamente auten-
ticadas;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho;

c) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Entrega dos documentos — os documentos do processo de
candidatura devem ser dirigidos ao presidente do júri do concurso,
para a Repartição de Pessoal Civil, Direcção de Administração e
Mobilização do Pessoal, Praça do Comércio, 1149-002 Lisboa.

17 — O presente aviso substitui o aviso n.o 8778/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001,
em consequência da anulação operada pela rectificação n.o 1801/2001,
publicada no Diário da República, 2.o série, n.o 183, de 8 de Agosto
de 2001.

18 — Considerando o dever de celeridade processual (artigos 57.o
e 10.o do Código do Procedimento Administrativo), será tido em conta
o princípio geral de aproveitamento dos actos administrativos, desig-
nadamente a aceitação das candidaturas apresentadas dentro dos pra-
zos anteriormente fixados pelo aviso n.o 8778/2001 (in Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 156, de 7 de Julho de 2001).

19 — Dentro do prazo fixado pelo presente aviso, os candidatos
que já tenham feito entrega da sua candidatura poderão fazer entrega
de qualquer documento que julguem relevante.

20 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Josefa Godinho Fernandes Lafuente, enfermeira-
-supervisora do HMP.

Vogais efectivos:

Maria José dos Santos Ramos, enfermeira-chefe do Hospital
Miguel Bombarda.

Maria Ofélia Correia Filipe, enfermeira-chefe do HMP.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Tamagnini, enfermeira-chefe do HMP.
Maria da Conceição Dias Neves Rocha, enfermeira-chefe

do Centro de Saúde de Queluz.

21 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Novembro de 2001. — O Chefe, Artur Parente Fraga, cor. art.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1079/2001. — Considerando que a
agente Alexandrina Dionísia Noronha Elias de Sá Franco, oriunda
da Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes do
território de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa,
pelo despacho conjunto n.o 22/99, de 11 de Dezembro de 1998, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de
1999, com a categoria de técnico-adjunto de 2.a classe, actualmente
técnica profissional de 1.a classe, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Considerando o interesse da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional na integração da agente em questão em lugar do
quadro de pessoal daquela Secretaria-Geral que se considera auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnica
profissional de 1.a classe.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Alexandrina Dionísia Noronha Elias de Sá
Franco no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Alexandrina Dionísia Noronha Elias de Sá Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . Técnica profissional
de 1.a classe.

1/215

2 — O presente despacho produz efeitos a 29 de Maio de 2000.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral do Ministério da Defesa Nacional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Admi-
nistração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Aviso n.o 14 854/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante geral de 20 de Novembro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c), do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo por diuturnidade os
soldados de infantaria desta Guarda, abaixo indicados, contando a
antiguidade e vencimentos do novo posto desde 17 de Novembro
de 2001:

750757, David Aurélio Esteves Mota, da Brigada 4.
760823, Armando Joaquim de Jesus Silva Garrido, da Brigada 4.
750768, Diamantino Rodrigues dos Santos, da Brigada 4.
760286, Manuel Joaquim Bastos da Silva, da Brigada 4.
760184, Joaquim Carlos de Azevedo Teixeira, da BT.

21 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 25 079/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do conselho de administração do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu e do director nacional da Polícia de Segurança Pública
de 11 de Outubro e 20 de Novembro de 2001, respectivamente:

Maria da Conceição Ribeiro de Almeida, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio —
Viseu — autorizada a transferência, na mesma categoria (escalão 5,
índice 260), para o quadro geral da Polícia de Segurança Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 14 855/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Novembro de 2001:

José Abel Ramos e Nuno de Freitas Mota Campeão Moreira, res-
pectivamente, assessor e técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal dos órgãos centrais e distritais do Serviço Nacional de
Bombeiros — nomeados, precedendo concurso, assessor principal
e técnico superior principal da carreira técnica superior do mesmo
quadro de pessoal considerando-se exonerados dos lugares ante-
riormente ocupados a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Mari-
nho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 25 080/2001 (2.a série). — De acordo com a facul-
dade que me é conferida pelo artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego no presidente de secção conselheiro arquitecto Antó-
nio Vasco da Costa Carvalho Massapina durante a minha ausência
no estrangeiro, em serviço, de 26 a 28 de Novembro de 2001 as com-
petências próprias para a prática dos actos relativos às funções de
administração, constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 14 856/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 15 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte à data da publicação do presente aviso,
concurso interno de ingresso para admissão a estágio tendo em vista
o preenchimento de três vagas de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior, de dotação global, do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
das referidas vagas e caduca com o seu provimento.

3 — Compete genericamente ao técnico superior de 2.a classe con-
ceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos e emitindo pareceres, tendo em vista preparar
a tomada de decisão superior sobre medidas de política e gestão,
no âmbito das atribuições da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, designadamente nas áreas de documentação e informação
e de relações internacionais.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, em Lisboa.

5 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Condições de candidatura — podem candidatar-se os funcio-
nários de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública
e os agentes nas condições referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que reúnam os requisitos gerais
de admissão a concurso exigidos no artigo 29.o do mesmo diploma
e estejam habilitados com uma das seguintes licenciaturas:

História;
Relações Internacionais.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular, ambos com carácter
eliminatório.

7.1 — A prova de conhecimentos, de natureza teórica, revestirá
a forma oral, com a duração máxima de quarenta e cinco minutos,
e de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 1688/97, de 7 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 130, de 6 de Junho de 1997, e incidirá sobre os seguintes temas:

Estrutura orgânica do Ministério do Equipamento Social;
Estrutura orgânica, atribuições e competências da Direcção-Ge-

ral de Transportes Terrestres;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração

Pública.

7.2 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa
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e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local a data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
a telefone;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções publicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado a assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam.

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio, com carácter probatório e a duração de um ano,

será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, e obedecerá ao Regulamento aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 148/94, de 16 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 63, de 16 de Março de 1994.

16.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária.

17 — Avaliação e classificação do estágio:

a) A avaliação e a classificação final competem a um júri de
estágio;

b) A avaliação e a classificação final terão em atenção o relatório
do estágio a apresentar pelo estagiário, a classificação de ser-
viço obtida durante o período de estágio, atribuída nos termos
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, e, sem-
pre que possível, os resultados da formação profissional;

c) A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores.

18 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo.

19 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).

20 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. António José Salvador Mário Noronha, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Sirgado de Sousa Ganho, assessora
principal da carreira técnica superior, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Carlos Alberto de Sousa Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Irondina Gomes Matias Viegas, técnica superior prin-
cipal da carreira de técnico superior de arquivo.

Dr. Joaquim Carlos Castanheira da Silva Laço, técnico supe-
rior principal da carreira técnica superior.

22 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 9/2001, de 23 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 296/94, de 17 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 287/97, de 22 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio — regime de férias, faltas
a licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de Natal
e de férias;

Despacho Normativo n.o 389/80, de 26 de Dezembro (publicado
no Diário da República, 1.a série, de 31 de Dezembro de 1980)
idem;

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo e direito
a transporte nas deslocações em território nacional;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no
estrangeiro.

26 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Aviso n.o 14 857/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 15 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte à data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para a categoria de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo, de dotação
global, do quadro permanente desta Direcção-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado pelos Decretos-Leis
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Lugares — 18 lugares, tendo sido fixadas as seguintes quotas
nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Quota A — 4 lugares a preencher por funcionários do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral;

Quota B — 14 lugares a preencher por funcionários pertencentes
aos quadros de pessoal de outros organismos e a serem ocu-
pados na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, em Lis-
boa, 8, e na Delegação de Transportes do Norte, 6.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas e caduca com o seu preenchimento.

4 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo principal executar, a partir de orientações e instruções, todo
o processamento administrativo relativo a uma ou mais áreas de acti-
vidade funcional de índole administrativa, nomeadamente adminis-
tração de pessoal, contabilidade, cadastro e inventário, aprovisiona-
mento e apoio geral.
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5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa, e Delegação
de Transportes do Norte, Rua do Campo Alegre, 1459, no Porto.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes, na parte aplicável, da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 1 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso, devendo indicar o serviço e local de tra-
balho a que concorre.

12 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
referente aos anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço especificando as efectivas
funções, tarefas e responsabilidades do candidato e o tempo
correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

13 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são, exigidos nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as listas
de classificação final serão publicitadas nos termos do artigo 40.o
do mesmo diploma legal.

A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação final
serão afixadas na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida
das Forças Armadas, 40, em Lisboa, e na Delegação de Transportes
do Norte, Rua do Campo Alegre, 1459, no Porto.

17 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

18 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Graciosa Silva Farinha, assessora da
carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Martins Coelho, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Helena Fernandez Matos Guimarães, assistente admi-
nistrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo.

Vogais suplentes:

Fernando José Valente Madureira, chefe de secção.
Gregório Freitas Barcelos, assistente administrativo espe-

cialista da carreira de assistente administrativo.

26 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Rectificação n.o 2762/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 23 264/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 266, de 16 de Novembro de 2001, rectifica-se
que, a p. 18 910, onde se lê «Licenciado Manuel José Costa Doce
Salsinha — nomeado [. . . ], com efeitos reportados a 22 de Maio de
2001, lugar criado», deve ler-se «Licenciado Manuel José Costa Doce
Salsinha — nomeado [. . . ] com efeitos reportados a 25 de Novembro
de 2000, lugar criado».

26 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 2758/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 15 de Setembro de 2001:

Elisa Maria Milho Semedo de Sá Bandeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, a partir
de 1 de Outubro de 2001, pelo período de um ano, como equiparada
à categoria de professor-adjunto, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Directora-Geral, João Manuel da
Silva.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho (extracto) n.o 25 081/2001 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 27 de Novembro de
2001, no uso da competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2001:

Ângelo Claudino Mota Coelho dos Santos — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, técnico profissional principal da car-
reira técnica profissional de orçamentista do quadro de pessoal
da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa, deste instituto
público. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
e Administração, Domingos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 25 082/2001 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 28 de Novembro de
2001, no uso da competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2001:

Maria do Carmo Figueiredo Guedes — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, assessora da carreira de economista do quadro
de pessoal dos serviços centrais, deste instituto público. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
e Administração, Domingos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 25 083/2001 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 28 de Novembro de
2001, no uso da competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2001:

Elvira Maria Vilela Silva e Maria Paula Bacelar Pinto Carva-
lho — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas
superiores principais da carreira técnica superior de serviço social
do quadro de pessoal da DGHN, deste instituto público. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
e Administração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 14 858/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o quadro do Tribunal da Comarca de Gondomar. — 1 — Iden-
tificação do concurso nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 25 de Outubro de 2001 do do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, ao abrigo do despacho de delegação de com-
petências publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29
de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno de ingresso
(referência n.o 23DP/2001) para o provimento de um lugar de tele-
fonista no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal de
Comarca de Gondomar.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme disposto
no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas à Secre-

taria-Geral do Tribunal de Comarca de Gondomar.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista estabelecer as
ligações telefónicas, prestar informações simples, de acordo com as
normas de trato convencionais, registar o movimento de chamadas
e anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitam a assun-
tos de serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente Licenciada Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade,
chefe da Delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Licenciada Eunice Maria Moura Barros, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Arminda de Sousa Fontes, técnica supe-
rior estagiária da DGAJ.

Isabel Maria Seara Magalhães Ferreira, técnica profissional
especialista do Hospital de São João, requisitada na
DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série)
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio sob
registo com aviso de recepção na ou para a Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das Regras,
222, 5.o, 4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.
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10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado, e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 23DP/2001;
Categoria: telefonista;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal de Comarca de Gon-

domar.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública e a categoria que actualmente detém, bem
como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Gondomar.

13 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 14 859/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o quadro do Tribunal da Comarca de Santo Tirso. — 1 — Iden-
tificação do concurso nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 26 de Setembro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, no uso da delegação de competências conferida
por despacho publicado no Diário da República 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno de
ingresso (referência n.o 24DP/2001) para constituição de reserva de
recrutamento com vista ao provimento de um lugar de auxiliar de
segurança no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal de
Comarca de Santo Tirso.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme disposto
no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas à Secre-

taria-Geral do Tribunal de Comarca de Santo Tirso.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto Regulamen-

tar n.o 13/91, de 11 de Abril.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
central e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar de segurança asse-
gurar a vigilância e a segurança das instalações, controlar a entrada
e a saída de pessoas, verificando os objectos suspeitos de que as
mesmas se façam acompanhar e desempenhar as demais funções con-
feridas por lei ou por determinação superior.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.
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7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Carneiro Pacheco
Andrade, chefe da Delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Licenciada Eunice Maria Moura Barros, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Arminda Sousa Fontes, técnica superior
estagiária da DGAJ.

Isabel Maria Seara Magalhães Ferreira, técnica profissional
especialista do Hospital de São João, requisitada na
DGAL.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série)
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio sob
registo com aviso de recepção na ou para a Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das Regras,
222, 5.o, 4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado, e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome:. . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 24DP/2001;
Categoria: auxiliar de segurança;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal de Comarca de Santo

Tirso.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública e a categoria que actualmente detém, bem
como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Santo Tirso.

13 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, 16 de Janeiro.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.



N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 421

Aviso n.o 14 860/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o quadro do Tribunal da Comarca de Matosinhos. — 1 — Iden-
tificação do concurso nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 25 de Outubro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, no uso da delegação de competências conferida
por despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno de
ingresso (referência n.o 25DP/2001) para o provimento de um lugar
de auxiliar administrativo no quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Tribunal da Comarca de Matosinhos.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme disposto
no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas à Secre-

taria-Geral do Tribunal da Comarca de Matosinhos.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
central e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo asse-
gurar o contacto entre os serviços através da recepção e entrega de
expediente e encomendas oficiais, efectuar recados e tarefas elemen-
tares indispensáveis ao funcionamento dos serviços e acompanhar os
visitantes aos locais pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário,
ser chamado a exercer as funções correspondentes às de porteiro
e guarda.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Carneiro Pacheco
Andrade, chefe da Delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Licenciada Eunice Maria Moura Barros, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Arminda Sousa Fontes, técnica superior
estagiária da DGAJ.

Isabel Maria Seara Magalhães Ferreira, técnica profissional
especialista do Hospital de São João, requisitada na
DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série)
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta de bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio sob
registo com aviso de recepção na ou para a Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das Regras,
222, 5.o, 4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado, e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 25DP/2001;
Categoria: auxiliar administrativo;
Organismo: Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Mato-

sinhos.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública e a categoria que actualmente detém, bem
como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.
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11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Secretaria-Geral do Tribunal da Comarca de Gondomar.

13 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, 16 de Janeiro.
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404- A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Declaração n.o 366/2001 (2.a série):

Ilda Maria Antunes Bento — declara-se que em 10 de Outubro de
2001 foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomeação como
telefonista, em comissão de serviço, dos serviços do Ministério
Público junto ao Tribunal de Comarca e Departamento de Inves-
tigação e Acção Penal de Coimbra.

23 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 084/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma PT Comunicações, S. A., com sede na Rua de Andrade Corvo,
6, 1050 Lisboa, e delegação na Avenida de 5 de Outubro, 114, 3.o,
3900-309 Setúbal, representada pela Dr.a Lurdes Évora, advogada,
autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 085/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma PT Comunicações, S. A., com sede na Rua de Andrade Corvo,
6, 1050 Lisboa, e delegação na Rua dos Corticeiros, 1, 1.o, 2840 Seixal,
representada pelo Dr. Adérito Silva, advogado, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 086/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma PT Comunicações, S. A., com sede na Rua de Andrade Corvo,
6, 1050 Lisboa, e delegação na Rua do General Ferreira Martins,
10, 8.o, C, Edifício Fernando Pessoa, Miraflores, 1495-137 Algés, repre-
sentada pela Dr.a Rita Cabral de Oliveira, advogada, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 087/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma PT Comunicações, S. A., com sede na Rua de Andrade Corvo,
6, 1050 Lisboa, e delegação na Avenida de Mariano Carvalho, Edifício
Portugal Telecom, 2904-533 Setúbal, representada pelos Drs. Maria
Henriqueta Duarte e Augusto Cardoso, advogados, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 088/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma PT Comunicações, S. A., com sede na Rua de Andrade Corvo,
6, 1050 Lisboa, e delegação na Praça do MFA, 12, 2.o, frente, 2800-171
Almada, representada pelo Dr. Pedro Cunha e Silva, advogado, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 089/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma PT Comunicações, S. A., com sede na Rua de Andrade Corvo,
6, 1050 Lisboa, e delegação na Rua da Moeda, 51, 7000-513 Évora,
representada pela Dr.a Margarida Agostinho, advogada, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexan-
dre Pereira Delgado.
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Despacho (extracto) n.o 25 090/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 28 de Setembro de 2001:

Carlos Manuel Gonçalves Marques, escrivão de direito inte-
rino — nomeado, em comissão de serviço, para exercer funções
de secretário de inspecções no Conselho de Oficiais de Justiça,
com efeitos a partir de 18 de Setembro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Despacho n.o 25 091/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma VIAVITÓRIA — Agência de Viagens e Turismo, L.da, com
sede no Largo do Conde da Praia, 8, 9760-438 Praia da Vitória, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

20 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 092/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
firma AREACONTA — Contabilidade e Serviços de Apoio Empre-
sarial, L.da, com sede na Rua do Maestro Frederico de Freitas, 1-E,
Benfica, 1500-399 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

20 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 093/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Ana Isabel Gomes Sebastião, advogada, com escritório na Rua
do Capitão Leitão, 89-B, 2800-136 Almada, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

20 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 25 094/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Alice Maria Rodrigues Ferreira Ferraz, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de
Viseu, a prestar serviço na Escola Básica de Oliveira de Frades,
remunerada pelo escalão 2, índice 144 — nomeada em comissão
de serviço, precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe,
área de arquivo, do quadro de pessoal da secretaria do Tribunal
da Comarca de Ovar, passando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 191. (Prazo de aceitação: 20 dias.) (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo
Orçamento do Estado.)

20 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 25 095/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a

Dr.a Maria João da Cruz Rodrigues Moreira, advogada, com escritório
na Rua de Pedro Hispano, 1061, 4250-268 Porto, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

20 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 096/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Maria de Lurdes Assis, advogada, com escritório na Rua do
Jornal Correio da Feira, 5, 1.o, esquerdo, 4520-234 Santa Maria da
Feira, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de
injunção.

20 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho n.o 25 097/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 20 de Novembro de
2001 do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Anita Borges Gonçalves, advogada, com escritório na Praça do
MFA, 6, 3.o, direito, 2800-171, Almada, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

20 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Ale-
xandre Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 25 098/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

José Augusto Nunes de Sousa, assistente administrativo, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa
Maria da Feira, remunerado pelo escalão 1, índice 191 — nomeado
em comissão de serviço, precedendo concurso, técnico profissional
de 2.a classe, área de arquivo, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral das Varas e Juízos Cíveis do Porto, continuando a ser
remunerado pelo mesmo escalão 1, índice 191. (Prazo de aceitação:
20 dias. Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 25 099/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do subdirector-geral de 22 de Novembro de 2001, no uso
da delegação de competências conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Fernanda Maria Ribeiro dos Santos Raimundo, nomeada proviso-
riamente, precedendo concurso, técnica profissional de 2.a classe,
área de arquivo, do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, passando a auferir pelo escalão 1, índice 191.

Anabela Cotrim Redondo Lima Gabriel, auxiliar administrativa, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Administração da Justiça, remunerada pelo escalão 4,
índice 148 — nomeada em comissão de serviço, precedendo con-
curso, oficial porteiro do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, passando a auferir pelo escalão 1, índice 158.
(Prazo de 20 dias para aceitação ou posse dos lugares.)

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 2763/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso n.o 12 778/2001, inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro de 2001,
concurso interno geral de ingresso para provimento de duas vagas
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na categoria de técnico profissional de 2.a classe (referência
n.o 53/2001) do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Adminis-
trativo, rectifica-se que onde se lê:

«11.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Documento comprovativo do 11.o ano de escolaridade;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:
«11.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-

panhados dos seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Documento comprovativo da habilitação literária, nos termos

previstos no artigo 6.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Conta-se novo prazo de 10 dias a partir da publicação deste aviso
para efeitos de apresentação de candidaturas.

23 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 14 861/2001 (2.a série). — Procedimento de ingresso
na carreira de conservador e notário, com vista à admissão de auditores
dos Registos e do Notariado, aberto pelo aviso n.o 18 072/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999,
objecto das rectificações n.os 35/2000, e 15 213/2000, publicadas, res-
pectivamente, no Diário da República, 2.a série, n.os 4 e 253, de 6
de Janeiro e 2 de Novembro de 2000. — Em consequência do defe-
rimento do recurso hierárquico interposto por Alda Gomes Rodrigues
da lista de candidatos admitidos ao procedimento supra-referido,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 23 de Agosto de 2001,
e para os efeitos do disposto no artigo 5.o, n.o 3, em conjugação
com o artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 206/97, de 12 de Agosto,
torna-se público que as listas de candidatos admitidos ao curso de
extensão universitária foram alteradas, passando aquela candidata a
integrar a lista de candidatos vinculados à função pública.

Assim, e tendo sido negado provimento a todos os restantes recursos
hierárquicos interpostos, ficam as listas de candidatos admitidos ao
curso de extensão universitária alteradas nos seguintes termos:

«[. . . ]
2 — Em conformidade com os critérios de graduação estabelecidos

no referido artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 206/97, de 12 de Agosto,
são admitidos ao curso de extensão universitária, pela respectiva ordem
de graduação, os seguintes candidatos:

[ . . . ]
233.o António Maria Caldeira Laboreiro Villa-Lobos.
234.o Paula Gabriela Vieira Rodrigues.
235.o Rui Pedro Carvalho Costa Campos.
236.o Carla Maria Carvalho Ramos.
237.o Gina Maria Rebola Bento.
238.o António Carlos Guedes Morais.
239.o Cláudia Maria Ganito Barroso.
240.o Carla Maria Lopes Fonseca.
241.o Ana Paula Jesus Rodrigues Queirós.
242.o Ilda Maria Nascimento Marta.
243.o Margarida Rosa Molarinho Brito Simão.
244.o Sónia Maria Soares Félix Herdade Gomes.
245.o Paulo Sérgio Silva Cunha.
246.o Alexandre José Silva Santos.
247.o Ana Luísa Cardoso Grilo Carlota Carvalho Ferreira.
248.o Ana Maria Cunha Almeida.
249.o Ana Manuela Almeida Pinto Campos Correia.
250.o Sónia Cristina Ferreira Fernandes Salvado.
251.o Ana Luísa Soares Ferreira.
252.o Marta Susana Cardoso Melo.
253.o Elisabete Conceição Silva Sousa.
254.o Sónia Alexandra Pereira Rodrigues Conceição.
255.o Andreia Tomaz Henriques Neves.
256.o Fernanda Maria Magalhães Vaz Moura.
257.o Maria Gabriela Reis Isidro.
258.o Sandra Maria Esteves Rodrigues.
259.o Liliana Silva Sá.
260.o Ricardo Nuno Carvalho Fonseca Santos.
261.o Cristina Maria Sousa Malta.
262.o Ana Rita Pessoa Lopes Laureano Pinto.
263.o Generosa Maria Cardoso Folga.

3 — Considerando o número de vagas anunciadas no aviso de
abertura do procedimento para concorrentes com vínculo à função
pública, são admitidos ainda os seguintes candidatos, pela respectiva
ordem de graduação:

[. . . ]
6.o Alda Gomes Rodrigues.
7.o Carlos José Albardeiro Barradas.
8.o Maria Lucinda Silva Fonseca.
9.o Cláudia Alexandra Silva Neves Loureiro.
10.o Maria Filomena Gondar Martins.

4 — Candidatos não admitidos ao curso de extensão universitária
por não terem obtido graduação no número de vagas para auditores
sem vínculo à função pública, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 206/07, de 12 de Agosto, pela seguinte ordem
de graduação:

[. . .]
264.o Helena Margarida Luz Leitão.
265.o Luísa Maria Silva Valente.
266.o Maria Fernanda Silva Morais.
267.o António Joaquim Angélico Choupina.
268.o Eva Filipa Martinho Morais Geraldo.
269.o Maria Raquel Menezes Ribeiro Bravo Cardoso.
270.o Catarina Isabel Henriques Rosa Melro.
271.o Graça Maria Matias Conde.
272.o Ana Cristina Medeiros Martins.
273.o Beatriz Conceição Matos Martins.
274.o Carla Sofia Alves Cândido.
275.o Anabela Conceição Araújo Branco.
276.o Sónia Bento Matafome.
277.o Anabela Machado Rodrigues Melo.
278.o Lisete Cardoso Ferreira.
279.o Cidalina Maria Ramos Lourenço.
280.o Délia Fátima Vasconcelos Freitas Negrelli.
281.o Maria Alice Silva Rodrigues Almeida.
282.o Ana Isabel Almeida Veríssimo.
283.o Maria Gabriela Correia Pereira Baptista.
284.o Isabel Maria Pinto Coelho Coimbra Amaral.
285.o Cristina Maria Crisóstomo Valério.
286.o Margarida Maria Matos Rosa Reis.
287.o Mónica Salomé Soares Andrade.
288.o Isabel Mafalda Ferreira Cortez.
289.o Ana Maria Mourisca Pinhal.
290.o Lénia Maria Ferreira Rodrigues.
291.o Paula Cristina Sousa Figueira Andrade.
292.o Nancy Fueyo Ferreira.
293.o Manuel Vasco Ferreira Cunha.
294.o Aida Maria Boalhosa Pereira.
295.o Fátima Cristina Fonseca Carlos.
296.o Sílvia Mavilde Rodrigues Lima Ribeiro.
297.o Paula Cristina Dias Sá.
298.o Gina Maria Vinhas Façanha.
299.o Sandra Cristina Rodrigues Cadima.
300.o Edite Maria Silva Oliveira Peralta Fernandes.
301.o António Pedro Barbosa Silva Madureira.
302.o Carla Maria Lopes Jorge.
303.o Patrícia Oliveira Carvalho.
304.o Paula Cristina Ramos Navalho.
305.o Célia Fernandes.
306.o Rute Carla Valente Encarnação.
307.o Maria Adelaide Montenegro Cardoso Salvador Coelho.
308.o Maria Arminda Mendes Sousa.
309.o Maria Alexandra Saraiva Azevedo.
310.o Branca Bárbara Manaú Donas.
311.o Márcia Alexandra Meneses Ferreira Pinto Rocha.
312.o Ana Isabel Fazeres Santos Tomé.
313.o Nélson José Récio Pires.
314.o Carla Sofia Anjos Simões.
315.o Maria João Machado Canto.
316.o Helena Paula Seixas Silveira Queirós.
317.o Célia Santos Gonçalves.
318.o Ana Cristina Dias Neves.
319.o José Manuel Reis Rocha.
320.o Miguel Ângelo Barbosa Araújo Rebelo.
321.o Pedro Miguel Mendonça Gomes Leitão.
322.o Amélia Iolanda Santos Silva Gávea Loureiro.
323.o António Carlos Mendes Delgado.
324.o Nadine Nair Paulo Vasconcelos.
325.o Elsa Cristina Ribeiro Nascimento Mendes.
326.o João Manuel Dias Moreira.
327.o Lizete Visitação Murraceira Craveira.
328.o Fátima Rosário Clara Sousa.
329.o Ana Filipa Pereira Marques Conde.
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330.o Paula Elisabete Pires Costa Rama.
331.o Osvaldo Coimbra Mota.
332.o Sónia Monteiro Sousa Gonçalves.
333.o Ana Isabel Bettencourt Furtado Roçadas Ramalho.
334.o Maria Céu Neves Martins Louro.
335.o Ana Paula Barata Louro Sobreiro.
336.o Isabel Augusta Fogueiro Perloiro Meirinho.
337.o Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
338.o Hélder António Amador Branco Rebocho.
339.o Maria Eugénia Moreira Inês Batista.
340.o Maria Augusta Pedronho Benigno.
341.o Carla Franco Duarte.
342.o Carla Alexandra Caldeira Jorge.
343.o Vladimir Ruivo Martins.
344.o Ana Amélia Fernandes Morais Martins.
345.o Maria Susana Moreira Sousa.
346.o Ana Sofia Lopes Espadaneira.
347.o João Carlos Oliveira Gomes.
348.o Ana Isabel Fernandes André.
349.o Ana Sofia Martins Silva Santos.
350.o Carla Sofia Rodrigues Borges Sousa.
351.o Cristina Maria Conceição Fernandes.
352.o José Manuel Barbeira Santos.
353.o Docéu Maria Pinto Vilar.
354.o Fernanda Isabel Martins Limão.
355.o Anabela Azambuja Ramos.
356.o Sofia Isabel Moura Conceição.
357.o Cláudia Alexandra Magalhães Ribeiro Faro Leite.
358.o Maria Alexandra Albardeiro Pancadas Caracol.
359.o Cristina Maria Loureiro Azenha.
360.o Maria Cristina Mendonça Rodrigues Freitas.
361.o Maria Isabel Martins Fortio.
362.o Ana Lúcia Gameiro Jorge.
363.o Ana Maria Coelho Santos.
364.o Maria Fátima Brandão Ribeiro Graça.
365.o Marta Isabel Gomes Batista Trinca.
366.o Ana Guadalupe Leite Oliveira Correia.
367.o Lucília Maria Azevedo Ferreira Pinto.
368.o Margarida Maria Roque Dionísio.
369.o Sónia Cristina Pereira Naia.
370.o Ana Margarida Felgueiras Mendonça Freitas.
371.o Maria Lurdes Paiva Mendes.
372.o Maria Alexandra Cruz Sousa.
373.o Paulo Jorge Mendes Nabais.
374.o Ida Maria Martins Vicente.
375.o Francisco José Sempiterno Subtil.
376.o Alexandra Isabel Santos Bernardo.
377.o José Maria Salvado Santos Cabral.
378.o Ana Raquel Terceiro Marques.
379.o Paula Cristina Ferreira Santos Silva.
380.o Lúcia Fátima Pinto Paiva Martins.
381.o Maria Fernanda Magalhães Andrade.
382.o Maria Fátima Pinto Branco Rodrigues.
383.o Cristina Maria Caetano Anjos.
384.o Mónica Silva Martins.
385.o Maria João Tavares Abreu.
386.o Luís Manuel Veloso Cruz.
387.o Paulo Jorge Lobato Lopes.
388.o Catarina Isabel Salgueiro Castanheira.
389.o Joaquim Renato Beires Lopes Moreira.
390.o Aida Maria Mendes Antunes Luís.
391.o Ana Maria Pires Silva.
392.o Patrícia Maria Cavaco Guerreiro.
393.o Carla Margarida Figueiredo Rosado Aragão.
394.o Ilda Sofia Pereira Dias.
395.o Marisa Cristina Silveira Sousa.
396.o Vítor Manuel Almeida Pires.
397.o Maria Joana Ramos Monteiro Soares Ribeiro.
398.o Susana Margarida Vieira Braga.
399.o Carlos Domingos Nogueira Leite.
400.o Isabel Conceição Nunes Silva.
401.o Célia Maria Martins Ribeiro.
402.o Angélica Conceição Coelho Dourado.».

23 de Novembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 25 100/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 21 de Novembro de 2001:

Álvaro Patrício Linhares Nunes, escriturário da Conservatória do
Registo Civil de Angra do Heroísmo — nomeado para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Civil de Vila Franca de Xira
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Cristina dos Santos Campanha Rodrigues, escriturária do
10.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
do 20.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Ana Isabel Ferreira Magalhães, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória dos Registos Civil e Predial da Murtosa (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Carla Alexandra Reboredo Bandarra, escriturária da 10.a Conserva-
tória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da 8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Carla Alexandra Viegas Curveira e Santos, escriturária da 4.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico
lugar do 22.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Carla Susana Marques Custódio, escriturária da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Predial de Alcobaça (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Fernanda Maria Antunes Carvalho, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do
Cartório Notarial de Moscavide (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Gabriela Alexandra Fernandes Rodrigues, escriturária da Conserva-
tória dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico
lugar do 23.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Iva Solange Camões Reis de Almeida, escriturária do Cartório Nota-
rial da Moita — nomeada para idêntico lugar do 7.o Cartório Nota-
rial de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Luísa Odete Monteiro Pereira, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Albergaria-a-Velha nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arouca (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Manuel Luís Rodrigues Barros, escriturário do Cartório Notarial de
Angra do Heroísmo — nomeado para idêntico lugar do 14.o Car-
tório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Manuela da Conceição de Barros Teixeira, escriturária do Cartório
Notarial de Angra do Heroísmo — nomeada para idêntico lugar
do Cartório Notarial de Loures (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Márcia Susana Dias Vieira Miranda, escriturária da Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
do Cartório Notarial de Loures (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Marco Romero da Fonseca Coelho, escriturário do 20.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeado para idêntico lugar do 12.o Cartório
Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria José d’Assunção Pereira Galrito, escriturária do Cartório Nota-
rial de Oeiras — nomeada para idêntico lugar do 2.o Cartório Nota-
rial de Cascais (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria de Lourdes Quaresma dos Anjos Custódio Gil, escriturária
da Conservatória do Registo Civil da Amadora — nomeada para
idêntico lugar do 20.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Paula Trindade da Cruz de Freitas Mornas, escriturária da
Conservatória dos Registos Civil e Predial da Azambuja — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial
da Batalha (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Mário Paulo dos Santos Sequeira, escriturário do Cartório Notarial
de Angra do Heroísmo — nomeado para idêntico lugar do 6.o Car-
tório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.



20 426 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001

Sérgio Frederico da Cunha Barros, escriturário do 23.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeado para idêntico lugar do 12.o Cartório
Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Teresa Susana Ferreira Bidarra, escriturária da 11.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil de Ílhavo (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 14 862/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Justiça de 21 de Novembro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
(referência n.o 10/C/01), para o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de chefe da Divisão de Vigilância, Segurança e Logística,
constante do quadro de pessoal dos serviços centrais da Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais a que se refere o mapa I do anexo VII
à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações introduzidas
posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
da actividade e funcionamento da Divisão de Vigilância, Segurança
e Logística, com a competência constante do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 268/81, de 16 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 10/97, de 14 de Janeiro.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Ciências Policiais;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatro ou mais anos de experiência profissional em cargos

inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que alude a
alínea precedente.

4.2.1 — Podem ainda ser opositores ao concurso, em conformidade
com o n.o 4 do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setem-
bro, na redacção dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 10/97, de
14 de Janeiro:

a) Chefes principais e chefes do pessoal do corpo da guarda
prisional com pelo menos nove anos na carreira e habilitados
com grau de licenciatura;

b) Oficiais das forças armadas ou militarizadas ou da Polícia
de Segurança Pública habilitados com grau de licenciatura
e possuidores de reconhecido mérito e experiência profis-
sional em matéria de segurança.

4.3 — Condições preferenciais — são condições de preferência,
para os efeitos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a titularidade de licenciatura em Ciências Policiais e expe-
riência profissional comprovada na área de actuação do cargo para
o qual é aberto concurso, em especial o exercício de funções de coor-
denação ou dirigentes.

5 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Manuel Leonardo Belchior, subdirec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel António Buarqueiro Luzindro, chefe
de divisão.

2.o Engenheiro Armando António Pereira Garcia, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Orlando Eduardo Sousa Machado Lopes,
director de serviços em regime de substituição.

2.o Licenciada Carolina Conceição Moreira Oliveira, chefe
de divisão.

5.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5.2 — O júri foi constituído nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nas instalações da Comissão de Observação a Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo
com os sorteios a que se referem as actas n.os 255/2001, de 23 de
Maio, e 408/2001, de 25 de Setembro, da mesma Comissão.

6 — Métodos de avaliação:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo nela ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

6.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção,
os candidatos admitidos ao concurso serão convocados através de
ofício registado.

6.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

6.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência n.o 10/C/01) e cargo
dirigente a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.
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8.3 — Em conformidade com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não
façam constar do requerimento a declaração de que possuem os requi-
sitos legais de admissão ao concurso.

8.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem, nomeadamente, as funções que tem exercido a os res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo da formação profissional, com indi-
cação da respectiva duração.

8.5 — Os candidatos poderão ainda juntar outros documentos que
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.6 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 8.4, desde que os mesmos
já constem dos respectivos processos individuais e declarem, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento, a situação precisa em
que se encontram.

8.7 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos no n.o 8.4, do presente aviso, sem
prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Remuneração, local a condições de trabalho:
11.1 — A remuneração do cargo é a resultante da percentagem

fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e a prevista
no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Travessa da Cruz do Torel, 1.

11.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para a função pública e as especiais do Ministério
da Justiça.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho; e
Código do Procedimento Administrativo.

13 — Publicitação das listas:
13.1 — A lista de candidatos admitidos será afixada, para consulta,

nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edi-
fício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 304/98, de 11 de Julho. Os candidatos excluídos
serão notificados nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do referido
decreto-lei.

13.2 — A lista de classificação final será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edi-
fício da Avenida da Liberdade, 9.o, 2.o) e enviada por ofício registado
aos candidatos externos, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

29 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho n.o 25 101/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Dezembro, e do n.o 2
do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6 de Junho,
delego e subdelego na administradora prisional licenciada Isabel Maria
Vicente Flores, designada para exercer as funções de direcção do
estabelecimento prisional junto da Polícia Judiciária de Lisboa, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as visitas aos reclusos estrangeiros, nos termos pre-
vistos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

b) Autorizar a saída de reclusos com custódia para a participação
em concretos eventos de natureza cultural ou desportiva
quando tais reclusos constem de proposta genericamente feita
e previamente autorizada pelo director-geral ou entidade
delegada, com excepção dos casos em que a situação jurí-
dico-penitenciária de tais reclusos tenha sido alterada depois
de tal proposta;

c) Autorizar as deslocações de funcionários aos serviços centrais
e externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem
como a outros organismos públicos e privados, desde que
não envolvam o abono de ajudas de custo;

d) Autorizar as deslocações de viaturas e de funcionários para
cumprimento de saídas de reclusos cuja autorização é da com-
petência dos directores;

e) Autorizar os funcionários, excepto o pessoal do Corpo da
Guarda Prisional, a conduzir viaturas do Estado afectas ao
estabelecimento prisional;

f) Autorizar despesas no âmbito do PIDDAC com enquadra-
mento nas rubricas de classificação económica 02.02.08,
«Outros bens duradouros», 02.03.02, «Conservação de bens»,
e 02.03.10, «Outros serviços», até ao montante de 500 contos
e dentro do limite das verbas atribuídas por despacho do
director-geral dos Serviços Prisionais a cada serviço;

g) Representar a Direcção-Geral na outorga de contratos de
avença.

2 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pela delegada ou subdelegada desde o dia
8 de Outubro de 2001.

20 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 25 102/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e do
n.o 2 do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6 de Junho,
delego e subdelego na administradora prisional licenciada Eduarda
Maria Ribeiro de Matos Godinho, designada para exercer as funções
de direcção do Estabelecimento Prisional da Carregueira, a compe-
tência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as deslocações de funcionários aos serviços centrais
e externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem
como a outros organismos públicos e privados, desde que
não envolvam o abono de ajudas de custo;

b) Autorizar os funcionários, excepto o pessoal do Corpo da
Guarda Prisional, a conduzir viaturas do Estado afectas ao
estabelecimento prisional;

c) Aplicar a pena disciplinar de multa, prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, com excepção
dos casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares
por evasão de reclusos;

d) Representar a Direcção-Geral na outorga de contratos de
avença.

2 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pela delegada ou subdelegada desde o dia
8 de Outubro de 2001.

20 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 25 103/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Novembro
de 2001:

Maria Helena Cortez Oliveira — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, para prestar serviço correspondente
a auxiliar administrativo, escalão 1, índice 120, no Estabelecimento
Prisional de Coimbra.

26 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho n.o 25 104/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do n.o 2
do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6 de Junho,
delego e subdelego no técnico superior principal de reeducação desig-
nado para exercer funções de direcção do Estabelecimento Prisional
Regional de Aveiro, licenciado Orlando Manuel de Figueiredo Car-
valho, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as visitas aos reclusos estrangeiros, nos termos pre-
vistos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

b) Autorizar a saída de reclusos com custódia para a participação
em concretos eventos de natureza cultural ou desportiva
quando tais reclusos constem de proposta genericamente feita
e previamente autorizada pelo director-geral ou entidade
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delegada, com excepção dos casos em que a situação jurí-
dico-penitenciária de tais reclusos tenha sido alterada depois
de tal proposta;

c) Autorizar as deslocações de funcionários aos serviços centrais
e externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem
como a outros organismos públicos e privados, desde que
não envolvam o abono de ajudas de custo;

d) Autorizar as deslocações de viaturas e de funcionários para
cumprimento de saídas de reclusos cuja autorização é da com-
petência dos directores;

e) Autorizar os funcionários, excepto o pessoal do Corpo da
Guarda Prisional, a conduzir viaturas do Estado afectas ao
estabelecimento prisional;

f) Autorizar despesas no âmbito do PIDDAC com enquadra-
mento nas rubricas de classificação económica 02.02.08,
«Outros bens duradouros», 02.03.02, «Conservação de bens»,
e 02.03.10, «Outros serviços», até ao montante de 500 contos
e dentro do limite das verbas atribuídas por despacho do
director-geral dos Serviços Prisionais a cada serviço;

g) Representar a Direcção-Geral na outorga de contratos de
avença.

26 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Despacho n.o 25 105/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e do
n.o 2 do despacho n.o 11 969/2001 (2.a série), publicado em 6 de Junho,
delego e subdelego nos administradores prisionais designados para
exercer funções de direcção de estabelecimentos prisionais de Vale
de Judeus e Caxias, licenciados Jorge Manuel Leite Machado de Melo
e Otília Marques Gralha da Costa, a competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar as visitas aos reclusos estrangeiros, nos termos pre-
vistos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto;

b) Autorizar a saída de reclusos condenados com custódia para
a participação em concretos eventos de natureza cultural ou
desportiva quando tais reclusos constem de proposta gene-
ricamente feita e previamente autorizada pelo director-geral
ou entidade delegada, com excepção dos casos em que a situa-
ção jurídico-penitenciária de tais reclusos tenha sido alterada
depois de tal proposta;

c) Autorizar as deslocações de funcionários aos serviços centrais
e externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, bem
como a outros organismos públicos e privados, desde que
não envolvam o abono de ajudas de custo;

d) Autorizar as deslocações de viaturas e de funcionários para
a realização de saídas custodiadas de reclusos cuja autorização
é da competência dos directores;

e) Autorizar os funcionários, excepto o pessoal do Corpo da
Guarda Prisional, a conduzir viaturas do Estado afectas ao
estabelecimento prisional;

f) Aplicar a pena disciplinar de multa, prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, com excepção
dos casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares
por evasão de reclusos;

g) Representar a Direcção-Geral na outorga de contratos de
avença.

2 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ratifico todos os actos previstos no presente despacho que
tenham sido praticados pelos ora delegados ou subdelegados desde
22 de Novembro de 2001.

26 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 25 106/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

De 15 de Novembro de 2001:

Frederico Joaquim Ribeiro Louro, agente do nível 1, do quadro da
Polícia Judiciária — promovido a agente do nível 2, do quadro da
mesma Polícia, com efeitos a contar de 18 de Junho de 1998 para
efeitos de antiguidade e efeitos remuneratórios reportados a 9 de
Julho de 1998 e até de 30 de Junho de 2000.

Mário Rui Martins Cardoso, agente do nível 3, do quadro da Polícia
Judiciária — promovido a agente do nível 4, do quadro da mesma
Polícia, com efeitos a contar de 23 de Agosto de 1999 para efeitos
de antiguidade e efeitos remuneratórios reportados a 10 de Setem-
bro de 1999 e até 30 de Junho de 2000.

De 19 de Novembro de 2001:

Joaquim Luís de Sottomayor Figueiredo Madeira, agente do nível 3,
do quadro da Polícia Judiciária — promovido a agente do nível 4,
do quadro da mesma Polícia, com efeitos a contar de 25 de Novem-
bro de 1998 para efeitos de antiguidade e efeitos remuneratórios
reportados a 16 de Dezembro de 1998 e até 30 de Junho de 2000.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça

Despacho (extracto) n.o 25 107/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do Ministro da Justiça, foi aprovada
a lista nominativa de transição do pessoal que, nos termos dos arti-
gos 7.o e 9.o do Decreto Regulamentar n.o 15/2001, de 12 de Outubro,
conjugados com o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 112/2001,
de 6 de Abril, transita para a carreira de inspector superior do quadro
da Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça, aprovado pela Portaria
n.o 1216/2001, de 23 de Outubro:

Nome Quadro de origem Categoria de origem Escalão Índice Categoria de transição Escalão Índice
Data

de produção
de efeitos

António Alberto Go-
mes de Almeida
Gonçalves Nadais.

Faculdade de Direito
da Universidade de
Lisboa.

Assistente . . . . . . . . 3 155 Inspector superior . . . 3 750 30-03-2001

Isabel Maria Canha
Delgado Figuei-
redo Vilar.

Instituto de Desenvol-
vimento e Inspec-
ção das Condições
de Trabalho.

Assessor . . . . . . . . . 1 610 Inspector superior . . . 1 670 30-03-2001

José Paulo Maga-
lhães Gamito Car-
rilho.

Comissão de Coorde-
nação da Região do
Norte.

Técnico superior
principal.

1 510 Inspector principal . . . 1 560 01-10-2001

Luís Filipe da Silva e
Cruz Quintino.

Instituto de Desenvol-
vimento e Inspec-
ção das Condições
de Trabalho.

Técnico superior
principal.

2 560 Inspector principal . . . 2 620 30-03-2001

Maria de Fátima An-
tunes Cunha Cam-
pos de Almeida.

Instituto de Desenvol-
vimento e Inspec-
ção das Condições
de Trabalho.

Técnico superior de
2.a classe.

1 400 Inspector . . . . . . . . . 1 500 30-03-2001

Maria Teresa Lemos
dos Santos Bessa.

Instituto Nacional de
Administração.

Estagiário de inves-
tigação.

1 100 Inspector . . . . . . . . . 1 500 30-03-2001

Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Instituto de Desenvol-
vimento e Inspec-
ção das Condições
de Trabalho.

Assessor principal . . . 2 770 Inspector superior
principal.

2 830 30-03-2001
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Nome Quadro de origem Categoria de origem Escalão Índice Categoria de transição Escalão Índice
Data

de produção
de efeitos

Pedro Manuel Perei-
ra Lobo Pimentel.

Instituto de Desenvol-
vimento e Inspec-
ção das Condições
de Trabalho.

Técnico superior
principal.

1 510 Inspector principal . . . 1 560 12-10-2001

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral, António Nadais.

Despacho (extracto) n.o 25 108/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Outubro do inspector-geral dos Serviços de Justiça
e de 29 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciada Maria Helena de Fátima Barbosa Gonçalves Rebelo, téc-
nica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lis-
boa — transferida para a mesma categoria do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2001, ficando exonerada do lugar de origem
ao aceitar a presente nomeação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Teresa Mon-
teiro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 25 109/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Novembro de 2001 do subinspector-geral das Actividades Eco-
nómicas:

Licenciado Luís Alberto Coelho de Miranda, técnico superior de
1.a classe do quadro desta Inspecção-Geral — nomeado, prece-
dendo concurso, técnico superior principal do mesmo quadro,
ficando exonerado do cargo anterior na data da aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspec-
tor-Geral, Costa Jónatas.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 14 863/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/2001 — refe-
rência A — Lisboa, referência B — Alfragide e referência C — São
Mamede de Infesta. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro (IGM) de 24
de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para preenchimento de três
vagas de telefonista do quadro do IGM, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.

2 — O presente aviso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e no Código do
Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o preenchimento das mesmas.

4 — Em cumprimento da alínea b) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Local de trabalho e vencimento — os lugares a preencher têm
a seguinte afectação:

Referência A — Lisboa — um lugar;
Referência B — Alfragide — um lugar;
Referência C — São Mamede de Infesta — um lugar;

e o vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista estabelecer liga-
ções telefónicas, prestar informações simples, de acordo com as nor-
mas de trato convencionais, registar o movimento de chamadas e
anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitem a assuntos
de serviço.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com a alínea c) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7.2.1 — A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes termos:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Junho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

O certificado entregue deve fazer prova de que o candidato concluiu
o grau de ensino exigido por lei, de acordo com a sua idade, ou
está na posse de habilitação superior, indicando a equivalência legal
no caso de se tratar de cursos tecnológicos, profissionais ou artísticos
aos quais a lei confere a referida equivalência.

Os certificados que apenas atestem a frequência de determinado
grau de ensino, ou que não indiquem a respectiva equivalência legal,
porque inconclusivos quanto à posse de habilitação exigida, não serão
aceites pelo júri, acarretando a exclusão do candidato.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo
considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitações literárias;
b) Classificação de serviço;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional;
e) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.
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10 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do IGM,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do(s) concurso(s) a que se candidata (referên-

cias A, B e ou C);
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, e especificação das tarefas que desem-
penha;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer elementos que os candidatos considerem relevan-
tes para a apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

h) Indicação dos documentos anexos ao requerimento.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se

ache vinculado, da qual constem a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional e, ainda, a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço obtidas nos anos pertinentes para o
concurso;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções no período relevante para o con-
curso, especificando as tarefas e responsabilidades que lhe
estiverem cometidas;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com identificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração.

12 — Os candidatos que pertencem ao IGM estão dispensados de
entregar os documentos já existentes nos respectivos processos indi-
viduais, devendo declarar expressamente tal facto no requerimento
de admissão ao concurso.

13 — Júri do concurso:

Presidente — Dr.a Ana Cláudia Carvalho, técnica superior de
1.a classe.

Vogais efectivos:

Ana Paula Sequeira, chefe de secção.
Adolfo Chaves, assistente administrativo especialista.

Vogais suplentes:

Ana Augusta M. Chaves, assistente administrativa espe-
cialista.

Ana Maria Neves Garcia, assistente administrativa espe-
cialista.

13.1 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto na Rua do Almirante Barroso, 38, 1049-025
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o
mesmo endereço.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Ana Cláudia
Carvalho.

Aviso n.o 14 864/2001 (2.a série). — Por deliberação de 22 de
Novembro de 2001 do conselho directivo do Instituto Geológico e
Mineiro:

Dr.a Paula Helena Maia Costa Mendes Freire Ávila — prorrogado
por dois anos o contrato administrativo de provimento em que
está nomeada, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão,
Rui Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 14 865/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Nomeado o júri das provas de acesso à categoria de investigador
auxiliar requeridas pelo assistente de investigação Rui Palha de
Melo Freitas com a seguinte constituição, nos termos do disposto
nos artigos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20
de Abril:

Presidente — Professor Carlos Augusto Pinto Campos Morais,
presidente do conselho directivo do INETI, sem prejuízo da
faculdade de ulterior delegação.

Vogais:

Engenheiro José Augusto Gouveia Themudo de Castro,
investigador principal do quadro de pessoal do INETI.

Doutor João Sousa Lopes, professor catedrático do quadro
de pessoal da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Professor Pedro da Silva Girão, professor associado do qua-
dro de pessoal do Instituto Superior Técnico.

Engenheiro Nuno Fernando da Silva Especial, investigador
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

A data e o local da realização das provas de acesso serão marcados
por edital do presidente do júri.

23 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Louvor n.o 1051/2001. — Tendo o Doutor Hélder Gonçalves
pedido a cessação de funções de director do Departamento de Ener-
gias Renováveis (DER), deliberou o conselho directivo dar satisfação
ao solicitado.

Cumpre salientar a forma exemplar e merecedora dos maiores elo-
gios como o Doutor Hélder Gonçalves desempenhou o cargo de direc-
tor de departamento e que determina que seja considerado um para-
digma de dirigente, atento e interessado, em que o INETI se revê.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 25 110/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Novembro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Maria Alice Ferreira de Sousa e Maria Helena Rodrigues Brito Nunes,
assistentes administrativas principais, do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro — nomeadas, após prévia
aprovação em concurso, assistentes administrativas especialistas, do
mesmo quadro, ficando exoneradas do anterior lugar. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Conselho Superior de Estatística

Deliberação n.o 2149/2001. — 217.a deliberação do Conselho
Superior de Estatística — relatório de actividades do Instituto Nacional
de Estatística e das entidades com delegação de competências do INE,
de 2000. — 1 — Nos termos previstos na alínea a) do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 6/89, de 15 de Abril, o Conselho Superior de
Estatística, na reunião do dia 24 de Outubro de 2001, após apreciação
da Secção Permanente de Planeamento, Coordenação e Difusão,
emite parecer favorável quanto ao relatório de actividades do Instituto
Nacional de Estatística e das entidades com delegação de compe-
tências do INE, de 2000.

2 — Tendo em atenção que o relatório continua a evidenciar alguns
desiquilíbrios e lacunas na cobertura estatística das diversas realidades
sociais e económicas;

Tendo em consideração o entendimento de que a produção de
informação estatística oficial de boa qualidade e em tempo útil é
uma necessidade estratégica para o País;
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Considerando que os problemas de fundo da produção de esta-
tísticas oficiais já anteriormente identificados continuam a requerer
uma intervenção muito especial por parte do Conselho e do Governo:

O Conselho Superior de Estatística entende da maior conveniência
sensibilizar o Governo, por intermédio da sua presidente, para:

a) Se caminhar no sentido da contratualização das relações entre
o Estado e o Instituto Nacional de Estatística na parte cor-
respondente à produção de estatísticas oficiais obrigatórias,
ao abrigo das legislações nacional e comunitária e de outras
estatísticas incluídas no programa estatístico comunitário;

b) A imperatividade de serem tomadas iniciativas legislativas ou
outras que permitam disponibilizar em tempo útil o acesso
a fontes de informação administrativa, exclusivamente para
utilização estatística, e segundo os princípios éticos e legais
em vigor, visando um modelo de articulação que assegure
a transferência efectiva de informação dos Sistemas de Infor-
mação da Administração Pública Central, Regional e Local
para os Sistemas de Informação do Sistema Estatístico Nacio-
nal (SEN).

5 de Novembro de 2001. — A Presidente, Elisa Guimarães Fer-
reira. — A Secretária, Maria Margarida Lobo da Conceição Madaleno.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 25 111/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Novembro de 2001:

Esmeralda Armanda Alves Coelho, assistente administrativa especia-
lista do quadro do Departamento de Prospectiva e Planea-
mento — nomeada estagiária da carreira técnica, em comissão de
serviço extraordinária, precedendo concurso, a partir de 5 de
Novembro de 2001. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1080/2001. — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro, determina-se:

1.o

É aprovado o regulamento específico da intervenção do Fundo
Social Europeu (FSE) no âmbito da medida n.o 5 do eixo prioritário
n.o 4 (Desenvolvimento Integrado da Zona de Alqueva — PEDIZA
II) do Programa Operacional do Alentejo (PORA), anexo ao presente
despacho, do qual faz parte integrante.

2.o

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

12 de Novembro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira — O Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

ANEXO

Regulamento Específico da Medida n.o 5 «Fundo Social Europeu
(FSE)» do Eixo Prioritário n.o 4 (PEDIZA II) do Programa Ope-
racional Regional do Alentejo (PORA).

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

1 — O presente regulamento estabelece o regime específico de
apoio à formação profissional a conceder pelo Fundo Social Europeu
(FSE), no âmbito da medida n.o 5 do eixo prioritário n.o 4 (Desen-
volvimento Integrado da Zona de Alqueva — PEDIZA II) do Pro-
grama Operacional Regional do Alentejo adiante designado por
PORA.

2 — O PEDIZA II abrange a zona de influência do Empreendi-
mento de Fins Múltiplos de Alqueva (EFMA), conforme o Decreto-
-Lei n.o 33/95, de 11 de Fevereiro, e ainda os concelhos de Barrancos
e Mértola, por estarem integrados na bacia hidrográfica do Guadiana.
Desta forma, os concelhos que integram total ou parcialmente a zona
de intervenção do PEDIZA II são os seguintes:

a) Alandroal;
b) Alcácer do Sal: freguesia do Torrão;
c) Aljustrel;
d) Alvito;
e) Barrancos;
f) Beja;
g) Cuba;
h) Elvas: freguesias da Ajuda, Salvador e Santo Ildefonso;
i) Évora: todas as freguesias, excepto Nossa Senhora da Boa

Fé, São Sebastião da Giesteira, São Bento do Mato e São
Miguel de Machede;

j) Ferreira do Alentejo;
k) Grândola: freguesias de Azinheira de Barros e São Mamede

do Sadão;
l) Mértola;

m) Moura;
n) Mourão;
o) Portel;
p) Reguengos de Monsaraz;
q) Santiago do Cacém: freguesias de Alvalade e Ermidas do

Sado;
r) Serpa;
s) Viana do Alentejo;
t) Vidigueira.

3 — As acções a apoiar destinam-se a qualificar os recursos huma-
nos e a promover o emprego e a modernização empresarial.

4 — De acordo com o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as entidades empregadoras infor-
marão e consultarão previamente os trabalhadores e os seus repre-
sentantes relativamente à formação que pretendam desenvolver.

Artigo 2.o

Objectivos

Através da execução da medida n.o 5 pretende-se:

a) Modernizar e diversificar a actividade agrícola, melhorando
os rendimentos e o desempenho dos agricultores;

b) Qualificar os recursos humanos nas áreas do turismo e
ambiente, numa óptica de preservação dos recursos naturais,
da cultura e dos produtos regionais;

c) Melhorar a qualificação dos recursos humanos nos domínios
relacionados com as práticas agrícolas e metodologias de
actuação adaptadas às novas realidades;

d) Promover a adaptação a novas práticas de gestão e orga-
nização empresarial.

Artigo 3.o

Áreas temáticas

As acções a desenvolver deverão enquadrar-se nas seguintes áreas:

a) Turismo;
b) Novas tecnologias em agricultura;
c) Reconversão e ou consolidação de sistemas culturais agrícolas;
d) Agentes para o desenvolvimento;
e) Marketing e promoção de produtos;
f) Promoção da cultura empresarial.

Artigo 4.o

Beneficiários

Podem candidatar-se ao financiamento no âmbito da medida n.o 5
as entidades designadas no complemento de programação do PORA,
nomeadamente as seguintes:

a) Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas de Al-
queva, S. A.;

b) Associações de regantes;
c) Cooperativas agrícolas;
d) Delegação Regional do Emprego do IEFP;
e) Associações de desenvolvimento local;
f) Associações de ambiente;
g) Associações empresariais e empresas;
h) Associações de artesãos;
i) Autarquias locais e suas associações;
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j) Instituições universitárias, politécnicos, escolas profissionais
e outros estabelecimentos de ensino e organismos de inves-
tigação;

k) Direcção Regional de Agricultura do Alentejo;
l) Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Ter-

ritório;
m) Sindicatos e suas associações.

Artigo 5.o

Destinatários

1 — As acções a desenvolver destinam-se a jovens à procura do
primeiro emprego e aos activos empregados e desempregados, resi-
dentes ou que declarem vir a residir na zona de intervenção do
PEDIZA II.

2 — Quando se justifique, as acções poderão também integrar fun-
cionários e agentes da Administração Pública, não sendo possível o
financiamento de acções a eles exclusivamente dirigidas.

Artigo 6.o

Tipologia de projectos

Através da medida n.o 5 do PEDIZA II apenas podem ser finan-
ciadas acções de formação profissional.

Artigo 7.o

Acções de formação profissional

1 — No âmbito desta medida podem ser financiadas acções de for-
mação inicial, de aperfeiçoamento, contínua e de reconversão pro-
fissional:

a) As acções de formação inicial visam proporcionar a aquisição
de conhecimentos e competências profissionais em áreas espe-
cíficas, no sentido de garantir aos indivíduos o acesso a uma
profissão e, ao mesmo tempo, proporcionar um desenvol-
vimento pessoal, profissional e social integrado que favoreça
uma perfeita adaptabilidade às transformações socioeconó-
micas, culturais, tecnológicas e organizacionais;

b) As acções de aperfeiçoamento profissional visam proporcio-
nar o aprofundamento dos conhecimentos e das competências
profissionais dos indivíduos activos, no sentido de melhorar
os seus desempenhos profissionais e de promover a sua adap-
tabilidade às transformações tecnológicas e organizacionais;

c) As acções de formação contínua visam assegurar a sistema-
tização e ou actualização dos conhecimentos e das compe-
tências profissionais dos activos empregados, no sentido de
promover, no quadro organizacional, a manutenção do leque
de competências existente e a adequada adaptação dos recur-
sos humanos às mutações tecnológicas e profissionais;

d) As acções de reconversão profissional destinam-se aos indi-
víduos que, por via de reestruturações tecnológicas, organi-
zacionais e ou sectoriais, se encontrem desempregados ou
em risco de desemprego, visando a sua adaptação às mudanças
em curso e o seu encaminhamento para áreas de trabalho
alternativas que ofereçam garantias de enquadramento pro-
fissional.

2 — No quadro da medida n.o 5, são ainda elegíveis acções de
formação de formadores e de outros agentes, visando a aquisição
de conhecimentos e o desenvolvimento de competências que permitam
assegurar a qualidade das acções de formação previstas.

3 — A formação profissional pode ser presencial (em sala e ou
no posto de trabalho) ou à distância e pode organizar-se em:

a) Cursos de formação de pequena, média e longa duração:

Pequena duração — formação até duzentas e cinquenta
horas;

Média duração — formação entre duzentas e cinquenta e
oitocentas horas;

Longa duração — formação superior a oitocentas horas;

b) Estágios profissionais, desde que dirigidos a indivíduos em
situação de desemprego visando a sua (re)integração no mer-
cado de trabalho e realizados na sequência de uma acção
de formação.

4 — As acções de formação podem integrar as seguintes com-
ponentes:

Formação sociocultural;
Formação científico-tecnológica;
Formação prática.

CAPÍTULO II

Pedidos de financiamento

Artigo 8.o

Modalidades de acesso

1 — Podem ser apoiadas financeiramente as candidaturas que, con-
forme estabelece o Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro, revistam as seguintes modalidades:

a) Plano de formação;
b) Projecto não integrado em plano;
c) Formação de iniciativa individual;
d) Participações individuais na formação.

2 — Os planos de formação podem integrar acções compreendidas
num ou mais eixos e numa ou mais medidas do PORA.

3 — A apresentação de um plano de formação reveste-se de carácter
obrigatório nos casos em que o apoio financeiro solicitado seja igual
ou superior a 100 000 contos.

4 — Os planos de formação podem ser anuais ou plurianuais, não
podendo ter uma duração superior a três anos.

5 — Os projectos não integrados em plano podem ser anuais ou
plurianuais, não podendo ser de duração superior a dois anos.

6 — Os planos de formação devem ser entregues em simultâneo
com os pedidos de financiamento das acções que tenham início no
primeiro ano de vigência do respectivo plano.

Artigo 9.o

Processo de candidatura

As candidaturas aos apoios financeiros, no âmbito da medida n.o 5,
são formalizadas mediante a entrega dos formulários de candidatura,
modelos A/PORA e B/PORA, aprovados conforme o estabelecido
no Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, devi-
damente preenchidos.

Artigo 10.o

Local de entrega e prazo de decisão

1 — Os pedidos de financiamento serão apresentados ao longo do
ano (sistema de candidatura aberta), no núcleo de Beja da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (CCRA).

2 — O prazo para a tomada de decisão relativa ao pedido de finan-
ciamento será o estipulado no n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

Artigo 11.o

Apreciação de candidaturas

1 — A apreciação das candidaturas será efectuada em duas fases
distintas:

a) Apreciação dos requisitos formais;
b) Apreciação técnica.

2 — Na fase de apreciação dos requisitos formais da candidatura
verificar-se-á:

a) Se estão reunidos os requisitos previstos no artigo 23.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

b) Se as acções se enquadram no complemento de programação
do PORA.

3 — Na fase de apreciação técnica das candidaturas serão tidos
em conta os critérios:

a) Referidos no artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro;

b) Especificados no complemento de programação do PORA.

4 — Na apreciação técnica das candidaturas serão ainda tidos em
consideração os seguintes critérios preferenciais:

a) O nível de enquadramento das acções nos objectivos e áreas
temáticas definidos nos artigos 2.o e 3.o do presente Regu-
lamento;

b) A qualidade técnico-pedagógica das acções, designadamente
no que respeita ao nível de adequação entre o perfil dos
destinatários e as características das acções, entre os objectivos
e os conteúdos temáticos e metodologias adoptadas, entre
as áreas temáticas e o perfil dos formadores e entre os objec-
tivos e os resultados esperados;

c) O potencial de empregabilidade associado à frequência das
acções, o que pode ser avaliado em função das áreas e das
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características da formação, da especificidade do tecido
socioeconómico envolvente e do mercado local de emprego,
do tipo de relacionamento da entidade beneficiária com os
agentes económicos (empresas e outras entidades) e dos
mecanismos de inserção profissional previstos;

d) A utilização de metodologias de formação que contemplem
uma forte componente prática, designadamente em contexto
profissional (formação/acção);

e) O desenvolvimento de parcerias institucionais para a imple-
mentação dos projectos, nomeadamente com instituições de
ensino e com empresas e suas associações;

f) O desenvolvimento de acções que promovam e potenciem
a inovação e que tenham um efeito demonstrativo;

g) A definição de uma metodologia adequada de avaliação da
formação;

h) A integração da candidatura em plano de formação.

Artigo 12.o

Decisão

1 — O gestor, ouvida a unidade de gestão, profere despacho de
decisão sobre as candidaturas apreciadas.

2 — De acordo com o previsto no n.o 5.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro, o período que medeia entre a apresentação das
candidaturas e a decisão do gestor, relativa ao pedido de financia-
mento, não poderá exceder o prazo de 60 dias.

Artigo 13.o

Notificação e termo de aceitação

1 — Após decisão, o gestor notifica o titular do pedido de finan-
ciamento e envia o termo de aceitação correspondente conforme
modelos em anexo através de carta registada com aviso de recepção.

2 — No prazo de 15 dias contados a partir da data de assinatura
do aviso de recepção deve o titular do pedido de financiamento reme-
ter ao gestor, por correio registado com aviso de recepção, o termo
de aceitação da decisão de aprovação devidamente preenchido e
assinado.

CAPÍTULO III

Financiamento

Artigo 14.o

Contribuição privada obrigatória

1 — As entidades beneficiárias que promovam acções a favor dos
trabalhadores ao seu serviço terão de suportar uma contribuição pri-
vada obrigatória de 10 % do custo total elegível aprovado.

2 — Para efeitos do cumprimento das obrigações em matéria de
contribuição privada obrigatória prevista no número anterior, as enti-
dades beneficiárias deverão contabilizar os encargos salariais, nos ter-
mos dos n.os 1, 2, 3 e 5 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — No caso de entidades beneficiárias que preencham uma das
situações previstas no n.o 6 do artigo 8.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, aplicar-se-á o previsto na alínea a)
do n.o 5 do artigo citado, desde que tal seja determinado por despacho
do membro do Governo que tutela a intervenção operacional em
que as mesmas se inserem, com faculdade de subdelegação.

Artigo 15.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos é originado pela aprovação
dos pedidos de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso, suportados por formulários próprios elaborados em confor-
midade com o disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — Requisitos para o processamento dos pagamentos — para que
sejam processados os pagamentos, a entidade titular do pedido de
financiamento deverá:

a) No caso do primeiro adiantamento, informar, por qualquer
meio escrito, de que a formação aprovada se iniciou;

b) No caso dos projectos e acções de formação plurianuais, o(s)
adiantamento(s) do(s) ano(s) seguinte(s) só se efectivará(ão)
após declaração de reinício de actividade, o qual permitirá
o processamento de um adiantamento de 15% sobre o mon-
tante aprovado para o ano em causa, após aceitação da decisão
de aprovação de reprogramação física e financeira, que even-
tualmente haja ocorrido, pela apresentação do formulário de
pedido de alterações.

3 — Regime de financiamento às entidades:

a) O regime de financiamento às entidades refere-se a pedidos
de financiamento que suportam planos de formação e pro-
jectos não integrados em planos;

b) A aceitação da decisão de aprovação por parte das entidades
confere-lhes o direito à percepção do financiamento para a
realização das respectivas acções;

c) As entidades têm direito à percepção de:

i) Adiantamento — logo que a formação se inicie, a enti-
dade titular do pedido de financiamento tem direito
a um adiantamento de 15% do valor aprovado para
o ano civil; nos pedidos de financiamento com carácter
plurianual, sempre que as entidades tenham despesas,
efectuadas e pagas, aprovadas pelo gestor, não infe-
riores a 80% do montante previsto para o primeiro
ano, têm direito à percepção, no ano civil subsequente,
de novo adiantamento de 15%, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

ii) Reembolsos — a entidade tem direito ao reembolso
integral das despesas efectuadas e pagas, com a perio-
dicidade mínima mensal, desde que demonstre, através
de formulário de pedido de reembolso, que o somatório
do adiantamento, com os primeiros reembolsos, não
ultrapassa 85% do montante aprovado para o pedido
de financiamento; o pedido de reembolso deve ser devi-
damente identificado, de forma sequencial dentro do
ano, devendo ser apresentado dentro do ano civil a
que se reporta, acompanhado da respectiva listagem
de despesas efectuadas e pagas, de acordo com o for-
mulário próprio;

iii) Reembolso final — a entidade tem direito ao recebi-
mento da diferença entre o montante aprovado em
pedido de pagamento do saldo final e o somatório do
adiantamento e reembolsos já efectuados; o pedido de
reembolso final, acompanhado de formulário próprio,
serve para a prestação final e global das contas de um
determinado pedido de financiamento e deverá ser
apresentado até 45 dias após a data de conclusão do
projecto.

CAPÍTULO IV

Despesas elegíveis

Artigo 16.o

Estrutura das despesas elegíveis

1 — As rubricas e a natureza dos custos susceptíveis de elegibilidade
para efeitos de co-financiamento pelo Fundo Social Europeu (FSE)
estão regulamentadas pelo Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro, e fixadas pelo Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — Para efeitos de determinação do custo total elegível de cada
acção no âmbito de um pedido de financiamento de formação con-
sideram-se elegíveis os seguintes encargos:

a) Encargos com formandos (R1);
b) Encargos com formadores (R2);
c) Encargos com pessoal não docente (R3);
d) Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (R4);
e) Rendas, alugueres e amortizações (R5);
f) Despesas de avaliação (R6);
g) Aquisição de formação ao exterior (R7);
h) Formação de iniciativa individual e participações na formação

(R8).

Artigo 17.o

Encargos com formandos

1 — Nesta rubrica, quando os encargos se referem à remuneração
de activos em formação durante o período normal de trabalho, apli-
ca-se o disposto no artigo 8.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — Nos encargos com activos em formação fora do período normal
de trabalho são elegíveis as seguintes despesas:

a) O subsídio de refeição de montante igual ao atribuído aos
funcionários e agentes da Administração Pública nos dias em
que o período de formação seja igual ou superior a duas
horas, de acordo com disposto no artigo 9.o do Despacho
Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;
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b) As despesas de acolhimento e de transporte, de acordo com
o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — Nos encargos com formandos desempregados ou candidatos
ao primeiro emprego, nas acções de formação a tempo completo
são elegíveis as seguintes despesas:

a) A atribuição de uma bolsa de formação igual à remuneração
mínima mensal garantida por lei, no caso de desempregados,
e 25% dessa remuneração para candidatos ao primeiro
emprego, quando se verifique o disposto nos artigos 6.o e
14.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setem-
bro;

b) O subsídio de refeição e alojamento, de acordo com o disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 10.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

c) Os encargos relacionados com o acolhimento e o transporte,
conforme o referido nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Despacho
Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — Os pagamentos relativos aos apoios aos formandos devem ser
efectuados mensalmente, por transferência bancária, não sendo per-
mitida em caso algum a existência de dívidas a formandos.

Artigo 18.o

Encargos com formadores

Na rubrica encargos com formadores aplica-se o disposto nos arti-
gos 16.o a 19.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro.

Artigo 19.o

Encargos com pessoal não docente

1 — Na rubrica pessoal não docente são elegíveis os encargos sala-
riais do pessoal dirigente, técnico, administrativo e outro, vinculado
ou que colabore em regime de prestação de serviços, envolvido nas
fases de preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções,
discriminando-se os encargos com pessoal interno dos encargos com
prestadores de serviços, as despesas de alojamento, alimentação e
transporte, de acordo com as regras e montantes da Administração
Pública.

2 — Os limiares máximos de elegibilidade das remunerações do
pessoal não docente, de acordo com as diferentes funções, terão como
referência as categorias da Administração Pública a seguir men-
cionadas:

a) Para o pessoal dirigente, a referência é a remuneração aufe-
rida pelo director-geral ou equiparado;

b) Para o pessoal técnico de enquadramento, a referência é a
remuneração auferida no escalão mais elevado de técnico
no âmbito do regime retributivo da função pública;

c) Para o pessoal administrativo, a referência é a remuneração
auferida no escalão mais elevado da carreira administrativa,
no âmbito do regime retributivo da função pública.

3 — Não é permitida a acumulação das funções definidas neste
artigo no âmbito do mesmo projecto, salvo quando autorizadas pelo
gestor.

Artigo 20.o

Bolsas para frequência de estágios

Na concessão de estágios é elegível a atribuição de uma bolsa,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

Artigo 21.o

Alteração da decisão

1 — As alterações à decisão de aprovação dos pedidos de finan-
ciamento devem ser previamente apresentadas ao gestor.

2 — O pedido de alterações à decisão de aprovação formaliza-se
mediante a apresentação de um formulário próprio (pedido de alte-
rações) ou através de carta.

3 — São susceptíveis de ser consideradas as seguintes alterações:

a) Alterações às datas de realização das acções de formação
aprovadas em sede de candidatura;

b) Alterações aos locais de realização das acções de formação
aprovadas em sede de candidatura;

c) Eliminação de cursos e ou acções de formação;
d) Substituição de cursos e ou acções de formação;
e) Redução do número de formandos aprovado para cada acção

de formação;
f) Alteração da estrutura de custos.

4 — Carecem de prévia autorização do gestor do programa as
seguintes alterações:

a) Datas de realização das acções, sempre que impliquem alte-
ração da data de término do projecto;

b) Alterações de ano civil nos pedidos anuais e plurianuais;
c) Eliminação de acções;
d) Redução do número de formandos, sempre que essa redução

ultrapasse 25% do número inicialmente aprovado no pedido;
e) Substituição de acções de formação. Nesta situação, quando

se tratar de novos cursos, a entidade terá de remeter, jun-
tamente com o formulário de alteração, os formulários iniciais
devidamente reformulados.

5 — No caso de outras alterações à decisão de aprovação não iden-
tificadas nos pontos anteriores, a respectiva autorização deverá ser
previamente solicitada ao gestor do programa e acompanhada de ade-
quada fundamentação.

6 — Se a entidade titular do pedido de financiamento não for noti-
ficada da decisão, no prazo de 60 dias, pode considerar o pedido
tacitamente deferido, exceptuando-se as situações que determinem
qualquer alteração à programação financeira anual ou envolvam a
substituição de acções de formação, casos em que há indeferimento
tácito.

7 — O indeferimento de um pedido de alterações pode verificar-se
pelas seguintes razões:

a) Impossibilidade de cobrir financeiramente as alterações de
programação propostas para a globalidade do período de exe-
cução. Tal circunstância determinará que apenas se efectuem
alterações da programação física, desde que estas não ponham
em causa os objectivos da formação inicialmente aprovada
nem ultrapassem os plafons financeiros anuais;

b) Não acolhimento técnico das acções de formação que a enti-
dade pretenda que venham a substituir as inicialmente apro-
vadas (o que poderá implicar a supressão destas).

Artigo 22.o

Conta bancária exclusiva

1 — As entidades titulares de pedidos de financiamento deverão
abrir e manter uma conta bancária específica para o FSE, através
da qual sejam efectuados, exclusivamente, os movimentos relacionados
com os recebimentos e os pagamentos referentes a todos os projectos
financiados.

2 — Os pedidos de alteração à conta bancária exclusiva só serão
aceites quando instituídos com declaração assinada por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade titular do pedido de financiamento
reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto, ou selo branco se se tratar de organismo público.

CAPÍTULO V

Saldo

Artigo 23.o

Pedido de pagamento

1 — O pedido de pagamento de saldo final e o relatório de execução
do projecto deverão ser formalizados através do preenchimento de
formulário (C), a apresentar ao gestor nos 45 dias subsequentes à
data da conclusão do projecto.

2 — Quando se trate de formação inserida em plano, a entidade
titular do pedido de financiamento deve fazer acompanhar o pedido
de pagamento de saldo de um relatório de avaliação da formação.

3 — Os pedidos de pagamento e as contas finais dos projectos serão
elaborados sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas
(TOC). Nos casos de projectos com uma dimensão financeira igual
ou superior a 100 000 contos, as contas finais serão obrigatoriamente
certificadas por um revisor oficial de contas (ROC).

CAPÍTULO VI

Formação de iniciativa individual e participações
individuais na formação

Artigo 24.o

Formação de iniciativa individual e participações
individuais na formação

1 — Poderão ser financiadas a formação de iniciativa individual
a activos empregados e desempregados nos termos do artigo 15.o
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do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e as
participações individuais na formação, apresentadas por entidades
beneficiárias a favor dos seus activos em acções de formação não
financiadas pelo FSE, nos termos do artigo 16.o do referido decreto
regulamentar.

Neste contexto, são consideradas como prioritárias as acções de
formação nos seguintes domínios:

a) Formação contínua, de aperfeiçoamento ou de reconversão;
b) Formação em áreas inovadoras, ligadas designadamente à

implementação de novas tecnologias e a novos processos de
organização do trabalho;

c) Formação que prossiga os objectivos da política para a igual-
dade de oportunidades.

2 — Serão elegíveis as acções de duração igual ou superior a trinta
horas, até ao limite de mil e duzentas horas, não financiadas pelo
FSE e realizadas por entidades formadoras nacionais ou estrangeiras.
Não são passíveis de financiamento as acções que confiram qualquer
grau académico reconhecido.

3 — Para além dos critérios mencionados no artigo 11.o deste Regu-
lamento, devem ainda ser considerados na apreciação dos pedidos
de financiamento desta modalidade de acesso os seguintes critérios
específicos:

a) O interesse e a necessidade da formação para a entidade
beneficiária;

b) A necessidade daquela formação específica para o desti-
natário.

4 — O pedido de financiamento deverá ser feito por acção de for-
mação e instruído com os seguintes elementos:

a) Formulário do qual conste, designadamente, compromisso da
entidade beneficiária relativo à não apresentação de pedido
de financiamento para a mesma acção a outro programa
operacional;

b) Identificação da entidade formadora, bem como declaração
desta, sob compromisso, em como a acção não é apoiada
pelo FSE;

c) Memória descritiva que apresentará de forma suficiente:

A fundamentação das necessidades de formação;
Os objectivos e os resultados esperados;
A justificação da não existência de formação equivalente

financiada na região do Alentejo (no caso da acção de
formação se realizar fora desta região) e no território
nacional (no caso da acção de formação se realizar no
estrangeiro).

5 — As entidades beneficiárias titularão os pedidos de financia-
mento utilizando o formulário de pedido de financiamento.

CAPÍTULO VII

Informação e publicidade

Artigo 25.o

Informação e publicidade

Nas matérias referentes a informação e publicidade aplica-se o dis-
posto no n.o 19.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 26.o

Remissão

Em tudo o que este regulamento for omisso aplicam-se as dis-
posições constantes do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15
de Setembro, do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, e da Portaria
n.o 799-B/2000, ambos de 20 de Setembro, e demais legislação em
vigor que enquadre o QCA III.

ANEXO N.o 1

Notificação da decisão de aprovação

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 5.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, notificam-se VV. Ex.as de que,
pela decisão da Unidade de Gestão de . . . de . . . de . . ., aprovada
pelo gestor em . . ., ao abrigo dos artigos 5.o e 7.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/1000, de 15 de Setembro, a vossa candidatura . . .,
nos termos abaixo indicados.

Para cumprimento do estabelecido no artigo 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, deverá ser devolvido a estes ser-
viços o duplicado do presente documento, bem como o termo de
aceitação, devidamente assinado e autenticado, no prazo de 15 dias
contados a partir da data da assinatura do aviso de recepção da cor-
respondente notificação, sob pena de ser arquivado o vosso pedido.

Informa-se ainda que, nos termos do disposto no artigo 10.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, o primeiro adiantamento
só poderá ser pago mediante informação a estes serviços, por escrito,
de que a formação correspondente ao pedido já teve início.

Elementos referentes à decisão (síntese)

Pedido de financiamento n.o . . .
Período de realização: . . ./ . . ./ . . . a . . ./ . . ./ . . .
Número de cursos aprovados: . . .
Número de acções: . . .
Número de formandos: . . .
Volume de formação (horas): . . .

Estrutura de custos

Em escudos

1 — Formandos:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Formadores:

Remuneração de formadores:

Remuneração de formadores externos . . . . . . .
Formadores internos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Outros encargos com formadores . . . . . . . . . . .

3 — Pessoal não docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Rendas, alugueres, amortizações . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Aquisição de formação ao exterior . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Participações individuais na formação . . . . . . . . . . . .

Financiamento
(montantes aprovados)

FSE Comparticipação nacional

Ano Montante
(escudos) Ano Montante

(escudos)

. . . . . . . . . . . .

Total . . . Total . . .

Montante global (FSE+Comparticipação nacional):

ANEXO N.o 2

Termo de aceitação da decisão de aprovação

1 — Nos termos do artigo 7.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro, declara-se que se tomou conhecimento da decisão de apro-
vação referente ao pedido acima indicado, que a mesma é aceite
nos seus termos e que ao inteiro cumprimento da qual se obriga;

2 — Declara-se que se assume o compromisso de respeitar as dis-
posições legislativas e regulamentares respeitantes à apresentação do
pedido de alteração, bem como as relativas à contratação de outra(s)
entidade(s) para realização do pedido, nos termos do artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, sob pena
de redução do financiamento correspondente ao curso em causa.

3 — Mais se declara:

a) Que os apoios serão utilizados com rigoroso respeito pelas
normas e disposições legislativas, regulamentares e adminis-
trativas comunitárias e nacionais aplicáveis;

b) Que se tem perfeito conhecimento de que a condenação por
incumprimento da legislação sobre a não discriminação no
trabalho e no emprego, nomeadamente em função do sexo,
é inibidora do acesso ao financiamento do FSE;
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c) Que se assume o compromisso de organizar e manter per-
manentemente actualizados os processos contabilístico e téc-
nico-pedagógico previstos respectivamente nas artigos 17.o e
18.o da citada portaria, disponibilizando-os, em qualquer
momento, para consulta das entidades legalmente autorizadas
a fazê-lo;

d) Que se tem perfeito conhecimento que, sendo entidade for-
madora, só excepcionalmente poderá contratar a prestação
de serviços a outra(s) entidade(s) para realização da formação
e apenas quando o seu perfil de acreditação seja manifes-
tamente insuficiente para a realização integral do pedido de
financiamento;

e) Que se tem perfeito conhecimento que, sendo a formação
realizada pela entidade titular do pedido ou por terceira enti-
dade, as acções deverão ser ministradas por formadores cer-
tificados pelo IEFP, de acordo com o previsto no Decreto
Regulamentar n.o 66/94, de 18 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 26/97, de
18 de Junho;

f) Que se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de
cursos de formação pedagógica de formadores, os mesmos
deverão estar homologados pelo IEFP, nos termos previstos
na Portaria n.o 1119/97, de 5 de Novembro;

g) Que se assume o compromisso de, sempre que as acções
sejam ministradas por terceira entidade ou quando sejam con-
tratados serviços conexos à formação, fazer constar no con-
trato de prestação de serviços a exigência de organização docu-
mental definida nos artigos da citada portaria, bem como
o dever de sujeição a acções de verificação, auditoria e ava-
liação por parte do gestor ou de quem o represente e das
entidades responsáveis pelo controlo no âmbito do FSE;

h) Que se assume o compromisso de fornecer ao gestor infor-
mação sobre a execução física e financeira do projecto com
a periodicidade por ele definida;

i) Que se tem perfeito conhecimento de que, no caso dos pedidos
plurianuais, deverá ser apresentado até ao dia 10 de Dezembro
de cada ano civil um pedido de alterações, em formulário
próprio, suprimindo as acções de formação previstas iniciar
nesse ano, mas que até aquela data não se tenha verificado
o seu arranque, nos termos do n.o 10 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e da alínea
e) do artigo 21.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro;

j) Que se tem perfeito conhecimento de que os pedidos de reem-
bolso e de pagamento de saldo final deverão ser obrigato-
riamente elaborados nos termos do n.o 3 do artigo 17.o da
Portaria n.o 779-B/2000, de 20 de Setembro;

k) Que se tem perfeito conhecimento das obrigações decorrentes
do recebimento indevido de montantes, designadamente
quanto aos prazos para efectuar as restituições ao IGFSE,
e ao pagamento, em caso de incumprimento, de juros de
mora, como se prevê no n.o 3 do artigo 35.o de Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro;

l) Que se tem perfeito conhecimento de que, em caso de revo-
gação do financiamento independentemente da causa, se
obriga a restituir os montantes recebidos, acrescidos de juros
calculados à taxa legal, nos termos do n.o 4 do artigo 35.o
do mesmo decreto regulamentar;

m) Que se tem perfeito conhecimento de que, nos termos do
artigo 20.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro,
a decisão sobre o pedido de pagamento de saldo final pode
ser revista no prazo de três anos a contar da mesma ou do
pagamento do saldo, se a ele houver lugar, com fundamento,
nomeadamente, em auditoria contabilístico-financeira;

n) Que, nos locais onde decorrem as acções de formação pro-
fissional promovidas através do FSE, deverão ser afixados
cartazes contendo a indicação do financiamento pelo FSE
e pelo Estado Português e as respectivas insígnias, que deverão
constar, também, em todos os formulários e documentos
necessários ao processamento de pedidos, devendo, igual-
mente, em todos os anúncios de acções de formação e outros
eventos publicados na imprensa, bem como em brochuras,
desdobráveis e outras publicações para divulgação das acti-
vidades financiadas ser referenciado o co-financiamento pelo
FSE e pelo Estado Português com a respectiva insígnia da
União Europeia e a designação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade;

o) Que se tem perfeito conhecimento de que a apresentação
do mesmo pedido ou da mesma acção a mais de um gestor
é motivo de revogação da decisão e da inibição de acesso
aos apoios do FSE por um período de dois anos, nos termos
da alínea f) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o da portaria
citada;

p) Que todos os movimentos financeiros do co-financiamento
que ora se aceita serão efectuados através de conta aberta
no Banco . . ., NIB . . ., titulada por esta entidade e afecta
exclusivamente a este efeito.

. . . (data.)
(Os Responsáveis.) (a) (b).
. . .

(a) Assinatura(s) de quem tenha capacidade para obrigar a enti-
dade titular do pedido de financiamento, reconhecida(s) nessa qua-
lidade e com poderes para o acto. Quando se trate de organismos
da Administração Pública, deverá ser assinado por quem tenha com-
petência para o efeito, devendo ser aposto o respectivo selo branco
e sobre ele a assinatura.

(b) Rubricar e autenticar todas as folhas deste documento,
incluindo os anexos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 112/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 3.o, dos n.os 1 e 6, alínea b), e do n.o 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada a licenciada em Enge-
nharia Agronómica Flávia Manuela dos Santos Ramos Alfarroba para
exercer, em comissão de serviço, o cargo de subdirectora-geral de
Protecção das Culturas, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 128/97, de 24 de Maio.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão da
visada, que possui experiência e qualificação profissional adequadas
ao exercício das respectivas funções, conforme consta do respectivo
currículo.

12 de Novembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Curriculum vitae (síntese)

Nome — Flávia Manuela dos Santos Ramos Alfarroba.
Filiação — Manuel Ramos e Maria da Glória dos Santos Ramos.
Data de nascimento — 27 de Janeiro de 1955.
Naturalidade — Mogadouro.
Estado civil — casada.
Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia Agronó-

mica, Instituto Superior de Agronomia (1979), classificação
final — 16 valores.

Membro dos Colégios de Engenharia Agronómica e Engenharia
do Ambiente da Ordem dos Engenheiros.

Carreira profissional:

Iniciou a sua carreira profissional em 4 de Março de 1980 na Direc-
ção-Geral de Protecção da Produção Agrícola, onde se mantém até
à data.

Estagiário de investigação da carreira de investigação científica do
INIA/CNPPA entre 1987-1991.

Assistente de investigação 1991-1999.
Técnico superior principal desde 2 de Outubro de 2000.

Actividade profissional:

Tem desempenhado funções na Divisão de Toxicologia, Ambiente
e Ecotoxicologia da Direcção de Serviços de Produtos Fitofarma-
cêuticos.

Desde 1995 é responsável pela Equipa Especializada de Ecoto-
xicologia e Comportamento no Ambiente, coordenando a avaliação,
previsão e gestão dos riscos ambientais e ecotoxicológicos dos produtos
fitofarmacêuticos, tendo por objectivo a protecção e conservação dos
recursos naturais e dos ecossistemas agrícolas.

A nível nacional tem participado em inúmeros grupos de trabalho
e comissões, sendo de destacar: Comissão de Toxicologia dos Pes-
ticidas (1980-1994); Comissão de Avaliação Toxicológica dos Produtos
Fitofarmacêuticos (desde 1995 na qualidade de vogal representante
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas); várias comissões de
acompanhamento/grupos de trabalho criados ao nível do Ministério
do Ambiente (desde 1997).
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No âmbito da União Europeia tem colaborado desde 1986 em vários
grupos de trabalho e participado em inúmeras reuniões do Conselho
e da Comissão no âmbito do Comité Fitossanitário Permanente, em
representação oficial da Direcção-Geral de Protecção das Culturas:

Grupo Pesticidas (1986-1991);
Grupo Classificação e Rotulagem de Pesticidas (1986-1998);
Grupo Questões Agrícolas — Produtos Fitofarmacêuticos

(1989-1993);
Grupo Pesticidas — avaliação (desde 1997);
Grupo ECCO «Peer Review Programm» (desde 1994).

Por convite expresso da comissão da União Europeia tem par-
ticipado como perita em vários grupos de trabalho para as áreas de
ambiente, destacando-se:

Focus Steering Committee (desde 1994);
Concerted Action on Pesticides Environmental Risk Indicators

(1998-1999);
EU Focus Med Rice (desde 1999);
Ecotoxicologia Aquática, Ecotoxicologia Terrestre, Persistência

no Solo, Metabolitos Relevantes (desde 1997).

Tem participado em projectos da União Europeia na área de
ambiente quer como co-autora quer como consultora.

Tem colaborado com outras instituições/organizações internacio-
nais, nomedamente:

Organização Europeia de Protecção das Plantas (OEPP) desde
1994. Desde 1997 é representante da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas nos Grupos «Solo» e «Águas Subterrênas»;

Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico
(OCDE) desde 1995;

Sociedade de Toxicologia e Química (SETAC) em 2000.

Foi bolseira de diversas instituições internacionais, nomeadamente
Embaixada de França (1975), Comunidade Económica Europeia
(1993) e Organização Europeia de Investigação para o Ambiente
(1993).

Tem dado formação na área da sua especialização em numerosos
cursos, incluindo cursos de mestrado em várias universidades.

Despacho n.o 25 113/2001 (2.a série):

Maria da Nazaré Pereira Lança, licenciada em Direito, a prestar ser-
viço na Divisão de Gestão e Estruturação Fundiária, Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo, no âmbito da análise e orga-
nização de processos para pagamento de indemnizações relativas
a propriedades expropriadas no período da reforma agrária — exo-
nerada a seu pedido.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Setembro
de 2001.

23 de Novembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 14 866/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 19 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto, de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos
n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado diploma, para provimento de 15 lugares
de técnico profissional especialista principal da carreira de agente
técnico agrícola, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99,
de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo — 14 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presentes, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a DRAAL.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
director regional de Agricultura do Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso afixado na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL, estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
bem como os certificados de habilitações literárias desde que o mesmo
conste do respectivo processo individual, sendo os mesmos oficio-
samente entregues ao júri pela DFGRH.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.
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9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Constança Ramalho Ambrósio Franco Gomes, téc-
nica superior principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Ricardina Gomes Fialho Serra Mira, técnica especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Maria de Lourdes de Jesus dos Santos Cerqueira da
Cruz Pereira, técnica especialista principal da carreira
de engenheiro técnico agrário.

Vogal suplentes:

1.o Maria Alice Guerra Piteira Prates, técnica principal da
carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Luís Manuel Tomaz Roque, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 14 867/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director Regional de Agricultura
do Alentejo de 19 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto, de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos
n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado diploma, para provimento de 19 lugares
de técnico profissional especialista da carreira de agente técnico agrí-
cola, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99, de 28 de
Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo 18 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presentes, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,

e legislação complementar e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a DRAAL.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
director regional de Agricultura do Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso afixado na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira, e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL, estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
bem como os certificados de habilitações literárias desde que os mes-
mos constem do respectivo processo individual, sendo os mesmos
oficiosamente entregues ao júri pela DFGRH.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Constança Ramalho Ambrósio Franco Gomes, téc-
nica superior principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Ricardina Gomes Fialho Serra Mira, técnica especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Maria de Lourdes de Jesus dos Santos Cerqueira da
Cruz Pereira, técnica especialista principal da carreira
de engenheiro técnico agrário.
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Vogais suplentes:

1.o Maria Alice Guerra Piteira Prates, técnica principal da
carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Luís Manuel Tomaz Roque, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 14 868/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 19 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto, de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos
n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado diploma, para provimento de dois
lugares de técnico de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico
agrário, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99, de 28
de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo — um lugar;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presentes, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será o da área per-
tencente a qualquer dos serviços que integram a DRAAL.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao
director regional de Agricultura do Alentejo, devendo conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao aviso afixado na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira, e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL, estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
bem como os certificados de habilitações literárias desde que os mes-
mos constem do respectivo processo individual, sendo os mesmos
oficiosamente entregues ao júri pela DFGRH.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Constança Ramalho Ambrósio Franco Gomes, téc-
nica superior principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Ricardina Gomes Fialho Serra Mira, técnica especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Maria de Lourdes de Jesus dos Santos Cerqueira da
Cruz Pereira, técnica especialista principal da carreira
de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o Maria Alice Guerra Piteira Prates, técnica principal da
carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Luís Manuel Tomaz Roque, técnico principal da carreira
de engenheiro técnico agrário.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 25 114/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio adjunto do meu Gabinete o licenciado Luís Miguel dos Santos
Goucho, professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secun-
dária de Maria Amália Vaz de Carvalho, em Lisboa.

2 — O nomeado fica autorizado a exercer actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

1 de Dezembro de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Despacho n.o 25 115/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete, licenciado Luís Miguel dos Santos
Goucho, para substituir a chefe do Gabinete, mestra Delfina Feijó
Alvarez Porto, nas suas ausências ou impedimentos.

1 de Dezembro de 2001. — O Secretário de Estado da Educa-
ção, João José Félix Marnoto Praia.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 869/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira técnico-profissional de secretário-recep-
cionista do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 11 de Junho
de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

23 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, em
regime de substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Aviso n.o 14 870/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo, existentes no quadro
único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho de 2001, poderá ser
consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral, CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, estrada nacional n.o 125.

28 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, em
regime de substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 25 116/2001 (2.a série). — Torna-se público que
são aditados à lista de colocações da 2.a parte do concurso regu-
lamentado pelos Decretos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 206/93,
de 14 de Junho, 384/93, de 18 de Novembro, 16/96, de 8 de Março,
43-A/97, de 17 de Fevereiro, 15-A/99, de 19 de Janeiro, e 5-A/2001,

de 12 de Janeiro, publicitada por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 196 (suplemento), de 24 de Agosto de 2001, os
seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11 — 1.o grupo:

1859 — 73407 — Cláudia Patrícia Baptista Noronha — DT — 340832 —
345600.

17 — 5.o grupo:

4309-A — 67871 — Ana Rosa Silva Galrão Oliveira Monteiro — 28 —
343651.

10 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 25 117/2001 (2.a série). — Torna-se público que
foi anulada a colocação obtida no concurso regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 384/93, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de
Janeiro, e publicitada por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000, ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

36-A — ensino agrícola:

5 — 34215 — Paulo João Silva Dias — 26 — 2 — 16.

18 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 25 118/2001 (2.a série). — Torna-se público que
foram anuladas as colocações obtidas no concurso regulamentado pelo
Decreto-Lei n.o 384/93, de 18 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de Março, 15-A/99, de
19 de Janeiro, e 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitadas por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril
de 2000, ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

03 — 3.o grupo:

170 — 118755 — Sandra Margarida Bettencourt Silveira — 21 — 2 — 19.

04 — 4.o grupo:

269 — 118382 — José Henrique Lopes Costa — 21 — 2 — 03.

17 — 5.o grupo:

224 — 118912 — Cláudia Marisa Faria Pereira — 26 — 2 — 12.

19 — 7.o grupo:

29 — 119190 — Vítor Manuel Rosa Libório — 21 — 2 — 06.

20 — 8.o grupo A:

399 — 118618 — Ana Teresa Araújo Freitas Gonçalves — 21 — 2 — 08.

18 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 25 119/2001 (2.a série). — Torna-se público que
foram anuladas as colocações obtidas na 1.a parte do concurso regu-
lamentado pelo Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 43-A/97, de 17 de Feve-
reiro, e 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitadas por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000,
aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

18 — 6.o grupo:

80 — 101208 — Dora Luísa Nunes Lima Inácio Matos — 01 — 1 —
403593 — 403301.

23 — 10.o grupo A:

864 — 108380 — Paula Cristina Beça Cardoso Amorim — 06 — 2 —
345490.

18 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Despacho n.o 25 120/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino oficial a seguir indicados, que
concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de 2000-2001, o 2.o ano
da profissionalização em serviço (a classificação profissional produz
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001):

Universidade do Minho

Grupo
de

docência
Nome

Classificação
profissional

—
Valores

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

1.o — 11 Antero Manuel da Silva Brito . . . . . . . . 12
4.o A — 15 Ana Paula Barros Ferreira da Costa . . . 13,5
4.o A — 15 Margarida Maria Carneiro e Silva

Pereira. 13,5
5.o — 17 Cláudia Isabel Pinto Coelho . . . . . . . . . 14,8
5.o — 17 Elisa João Lima da Silva Pereira . . . . . 14,5
5.o — 17 Maria Luísa Carreira da Silva Ramos . . . 13,8
5.o — 17 Sandra Maria Nogueira da Costa Brás 14,8
5.o — 17 Sara Verónica Carvalho Guimarães . . . 14,5

Informática — 39 Ana Maria Passos da Rocha . . . . . . . . . 14,3
Informática — 39 Aníbal Augusto Teixeira Barros Ruão 12,3
Informática — 39 António Araújo de Oliveira . . . . . . . . . 14,3
Informática — 39 Eduardo Manuel Trindade Moreira . . . 13,8
Informática — 39 Luís Paulo Fanado Bernardino . . . . . . . 12,5
Informática — 39 Elizabete Cristina de Magalhães Fer-

reira. 13
Informática — 39 Isabel Cerqueira Marques . . . . . . . . . . . 14,5
Informática — 39 Jorge Manuel Fernandes de Macedo . . . 13,5
Informática — 39 Manuel Inácio Baltazar Silva . . . . . . . . 13
Informática — 39 Manuela Alexandra Coutinho D. Cer-

queira Gomes.
13,8

Informática — 39 Maria Albertina Teixeira Castro Novais 12,8
Informática — 39 Ricardo Miguel Reis Borges Bacelar

Alves.
14

Informática — 39 Sérgio Caldas Coelho . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

28 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 25 121/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, às professoras do ensino particular e cooperativo a seguir
indicadas, que concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de
2000-2001, o 2.o ano da profissionalização em serviço (a classificação
profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001):

Universidade do Minho

Grupo
de

docência
Nome

Classificação
profissional

—
Valores

2.o ciclo do ensino básico

5.o — 05 Susana Maria Candeias Nobre Casimiro 14

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

8.o A — 20 Paula Alexandra Machado de Sousa . . . . 14,3

28 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 25 122/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino oficial a seguir indicados, que

concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de 2000-2001, o 1.o ano
da profissionalização em serviço, tendo ficado dispensados do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro (a classificação profissional produz efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001):

Universidade do Minho

Grupo
de

docência
Nome

Classificação
profissional

—
Valores

2.o ciclo do ensino básico

5.o — 05 Ana Maria Alves da Silva . . . . . . . . . . . 12,5
6.o — 06 José Maria de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . 13
6.o — 06 Paula Maria Eiras Brito Vilar . . . . . . . . 14
8.o — 08 Maria do Sameiro Magalhães . . . . . . . . 12,5

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

1.o — 11 Maria da Conceição Coutinho da Rocha
Duarte.

11,5

1.o — 11 Rui Miguel Chaves de Beir . . . . . . . . . . 12
4.o A — 15 António Sérgio Rebelo Martins . . . . . . 14,5
4.o A — 15 Camila das Dores Pinheiro Viana . . . . 16
4.o A — 15 Maria Helena Pinto Lopes Alves Silva . 13,5
4.o B — 16 Isabel Maria Pelicano Fernandes . . . . . 12,5
4.o B — 16 Jorge Manuel Fernandes de Oliveira e

Silva.
12,5

5.o — 17 Anabela Gonçalves Marques . . . . . . . . 13
5.o — 17 Ana Júlia Peixoto Viseu . . . . . . . . . . . . . 12,5
5.o — 17 Cármen Marinho Simões do Carmo . . . 11,5
5.o — 17 Fernando Manuel Rodrigues Videiras

Camelo.
12,5

5.o — 17 Isabel Mafalda Nogueira Mendes de
Oliveira Azevedo.

13

5.o — 17 João Paulo Magalhães Costa Vieira . . . 13
5.o — 17 Jorge Miguel da Guia Bastos . . . . . . . . 12,5
5.o — 17 Maria Helena Cabeça Trovisco . . . . . . 13,5
5.o — 17 Maria Helena Moura Ferreira Campos

de Sousa.
11,5

5.o — 17 Maria João Santos de Sá Araújo . . . . . . 15,5
5.o — 17 Pedro Manuel S. O. Rodrigues . . . . . . . 14
5.o — 17 Sandra Margarida Ferreira Silva Santos

Ogando.
12,5

6.o — 18 Fernando José Barreira Gomes . . . . . . 12,5
6.o — 18 João António Nunes Sena . . . . . . . . . . . 13
6.o — 18 João Manuel de Matos Soares . . . . . . . 12,5
6.o — 18 Jorge Salazar Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
7.o — 19 António Cândido Lemos Barrosa de

Moura.
15

11.o A — 25 Francisco Manuel Aço Grilo . . . . . . . . . 13
11.o A — 25 Joaquim Manuel Sequeira Marques . . . 15,5
11.o A — 25 Maria Manuela Almeida Colaço . . . . . 13,5
11.o A — 25 Rui Pedro Fernandes de Amorim . . . . 12
11.o B — 26 Eugénia Maria de Morais Pereira Pinto 13,5
11.o B — 26 Judite Cristina da Silva Adães . . . . . . . . 15,5
11.o B — 26 José Manuel Vilela Lobo . . . . . . . . . . . . 11,5
11.o B — 26 Maria Loide Duarte Correia . . . . . . . . . 13
11.o B — 26 Sílvia Alexandra Lage Rua Gomes . . . . 14,5
12.o F — 35 Fernando Filipe Moreira . . . . . . . . . . . . 12,5
36.o A — 36 Jorge Manuel Moreira Vinha . . . . . . . . 13
36.o A — 36 Ramiro António Martins Domingues . 12

Informática — 39 Jean Jacques Ferreira da Costa . . . . . . 12,5

Universidade do Porto

Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

5.o — 17 Ana Paula de Jesus Mota . . . . . . . . . . . 12,8
5.o — 17 Fernanda Maria Rodrigues Arantes . . . 14,8

Escola Superior de Educação do Porto

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

Informática — 39 Maria Leite Policarpo . . . . . . . . . . . . . . 14

28 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.
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Despacho n.o 25 123/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino oficial a seguir indicados, que
concluíram o curso de qualificação em Ciências da Educação, encon-
trando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001, nos termos do n.o 2 do mesmo
despacho.

Os docentes estão dispensados da realização do 2.o ano da pro-
fissionalização, ao abrigo do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Grupo
de

docência
Nome

Classificação
profissional

—
Valores

2.o ciclo do ensino básico

4.o — 04 Maria Cristina Antunes Marques da
Silva.

14,5

T. Manuais F.— 08 Piedade Pereira Barreiro . . . . . . . . . . 13

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

6.o — 18 João Manuel Caetano Alenquer . . . . 12,5

28 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 25 124/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino particular e cooperativo a seguir
indicados, que concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de
2000-2001, o 1.o ano da profissionalização em serviço, tendo ficado
dispensados do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o

do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro (a classificação
profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001):

Universidade do Minho

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo
de

docência
Nome

2.o ciclo do ensino básico

3.o — 03 Ana Maria Falcão Gouveia Homet Nunes 14
5.o — 05 Maria Celeste Castro Brandão . . . . . . . . . . . 13,5

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

4.oB — 16 Manuel José da Cunha Teixeira de Melo . . . 14,5
5.o — 17 João Eduardo Leitão Bompastor . . . . . . . . . 12,5
7.o — 19 Franscisco António da Costa Machado de

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
7.o — 19 Paulo Rui de Moura Carvalho Leitão . . . . . 12,5

11.o A — 25 Eugénio Acácio da Silva Bezerra . . . . . . . . . 13,5

28 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Rectificação n.o 2764/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a colocação obtida na 1.a parte do concurso regulamentado
pelos Decretos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 43-A/97, de 17 de
Fevereiro, e 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitada por aviso publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2001, rectifica-se a colocação do seguinte professor, pelo que onde
se lê:

«39 — Informática:

180/A — 060952 — Rui Miguel Marques Nunes — 13 — 1 — 402862 —
400830.»

deve ler-se:

«39 — Informática:

129 — 060952 — Rui Miguel Marques Nunes — 13 — 1 — 402862 —
345880.»

10 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3/ES de Cunha Rivara

Aviso n.o 14 871/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

21 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim António Rodrigues de Mira.

Escola Secundária D. Manuel I

Aviso n.o 14 872/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

22 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Lucília Dias Lourenço.

Escola Secundária Mouzinho da Silveira

Aviso n.o 14 873/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público
que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

9 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Padre Bento Pereira

Aviso n.o 14 874/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas E. B. 2, 3 Dr. Joaquim Rocha Peixoto
Magalhães e E. B. 1.o Ciclo n.o 4 Faro

Aviso n.o 14 875/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na escola sede deste Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Justina Ramos Mendes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Dr. José Casimiro Matias

Aviso n.o 14 876/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade de pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação no
Diário da República para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Abrantes Saraiva.

Escola E. B. 2, 3 Dr. José dos Santos Bessa

Aviso n.o 14 877/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino,
referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Ricardo Manuel Lopes dos Santos Dias.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr.a Maria Alice Gouveia

Aviso n.o 14 878/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se
público que se encontra afixada no expositor da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

16 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Aldina Maria Santos Ribeiro Cruz e Silva.

Agrupamento de Escolas de Esgueira

Aviso n.o 14 879/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
do Agrupamento de Escolas de Esgueira a lista de antiguidade do
pessoal docente aí em serviço relativa a 31 de Agosto de 2001, de
harmonia com o decreto-lei supracitado.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

16 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena dos Santos Espinha.

Escola Secundária de Estarreja

Aviso n.o 14 880/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Santos da Mota Amorim.

Agrupamento Vertical Gândara-Mar

Aviso n.o 14 881/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (Estatuto
da Carreira Docente), e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE,
de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento de escolas reportado a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição Vieira Rodrigues Simões.

Agrupamento Vertical de Marrazes

Aviso n.o 14 882/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com
o artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada a lista
de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento relativa a 31
de Agosto de 2001.

Informamos que os docentes dispõem de 30 dias para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Violante.

Agrupamento de Escolas do 1.o Ciclo
e Jardins-de-Infância de Nelas

Aviso n.o 14 883/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placar destes serviços, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido diploma.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Infância Alves Pamplona Francisco.

Escola Secundária de Oliveira do Bairro

Aviso n.o 14 884/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada,
para consulta, no placar da sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação para o dirigente
máximo do serviço.

16 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Henrique Santiago Tomás.

Escola Secundária de Oliveira do Hospital

Aviso n.o 14 885/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Nunes Mendes.

Escola Secundária de Porto de Mós

Aviso n.o 14 886/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada no local próprio, na sala de professores, a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

16 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Susana Cristina Santos Pereira Fétal.

Agrupamento Vertical de Escolas e Jardins-de-Infância
de Santa Catarina da Serra

Aviso n.o 14 887/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placar
da escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabe-
lecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Godinho Nunes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Alvide

Aviso n.o 14 888/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola, reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João André Carolino.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 4 das Caldas da Rainha

Aviso n.o 14 889/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria das Dores Gil Vicente.

Escola EB1 n.o 66/J. I. n.o 1 da Charneca

Aviso n.o 14 890/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com os artigos 104.o e 132.o do Estatuto da Carreira
Docente, torna-se público que se encontra afixada no placar da sala
dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes constantes da referida lista dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso para reclamações, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Martins Vicente.

Escola Profissional Agrícola D. Dinis — Paiã

Aviso n.o 14 891/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontram afixadas, para consulta, no placar
da entrada dos serviços administrativos as listas de antiguidade de
pessoal não docente desta Escola com referência a 30 de Junho
de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentação de eventuais recla-
mações ao dirigente máximo do serviço, nos termos do n.o 1 do
artigo 96.o do mesmo diploma.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Aires Matos Pereira da Silva.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Afonso Rodrigues Pereira

Louvor n.o 1052/2001. — Ao terminar as suas funções como chefe
dos Serviços de Administração Escolar, na Escola Básica dos 2.o e
3.o ciclos Dr. Afonso Rodrigues Pereira, na Lourinhã, apraz-me louvar
publicamente Gregório Ferreira Pessanha pelo profissionalismo, com-
petência e pela forma como desempenhou as diversas tarefas que
lhe foram atribuídas, pelo contributo inestimável que deu na resolução
dos diversos problemas e ainda pela dedicação que sempre manifestou
ao longo da sua carreira nos estabelecimentos de ensino.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Meneses Leitão.

Agrupamento de Jardins-de-Infância
e Escolas do 1.o Ciclo de Fátima

Aviso n.o 14 892/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
na sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para efeitos de reclamação.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel Dias Marques.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Gaspar Correia

Aviso n.o 14 893/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar existente na sala dos pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data deste aviso no
Diário da República para reclamar.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Gil Vicente

Aviso n.o 14 894/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, torna-se público que foi afixada nesta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente do
quadro desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente dos serviços.

1 de Abril de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Antó-
nio Nabarrete.
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Escola Secundária do Laranjeiro n.o 1

Aviso n.o 14 895/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores, bloco A desta Escola, a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do decreto-lei supramencionado.

19 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria dos Altos Céus Goulão Gardete.

Escola Secundária do Monte de Caparica

Aviso n.o 14 896/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
da DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente desta
Escola de que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira e apo-
sentação, relativamente a 31 de Agosto de 2001, bem como a respectiva
graduação.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do conselho executivo.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuela Maria A. R. Pereira Carolino.

Escola E. B. 2, 3 Padre Alberto Neto

Aviso n.o 14 897/2001 (2.a série). — De acordo com os arti-
gos 104.o e 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores da Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo da Escola.

16 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Filomena P. Póvoa.

Escola E. B. 2, 3 Pedro de Santarém

Aviso n.o 14 898/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Natália Gaspar de Campos Marques.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Quinta Nova da Telha

Aviso n.o 14 899/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tra afixada neste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001, nos termos
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 139/90, de 28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Roque Gameiro

Aviso n.o 14 900/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 137.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se
público que se encontra afixada no plarcar da sala de professores
deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal
docente abrangido pelo citado Estatuto.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Presidente da Direcção Executiva,
João Manuel Monteiro Bernardo.

Escola Secundária de Santa Maria

Aviso n.o 14 901/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

22 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria de Lourdes Cabral de Mendonça.

Escola Secundária de Santa Maria do Olival

Aviso n.o 14 902/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços, nos termos
do n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei.

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Celeste Gonçalves Simões de Sousa.

Escola Básica 1, 2, 3 Sophia de Mello Breyner

Louvor n.o 1053/2001. — Decidiu o conselho executivo, reunido
no dia 13 de Novembro de 2001, atribuir um louvor à chefe dos
Serviços de Administração Escolar Maria Helena Rodrigues e Silva
pela sua dedicação, pelo exemplar desempenho profissional, pelo ele-
vado sentido de zelo e responsabilidade e pela qualidade de rela-
cionamento humano que com todos soube manter.

20 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Fátima Nogueira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de António Nobre

Aviso n.o 14 903/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e na
circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal
docente desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente relativa a 31 de Agosto
de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

23 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela D. S. Ferreira Pinto.

Escola Secundária D. Afonso Henriques

Aviso n.o 14 904/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, a partir desta data, no placar da sala dos
professores a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2001.
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O prazo da reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, no termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena Teixeira Miguel.

Escola Secundária Emídio Garcia

Aviso n.o 14 905/2001 (2.a série). — Nos termos do ponto III,
alínea 3), da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e de
acordo com o n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placar de
informação ao pessoal docente desta Escola a respectiva lista de anti-
guidade, respeitante a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação ao presidente
do conselho executivo.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo Manuel dos Santos.

Escola Secundária de Francisco de Holanda

Aviso n.o 14 906/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Direcção Executiva,
João da Silva Pereira.

Agrupamento de Escolas da Granja

Aviso n.o 14 907/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no átrio da sede deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente, reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Dias Figueiredo Claro.

Escola Secundária João Gonçalves Zarco

Aviso n.o 14 908/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4
e do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontram
afixadas na Escola Secundária João Gonçalves Zarco, Direcção Regio-
nal de Educação do Norte, Centro de Área Educativa do Porto, as
listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, das quais cabe reclamação a apresentar no prazo de 30 dias
a contar da data de publicação deste aviso, conforme determinado
na circular n.o 30/98/DEGRE.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alberto de Queirós Ramos.

Escola Secundária Joaquim de Araújo

Aviso n.o 14 909/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino relativa a 31 de Agosto de 2001, conforme determina a circular
n.o 30/98, de 3 de Novembro, do DEGRE.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

Mais informamos que esta Escola pertence à Direcção Regional
de Educação do Norte.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Simões.

Escola E. B. 2, 3 de Leça da Palmeira

Louvor n.o 1054/2001. — A professora Maria Celina Meireles
Leal cessou a sua carreira docente, por motivo de aposentação, após
36 anos de exercício profissional, 11 dos quais vividos na Escola
E. B. 2, 3 de Leça da Palmeira.

Ao longo destes 11 anos revelou boas qualidades de relacionamento
humano e prestou um apoio considerável a várias actividades da
Escola.

Assim, atribuo público louvor à professora Maria Celina Meireles
Leal.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Gonçalves Sequeira.

Escola E. B. 2, 3 de Lousada

Aviso n.o 14 910/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao
determinado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, torna-se público que se encontra afixada na sala dos
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo.

16 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Margarida Maria Nunes de Moura Magalhães.

Escola E. B. 2, 3 de Matosinhos

Aviso n.o 14 911/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada no placar da sala de professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Zulmira Fernandes Pinto Ribeiro Quintão.

Escola Secundária do Morgado de Mateus

Aviso n.o 14 912/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados
que se encontra afixada no expositor da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola, com referência a
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação junto do dirigente máximo
do serviço.

23 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Alice Faria de Carvalho Rocha.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Olival

Aviso n.o 14 913/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o e para os efeitos consignados no artigo 96.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foram afixadas, para consulta,
as listas de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2001.

21 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Júlio Rolando Figueiredo Coelho.
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Escola Secundária/3 de Oliveira do Douro

Aviso n.o 14 914/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placar da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino referente a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõe de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Adalmiro Botelho da Fonseca.

Escola E. B. 2, 3 Paulo Quintela

Aviso n.o 14 915/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no ponto V da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
em referência a 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Germano Alberto Rocha Lima.

Escola Secundária de Penafiel n.o 1

Aviso n.o 14 916/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada para consulta, no local habitual, a lista
de antiguidade do pessoal docente da Escola Secundária de Penafiel
n.o 1 com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do respectivo serviço.

22 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Alexandrino Teixeira Nunes Leite.

Escola E. B. 1 n.o 16 do Porto

Aviso n.o 14 917/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Vitória Loureiro Ramos Fonseca.

Escola E. B. 2, 3/S Professor António da Natividade

Aviso n.o 14 918/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Aldina de Fátima Monteiro Pereira.

Escola Secundária de Rio Tinto

Aviso n.o 14 919/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Lourenço Pereira.

Escola E. B. 2, 3 e Sec. de São João da Pesqueira

Aviso n.o 14 920/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala do pessoal
docente desta Escola a lista de antiguidade reportada a 31 de Agosto
de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias para reclamação das referidas
listas, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Mateus Pereira.

Agrupamento de Escolas de São Nicolau

Aviso n.o 14 921/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (Estatuto
da Carreira Docente), e no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar dos serviços admi-
nistrativos desde estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Mário António Jesus Leite.

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Aviso n.o 14 922/2001 (2.a série). — Por deliberação do júri de
concurso para professor-coordenador da Escola Superior de Enfer-
magem da Madeira (ESEM) [aviso n.o 7229/2001 (2.a série) in Diário
da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2001], as opositoras
ao concurso supracitado, professoras-adjuntas Ana Filomena de Matos
Natividade de Carvalho e Maria Gorete Mendonça dos Reis, foram
excluídas do mesmo, por unanimidade, dado não reunirem os critérios
predefinidos e publicitados, em tempo útil, pelo júri, pelo facto de
ter terminado o prazo para o direito de interessado e não terem
apresentado qualquer procedimento.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Ivo Sousa Nunes.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 1081/2001. — No âmbito do disposto
na Resolução do Conselho de Ministros n.o 140/98, de 4 de Dezembro;

Com vista a proceder à elaboração de um plano estratégico deta-
lhado na área das tecnologias da saúde e a formular recomendações
quanto à rede de estabelecimentos de ensino superior público e par-
ticular e cooperativo neste domínio:

É criada no Ministério da Educação uma comissão constituída:

Pelo Prof. Doutor Alberto Manuel Sampaio Castro Amaral,
encarregado do grupo de missão para a saúde, que preside;

Pelo Prof. Doutor António Manuel Bensabat Rendas, director
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de
Lisboa;

Pelo Dr. João Esaú Toste Dinis, director da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Lisboa;

Pela Dr.a Carolina Costa e Silva, directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde do Porto.

9 de Novembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração
Educativa, da Educação e do Trabalho e Formação

Despacho conjunto n.o 1082/2001. — Nos termos da Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 267-A/2000, de 20 de Outubro, 116/2001, de 17 de Abril, e
247/2001, de 18 de Setembro, e do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e no uso dos poderes que foram delegados
através dos despachos n.os 16 801/2001 (2.a série) e 16 805/2001 (2.a
série), ambos de 13 de Julho, publicados no Diário da República,
2.a série, de 10 de Agosto de 2001, e 7339/2001 (2.a série), de 21
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de Abril
de 2001, é subdelegada na presidente da comissão instaladora da
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, mestra Maria
Márcia Trigo, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão de pessoal:

a) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho, desde que observado o disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio;

b) Determinar a suspensão preventiva de funcionários, agentes
ou outro pessoal arguido em processo disciplinar;

c) Autorizar licenças sem vencimento por um ano por circuns-
tâncias de interesse público e licenças de longa duração, bem
como autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, bem como a prestação de trabalho em dias
de descanso semanal, complementar ou feriados, prevista no
n.o 5 do artigo 33.o do mesmo diploma;

e) Autorizar o exercício em acumulação de actividades privadas,
nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

f) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.

2 — No domínio da gestão geral e orçamental e da realização de
despesas:

a) Autorizar a realização de despesas com execução de obras
e com locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 30 000 000$;

b) Autorizar até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo do dis-
posto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o do
mencionado diploma legal;

c) Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos até ao
montante subdelegado, desde que correspondam a propostas
cuja despesa tenha sido devidamente autorizada, bem como
outorgar os respectivos contratos;

d) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na comissão instaladora que tenham carácter confidencial ou
reservado;

e) Autorizar que as viaturas, cuja gestão cabe à comissão ins-
taladora, sejam conduzidas, por motivos de serviço, por fun-
cionários que não exerçam a actividade de motorista, nos
termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março, e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

f) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-
sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos
termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março;

g) Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente,
com carácter excepcional, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar os seguros de viaturas, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer
outro regime de previdência social, bem como o seguro de
pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação interna-
cional, se desloquem a Portugal enquanto estiverem em ter-
ritório nacional e os referidos acordos obriguem a parte por-
tuguesa a esta formalidade;

i) Relevar a falta de requisição de transporte ou a sua não
justificação por motivo de serviço urgente, devidamente
justificado;

j) Autorizar, nos termos legais, as deslocações no continente
de individualidades não afectas à comissão instaladora, com
possibilidade de utilização de viatura própria ou a via aérea,
efectuadas por conta do orçamento da comissão instaladora.

3 — A presidente da comissão instaladora fica autorizada a sub-
delegar, nos termos da lei, nos vogais e restante pessoal dirigente
e de chefia a competência para a prática de actos previstos por este
despacho, nos termos que entender conveniente para o bom fun-
cionamento dos serviços.

4 — Consideram-se ratificados os actos praticados pela presidente
da comissão instaladora, desde 4 de Julho de 2001, no âmbito definido
no presente despacho.

17 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes. — O Secre-
tário de Estado da Educação, João José Félix Marnoto Praia. —
O Secretário de Estado do Trabalho e Formação, António Maria Bus-
torff Dornelas Cysneiros.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1083/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 19 092/2001 (2.a série), de 16 de Agosto,
do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, são apro-
vados os programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso para chefe de repartição e na carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto, constantes do anexo
ao presente despacho e do qual fazem parte integrante.

19 de Novembro de 2001. — O Reitor da Universidade do Porto,
J. Novais Barbosa. — O Director-Geral da Administração Pública,
Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repar-
tição e na carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

Chefe de repartição

Estatutos e regulamentos da Universidade do Porto e Faculdade de
Farmácia da Universidade do Porto.

Regime jurídico da função pública:

Recrutamento e selecção;
Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
Horários e suspensão de trabalho;
Regime de férias, faltas e licenças;
Benefícios sociais;
Quadros e carreiras;
Classificação de serviço de funcionários e agentes;
Acidentes em serviço;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Acumulações e incompatibilidades;
Regime de aposentação;
Regime disciplinar;
Código do Procedimento Administrativo;
Deontologia do serviço público.
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Regime de administração financeira do Estado:

Regimes de administração financeira;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Princípios e procedimentos contabilísticos;
Classificação e formalidades a observar para as receitas e despesas

públicas;
Processamento de vencimentos, ajudas de custo e outros abonos;
Regime de tesouraria do Estado;
Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
Conta de gerência.

Serviços académicos:

Matrículas, inscrições, transferências, reingressos, mudanças de
curso e habilitações especiais;

Propinas, emolumentos e bolsas de estudo;
Regime de estudos, exames e prescrições;
Certidões e diplomas;
Graus académicos.

Expediente e arquivo:

Documentos: noção, função e espécies;
Circuito de correspondência; registo de entrada e saída;
Classificação: conceito e sistemas de classificação;
Arquivo: conceito, funções, tipos e níveis.

Assistente administrativo

1 — Regime jurídico da função pública:

Recrutamento e selecção;
Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
Horários e suspensão de trabalho;
Quadros e carreiras;
Regime de aposentação;
Benefícios sociais;
Acumulações e incompatibilidades;
Código do Procedimento Administrativo.

2 — Regime de administração financeira do Estado:

Regimes de administração financeira;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Princípios e procedimentos contabilísticos;
Classificação e formalidades a observar para as receitas e

despesas;
Processamento de vencimentos, ajudas de custo e outros abonos;
Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
Conta de gerência.

3 — Serviços académicos:

Matrículas, inscrições, transferências, reingressos, mudanças de
curso e habilitações especiais;

Propinas, emolumentos e bolsas de estudo;
Regime de estudos, exames e prescrições;
Certidões e diplomas;
Graus académicos.

4 — Expediente e arquivo:

Documentos: noção, função e espécies;
Circuito de correspondência; registo de entrada e saída;
Classificação: conceito e sistemas de classificação;
Arquivo: conceito, funções, tipos e níveis.

Em cada concurso, a delimitação das áreas e a definição e por-
menorização dos termos do programa das provas de conhecimentos
específicos, bem como a duração das provas, constarão dos respectivos
avisos de abertura.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Listagem n.o 277/2001. — Lista de classificação final dos candi-
datos admitidos ao concurso interno geral de acesso para provimento
de dois lugares de enfermeiro-chefe, nível 2, da carreira de enfermagem,
dos quadros dos Centros de Saúde de Almodôvar (um) e Beja (um),

da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Outubro, a que se refere o aviso n.o 6802/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2001, homologada por despacho de 7 de Novembro de 2001 da
coordenadora da Sub-Região de Saúde de Beja:

Candidados admitidos: Classifica-
ção final

—
Valores

Maria José Cigarrilha Graça Catarino (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
Maria dos Anjos Guerreiro Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
António José Ramos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
José Custódio Marques Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6
Ana Maria Aguiar Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
Maria Vitória Gonçalves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0

Candidata excluída:

Maria Gracinda Dinis Vieira Rodrigues (b).

(a) Desempate por maior antiguidade na carreira de enfermagem.
(b) Por não ter comparecido à prova pública de discussão curricular.

Da homologação desta lista cabe recurso com efeito suspensivo,
a interpor para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados
da publicação no Diário da República.

8 de Novembro de 2001. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 14 923/2001 (2.a série). — Por despacho da Secretária
de Estado Adjunta do Ministro da Saúde de 22 de Outubro de 2001,
foi aprovado o contrato-programa entre a Administração Regional
de Saúde do Centro, a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho e
a Junta de Freguesia de Arazede, que a seguir se transcreve:

«Contrato-programa. — Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro, e da alínea n) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro, é celebrado entre
a Administração Regional de Saúde do Centro, representada pelo
presidente do conselho de administração, Dr. José Domingos de
Ascenção Cabeças, como primeiro outorgante, e a Câmara Municipal
de Montemor-o-Velho, representada pelo seu presidente, Dr. José
Manuel Oliveira de Sousa Antunes, e a Junta de Freguesia de Arazede,
representada pelo seu presidente, arquitecto António Manuel da Silva
Pagaimo, como segundos outorgantes, um contrato-programa que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objecto a cooperação técnica
e financeira para a construção do edifício destinado à Extensão de
Saúde de Arazede, do Centro de Saúde de Montemor-o-Velho.

Cláusula 2.a

Obrigações

1 — Ao primeiro outorgante cabe:

a) Financiar a construção do edifício até ao limite de 35 000
contos;

b) Financiar o equipamento da Extensão de Saúde;
c) Aprovar os projectos de construção do edifício (arquitectura,

estrutura e instalações especiais);
d) Apoiar, sempre que para tal seja solicitado, a empreitada

de construção do edifício.

2 — Aos segundos outorgantes cabe:

a) Disponibilizar o terreno para a construção da Extensão de
Saúde;

b) Elaborar os projectos de construção do edifício, de acordo
com o programa funcional apresentado pelo primeiro outor-
gante;

c) Construir o edifício objecto do presente contrato-programa;
d) Financiar a construção do edifício no valor remanescente;
e) Realizar os arruamentos e as infra-estruturas (águas, esgotos

e electricidade), aos arranjos exteriores do edifício, bem como
promover a sua manutenção.
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Cláusula 3.a

Responsabilidade financeira

Os encargos resultantes do presente contrato-programa serão supor-
tados por verbas do PIDDAC a inscrever no orçamento da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro e por verbas do orçamento
da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho.

Cláusula 4.a

Horizonte temporal da execução

O processo de construção e apetrechamento da Extensão de Saúde
de Arazede terá a duração previsível de um ano.

Cláusula 5.a

Propriedade do imóvel

O edifício destinado à Extensão de Saúde de Arazede será pro-
priedade da Administração Regional de Saúde do Centro, Sub-Região
de Saúde de Coimbra, com a cláusula de reversão para a Junta de
Freguesia de Arazede, se for dada outra finalidade ao edifício que
não a prevista no presente contrato-programa.

Cláusula 6.a

Casos omissos

Os casos omissos na lei vigente serão objecto de acordo entre as
partes.

Cláusula 7.a

Disposições finais

Fica desde já revogado o protocolo de colaboração celebrado entre
a Junta de Freguesia de Arazede e a Administração Regional de
Saúde do Centro em 12 de Junho de 1993.

30 de Setembro de 2001. — Pela Administração Regional de Saúde
do Centro, o Presidente, José Domingues de Ascenção Cabeças. — Pela
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, o Presidente, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes. — Pela Junta de Freguesia de Arazede,
o Presidente, António Manuel da Silva Pagaimo.»

21 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Cabeças.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 14 924/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho do coordenador sub-regional de saúde de Castelo Branco
de 21 de Novembro de 2001, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
(área de saúde ambiental) da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica desta Sub-Região de Saúde, do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decretos-Leis n.os 117/95, de 30 de Maio, 320/99, de 11 de
Agosto, 564/99, de 21 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, e
235/90, de 17 de Julho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem por objectivo o pro-
vimento do lugar no local respectivo e esgota-se com o seu preen-
chimento.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Penamacor.
5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-

tantes nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 117/95,
de 30 de Maio.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — para além dos requisitos
gerais para provimento de funções públicas, previstos no artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, poderão candidatar-se
ao presente concurso os funcionários ou agentes detentores da cate-
goria de técnico de 2.a classe ou que possuam o curso profissional
de técnico de higiene e saúde ambiental ministrado nas escolas refe-
ridas no Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro.

7 — Método de selecção — efectua-se mediante avaliação curri-
cular.

8 — Recurso:
8.1 — Do despacho de homologação emitido pelo coordenador

desta Sub-Região de Saúde cabe recurso tutelar, com efeitos sus-
pensivos, nos termos do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro;

8.2 — O recurso deve ser interposto no prazo de 10 dias úteis con-
tados a partir da data da divulgação da lista, nos termos do n.o 2
do artigo 65.o do mesmo diploma legal.

9 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e de classificação final serão publicitadas nos termos do artigo 52.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no expositor
da repartição administrativa destes serviços.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entre-
gues pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua de Dadrá,
24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao último dia do período de abertura
deste concurso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o Diário

da República onde se encontra publicitado o respectivo aviso
de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que pertence
o candidato, donde constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Um exemplar do curriculum vitae, detalhado e assinado.

13 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da lei penal.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Victor Manuel Nunes Carmona, técnico especia-
lista.

Vogais efectivos:

Maria Analídia Gomes Góis Pinto, técnica especialista.
José António Saraiva, técnico principal.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel de Sousa Louro, técnico especialista.
José da Costa Pereira, técnico principal.

15 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

23 de Novembro de 2001. — O Chefe da Divisão de Gestão de
Recursos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 2765/2001. — Rectificação do aviso n.o 8724/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de
6 de Julho de 2001, a pp. 11 222 e 11 223. — Por ter sido publicado
com inexactidão, o n.o 6.4 do aviso atrás identificado passa a ter
a seguinte redacção:

«Os documentos referidos nas alíneas c), d), e) e g) do número
anterior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.»

22 de Novembro de 2001. — A Coordenadora, Maria Hermínia
Trindade Simões.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 25 125/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo
35.o do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, o Dr. Mário Durval Póvoa
do Rosário, na qualidade de delegado de saúde do concelho do Bar-
reiro, delegou a competência e deu autorização para a prática dos
seguintes actos, no âmbito do concelho do Barreiro, previstos no artigo
8.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, na técnica de saúde
ambiental Marília Brás Marques:

1) Levantar autos relativos às infracções, instruir os respectivos
processos e aplicar coimas de acordo com a lei, solicitando,
quando necessário, o concurso das autoridades administra-
tivas e policiais, para o bom desempenho das suas funções;

2) Participar na vistoria a que se refere o artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.o 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 29/92, de 5 de Setembro;

3) Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as
correcções necessárias à prevenção dos riscos para a saúde
dos trabalhadores ou dos aglomerados populacionais;

4) Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias das casas
de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e estabele-
cimentos de produtos alimentares, piscinas colectivas e par-
ques de campismo;

5) Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de
funcionamento;

6) Verificar a observância das disposições legais respeitantes à
higiene e saúde nos locais de trabalho;

7) Desencadear acções de prevenção de acidentes e doenças
profissionais;

8) Fazer cumprir as disposições legais de protecção e segurança
contra as radiações ionizantes;

9) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar as
instituições e serviços privados prestadores de cuidados de
saúde, sem prejuízo das competências legalmente atribuídas
a outras entidades;

10) Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e exercer vigi-
lância sanitária dos estabelecimentos termais e de engarra-
famento de água de consumo humano;

11) Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa;

12) Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades, a
fiscalização sanitária dos géneros alimentícios.

2 — A presente delegação produz efeitos imediatos, ficando por
este meio ratificados todos os actos praticados pela referida funcio-
nária no âmbito das competências agora delegadas.

6 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Agostinho Ribeiro da Silva.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Despacho n.o 25 126/2001 (2.a série). — Despacho de nomea-
ção. — Por despacho de 22 de Novembro de 2001 do coordenador
sub-regional de saúde de Vila Real e conforme a delegação de com-
petências constante no despacho n.o 7447/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000, ratificada pelo
despacho n.o 15 795/2001, do presidente do conselho de administração
da ARS/Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 31 de Julho de 2001, foram nomeados os profissionais abaixo indi-
cados para a sede da Sub-Região de Saúde de Vila Real:

Maria Isabel Martins Ribeiro da Fonseca — técnica profissional espe-
cialista (carreira técnica de biblioteca e documentação).

Sandra Maria Almeida Guerra Coelho Teixeira — técnica superior
de 2.a classe (área de psicologia).

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Direcção-Geral da Saúde

Despacho n.o 25 127/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 27.o e no
artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho e nos artigos 35.o a
41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego as compe-
tências seguintes:

1 — No subdirector-geral Dr. José Manuel Mendes Nunes:
1.1 — Decidir os recursos das listas de candidatos admitidos e

excluídos e homologar as listas de classificação final dos concursos
de habilitação ao grau de consultor da carreira médica de clínica
geral;

1.2 — Homologar os pareceres das comissões de avaliação curri-
cular a que se refere o n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/91,
de 11 de Janeiro;

1.3 — Assinar diplomas e certidões comprovativos de obtenção de
graus da carreira médica de clínica geral;

1.4 — Homologar pareceres das comissões técnicas nacionais cria-
das ao abrigo dos regimes jurídicos do licenciamento e da fiscalização
do exercício da actividade das unidades privadas de saúde;

1.5 — Assegurar a representação da DGS na unidade de gestão
do QCA III, com capacidade para nomear suplente ou substituto,
em função da agenda.

2 — No subdirector-geral Dr. Francisco Henrique Moura George:
2.1 — Decidir os recursos das listas de candidatos admitidos e

excluídos e homologar as listas de classificação final dos concursos
de habilitação ao grau de consultor da carreira médica de saúde
pública;

2.2 — Assinar diplomas e certidões comprovativos de obtenção de
graus da carreira médica de saúde pública;

2.3 — Autorizar os pedidos de exercício de medicina do trabalho
de acordo com o n.o 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 109/2000,
de 30 de Junho;

2.4 — Decidir os recursos interpostos das decisões das autoridades
de saúde no âmbito das inspecções especiais para avaliação da aptidão
de candidatos a condutores;

2.5 — Promover o exame, por junta médica, dos candidatos a con-
dutor quando se suscitem fundadas dúvidas sobre a sua aptidão para
o exercício da condução;

2.6 — Autorizar os donativos de equipamentos ou de materiais
informativos ou pedagógicos, por parte dos fabricantes ou distribui-
dores de géneros alimentícios destinados a uma alimentação especial;

2.7 — Autorizar os donativos ou a venda a preços reduzidos de
fórmulas para lactentes a instituições ou organizações seja para uso
das próprias, seja para distribuição externa;

2.8 — Aprovar o modelo de rotulagem de géneros alimentícios des-
tinados à alimentação especial e praticar os demais actos previstos
por lei relativos à suspensão ou limitação da sua comercialização e
aplicar as medidas de ordem sanitária, que as acções da actividade
de fiscalização revelem necessárias;

2.9 — Autorizar a venda ou conceder autorização provisória de
venda necessária a comercialização de pesticidas a que se refere a
alínea c) do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 306/90, de 27 de Setembro;

2.10 — Homologar os pareceres vinculativos precedentes ao licen-
ciamento da posse, detenção, utilização ou transporte de fontes
radioactivas seladas, bem como a sua introdução no território nacional;

2.11 — Emitir cadernetas radiológicas;
2.12 — Homologar pareceres sobre o estabelecimento de valores

para os parâmetros relativos a substâncias tóxicas e microbiológicas
para as águas utilizadas nas indústrias alimentares para fins de fabrico,
de tratamento ou de conservação de produtos ou de substâncias des-
tinadas a serem consumidas pelo homem e que sejam susceptíveis
de afectar a salubridade do produto alimentar final, para a produção
de gelo e ainda os relativos a água embalada disponibilizada em cir-
cuitos comerciais;

2.13 — Homologar pareceres relativos a certificação da qualidade
dos materiais, substâncias e produtos químicos utilizados no trata-
mento da água e nos sistemas de abastecimento;

2.14 — Homologar pareceres sobre a fixação, para as águas pis-
cícolas classificadas, dos valores normativos aplicáveis quanto aos parâ-
metros legais a observar;

2.15 — Homologar sobre a fixação, para as águas conquícolas clas-
sificadas, das normas de qualidade aplicáveis no que se refere aos
parâmetros legais previstos;

2.16 — Homologar pareceres sobre os valores a considerar de
acordo com o risco inerente ao modo de consumo ou de contacto
com as culturas de águas de rega;

2.17 — Homologar pareceres sobre a ultrapassagem, a título excep-
cional, dos valores dos parâmetros legalmente fixados para as águas
de rega, tendo em conta a interacção de factores como o solo, o
clima, práticas culturais, métodos de rega e culturas;
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2.18 — Praticar actos da competência da Direcção-Geral da Saúde
no âmbito da legislação sobre transporte de mercadorias perigosas
por estrada no que se refere a produtos biológicos e organismos gene-
ticamente modificados.

3 — No subdirector-geral Dr. Fernando Leal da Costa:
3.1 — Decidir os recursos das listas de candidatos admitidos e

excluídos e homologar as listas de classificação final dos concursos
de habilitação ao grau de consultor da carreira médica hospitalar;

3.2 — Assinar diplomas e certidões comprovativos de obtenção de
graus da carreira médica hospitalar;

3.3 — Homologar as contas incobráveis a que se refere o artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;

3.4 — Autorizar a prestação, no estrangeiro, de assistência médica
de grande especialização que por falta de meios técnicos e humanos
não possa ser prestada no País.

4 — Nos dirigentes acima mencionados e ainda nos directores de
serviço Dr.a Maria Manuela dos Santos Pardal Correia Soares (acor-
dos, contratos e convenções), Dr.a Maria João Heitor (psiquiatria
e saúde mental) e Dr. Adriano Natário (planeamento), Dr.a Ana Maria
Santos Silva (promoção e protecção da saúde) e Prof. Doutor Emílio
Imperatori (prestação de cuidados de saúde); nas coordenadoras de
gabinetes, Dr.a Albertina Castro (jurídico) e Dr.a Isabel Evangelista
(documentação e divulgação), e nas chefes de repartição, Albertina
Martins Fontes e Maria de Lurdes Barquinha:

4.1 — Assinar o expediente dos respectivos serviços em execução
de decisões proferidas superiormente, no uso de competências pró-
prias ou delegadas, com excepção da correspondência destinada a
gabinetes ministeriais, órgãos de soberania, directores-gerais ou enti-
dades equiparadas.

5 — Na chefe da Repartição Administrativa, Maria de Lurdes Cân-
dido Barquinha:

5.1 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 33.o a 37.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

5.2 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e apo-
sentação voluntária, nos termos do Decreto-Lei n.o 116/85, de 19
de Abril, e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segu-
rança social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

5.3 — Autorizar o processamento de boletins itinerários mensais
de deslocações previamente autorizadas;

5.4 — Autorizar o processamento de abonos de horas extraordi-
nárias previamente autorizadas.

6 — Na chefe da Repartição Financeira, Albertina Martins Fontes:
6.1 — Acompanhar a execução orçamental e propor as alterações

julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
6.2 — Propor transferências de verbas, dentro dos limites estabe-

lecidos pelo respectivo orçamento anual, subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica, e antecipação até dois duodécimos por rubrica
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

6.3 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até 1 000 000$;

6.4 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta não seja da competência do membro do Governo;

6.5 — Autorizar e visar os documentos de despesas urgentes res-
peitantes a pagamentos efectuados a pronto por conta do fundo de
maneio;

6.6 — Endossar cheques e outros meios de pagamento respeitantes
à cobrança do imposto do selo, para efeitos de depósito em conta
bancária da Direcção-Geral da Saúde, conjuntamente com a assistente
administrativa especialista Marília Neves Nunes.

7 — No subdirector-geral, Dr. José Manuel Mendes Nunes e na
chefe da Repartição Financeira, Albertina Martins Fontes, a assinatura
de cheques respeitantes à conta de gerência, fundo de maneio e
PIDDAC.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Pereira Miguel.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 14 925/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 20 de Novembro de 2001, e após cumprimento do esti-
pulado no artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do concurso interno de acesso geral para provimento

do cargo de chefe de divisão da área de instalações e equipamentos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 189 (aviso
n.o 10 285/2001), de 16 de Agosto de 2001:

Candidato classificado:

Engenheiro António José Rato Boga de Oliveira Ribeiro — 16,08
valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

22 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal,
Orminda Sucena.

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Deliberação n.o 2150/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 26 de Outubro de 2000, foi nomeado o júri de estágio
para proceder à avaliação e classificação do estagiário admitido na
sequência de concurso externo de ingresso para admissão de um esta-
giário da carreira de engenheiro técnico de electrotecnia e máquinas,
do grupo de pessoal técnico, da área de instalações e equipamentos,
do quadro de pessoal desta instituição, aberto pelo aviso n.o 862/2000
(2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18
de Janeiro de 2000, cuja constituição é a seguinte:

Presidente — Engenheiro mecânico Henrique Manuel Ribeiro
Vilela, assessor do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Instalações e Equipamentos da Saúde.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Davide Castro Gil, técnico especialista
principal de electricidade e máquinas da Direcção-Geral
de Instalações e Equipamentos da Saúde.

Engenheiro José Joaquim Machado Pereira de Castro, chefe
de divisão do Serviço de Instalações e Equipamentos do
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

Vogal suplente — Engenheiro electrotécnico José Carlos Amo-
rim Calheiros, assessor do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Luzia de Viana do Castelo.

Na avaliação e classificação final observar-se-á o disposto no Regu-
lamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e
Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado
pelo despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde.

16 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Simões
Guerra e Paz.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 14 926/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, a seguir se publica a lista de classificação final, homologada
em 19 de Novembro de 2001 pela comissão de gestão do Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, dos candidatos admitidos ao
concurso interno para provimento de um lugar de chefe de serviço
de psiquiatria, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes (aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 2001):

Maria Luísa de Oliveira Rosa — 18,5 valores.

Da homologação cabe recurso hierárquico, a interpor, no prazo
de 10 dias úteis, para o membro do Governo competente.

23 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Alberto Martins
Coelho.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 14 927/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de tesoureiro. — Faz-se pública a relação de
candidatos admitidos ao concurso em epígrafe, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro
de 2001:

Candidata admitida:

Maria do Carmo das Chagas Neiva de Mota Capitão.

27 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.
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Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 14 928/2001 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 40/01 — assistente de cardiologia. — Para conhecimento dos
interessados, e após homologação pelo conselho de administração
dos HUC em 22 de Novembro de 2001, publica-se a seguinte lista
de classificação final do concurso em epígrafe:

Única candidata Dr.a Maria João Nogueira Maldonado — 19 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues ou enviados para o Serviço de
Pessoal dos HUC.

23 de Novembro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 14 929/2001 (2.a série). — Para efeitos do previsto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, informam-se todos os interessados de que se encontra
afixada no Serviço de Pessoal deste Hospital a lista de classificação
final do concurso externo de ingresso para provimento na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hospital Distrital
de Macedo de Cavaleiros, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, rectificado
por publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 2001.

Os interessados podem, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 43.o
do diploma acima referido, interpor recurso hierárquico da homo-
logação daquela lista, a apresentar no prazo de 10 dias úteis contados
da sua afixação, dirigido ao Secretário de Estado da Saúde.

21 de Novembro de 2001. — A Directora, Ana Lúcia Marques de
Castro.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 14 930/2001 (2.a série). — Devidamente homologada,
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 7 de Novembro de 2001, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de ingresso para provimento de um
lugar de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar,
cujo aviso n.o 9151/2001 (2.a série), foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 166, de 19 de Julho de 2001:

Classificação
final
—

Valores

Ana Paula Santos de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
Álvaro Jorge Campos Santos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
Maria do Castelo Ribeiro Biléu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, durante o horário normal de expediente.

19 de Novembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 14 931/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 7 de Novembro de 2001, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de assessor da carreira técnica superior de serviço social, cujo
aviso n.o 5276/2001 (2.a série), foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001:

Ana Maria Castro Fonseca Santos Oliveira — 17,7 valores.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao disposto, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital durante o horário normal de expediente.

19 de Novembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 14 932/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 7 de Novembro de 2001, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para provimento de seis
lugares vagos de assistente administrativo e dos que vierem a vagar
até um número limite de dois lugares para a mesma categoria de
assistente administrativo, cujo aviso n.o 1544/2001 (2.a série), foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001:

Valores

1.o Isabel Maria Teixeira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,38
2.o Catarina Teixeira Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,31
3.o Cecília Raquel Reis Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,99
4.o Dora Cristina Figueiredo Cardoso Bastos . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
5.o Maria Helena Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,59
6.o Carla Maria Espírito Santo Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,53
7.o Paulo Jorge Pais Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
8.o Elisabete Almeida Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,44
9.o Ana Paula Valente Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,67
10.o Renato Paulo Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21
11.o Sandra Cristina Correia Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
12.o Élia Maria Dias Duarte Barroca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,09
13.o Mónica Alexandra Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
14.o Raquel Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
15.o Susana Augusta Costa Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
16.o Ana Paula Rodrigues A. Tavares Russo . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
17.o Olga Maria Ferreira Coata Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
18.o Diana Cristina Paiva Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
19.o Sílvia Paula Jorge Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
20.o Paulo Rui Santos Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
21.o Maria Manuela Ferreira Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,71
22.o Maria Graça Martins Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,68
23.o Elisária Maria Almeida Silva Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,59
24.o Paulo Jorge Dias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,49
25.o Solange Esmeralda Passos S. Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,49
26.o Vera Lúcia Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,47
27.o Paula Fernanda Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
28.o Teresa Maria Silva Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,36
29.o Rosa Paula Jesus Estrela Pais Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,31
30.o Olga Sofia Faria Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,11
31.o Maria José Arantes Pereira Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,99
32.o Carina Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85
33.o Maria Amélia Azevedo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
34.o Maria Helena Soares Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
35.o Sara Vitália Passos Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,74
36.o Ana Bárbara Ferreira Azzollini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,62
37.o Almira Rosa Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,55
38.o António Vítor Almeida Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,45
39.o Carla Margarida C. Neves Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,39
40.o Maria Rosário M. Calixto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,33
41.o Ana Paula Almeida Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,22
42.o Maria Graça Gonçalves Milheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,19
43.o Ana Luísa Carvalho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,86
44.o Isabel Maria P. Montalvão Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,82
45.o Liseta Conceição Duarte Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55
46.o Anabela Godinho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,51
47.o Sara Patrícia Andrade Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,51
48.o Ana Catarina Soares Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,33
49.o Licínio Dinis Cascão Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,29
50.o Elisabete Paula Oliveira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,03

Candidatos excluídos por não comparência às entrevistas:

51.o Lúcia Conceição Rodrigues Moreira Silva.
52.o Alexandra Maria Sengo Costa.
53.o Isabel Cristina Silva Batista.
54.o Ana Paula Vilar Pinho.
55.o Judite Maria Tavares Rocha.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

19 de Novembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.
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Aviso n.o 14 933/2001 (2.a série). — Devidamente homologada,
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 22 de Outubro de 2001, faz-se pública a lista de classificação final
do concurso externo geral de ingresso para constituição de reserva
de recrutamento para a categoria de técnico de 2.a classe, área de
análises clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, cujo aviso n.o 1480/2001 (2.a série) foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001:

Classificação
final
—

Valores

1.o Susana Aurora Pimenta Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,21
2.o Elsa Cláudia Pinho Bastos C. Teixeira . . . . . . . . . . . . . 15,61
3.o Cristina Elisabete Costa Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,32
4.o Elisabete Maria Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra ao dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, durante o horário normal de expediente.

19 de Novembro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 14 934/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
de provimento para assistente da carreira médica hospitalar. — 1 — A
fim de ser dado cumprimento à deliberação tomada pelo conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte em
20 de Junho de 2001, de acordo com o estatuído no despacho
n.o 1284/2001, proferido pela Ministra da Saúde em 23 de Novembro
de 2000 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de
22 de Janeiro de 2001, veio aprovar o plano anual de abertura de
concursos internos para assistente da carreira médica hospitalar
durante o ano 2001 para este hospital, torna-se público que o conselho
de administração deliberou, em reunião de 15 de Novembro de 2001
e nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, proceder à abertura de
concurso interno geral de provimento para preenchimento das vagas
de assistente da carreira médica hospitalar a seguir indicadas, do qua-
dro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 749/87, de
1 de Setembro:

a) Medicina interna — um lugar;
b) Pediatria — dois lugares.

1.1 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.» (Despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março).

2 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Peso da Régua
ou noutras instituições com as quais este hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3 — O regime de trabalho é o de dedicação exclusiva, a não ser
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes em vigor, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas ora
postas a concurso e para as que venham a verificar-se no prazo de
dois anos a contar da publicação da lista de classificação final.

6 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos ao con-
curso os candidatos que até ao termo do prazo fixado no presente
aviso de abertura para a apresentação de candidaturas satisfaçam
os requisitos gerais para provimento em funções públicas e os requi-
sitos especiais legalmente definidos para provimento dos lugares a
preencher.

6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
para o exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

São requisitos especiais:

a) Possuir o respectivo grau de assistente ou equivalente, nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação deste aviso de abertura do con-
curso no Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel de formato A4, subscrito pelo candidato,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Peso da Régua, Praceta de Delfim Ferreira, 5050 Peso da
Régua, e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal deste Hospital
(das 9 às 12 horas e das 14 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira)
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, con-
siderando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e respectivos
documentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 7.1 deste aviso.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que pretende concorrer;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional a que se candidata ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento ao concurso,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

9.2 — A falta dos documentos referidos nas alíneas a) e c) do n.o 9
implica a inadmissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae exigidos podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura
previsto no n.o 7.1, implicando a sua não-apresentação dentro daquele
prazo a inadmissão ao concurso.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula serão punidas nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar no caso do candidato ser funcionário
ou agente.

12 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
previsto na secção VI, n.o 26, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Publicitação das listas:
13.1 — A lista de admissão dos candidatos ao concurso será afixada,

depois de cumpridos os respectivos prazos, no placar da Secção de
Pessoal, sendo os candidatos notificados da afixação, por ofício regis-
tado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

13.2 — A lista de classificação final, após homologada, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

13.3 — Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação
da lista de classificação final para recorrer, nos termos previstos no
n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
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14 — Constituição do júri:
a) Medicina interna:

Presidente — Dr. Rui Pedro Outeiro de Oliveira Braga, chefe
de serviço de medicina interna do Hospital Distrital de Peso
da Régua.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Oliveira Faria de Castro, assistente de
medicina interna do Hospital Distrital de Peso da Régua,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Dr.a Rosa Maria Mendes Ferreira, assistente de medicina
interna do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais suplentes:

Dr. José António Preza Ramos, assistente de medicina
interna do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. Domingos Paulo Diz Pereira Subtil, assistente de medi-
cina interna do Hospital de São Pedro — Vila Real.

b) Pediatria:

Presidente — Dr. Luís Manuel Ferreira da Silva, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais efectivos:

Dr. António José de Matos Ferreira Trindade, assistente
de pediatria do Hospital de São Pedro — Vila Real, que
substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr.a Isabel Maria Leite Dias Soares, assistente de pediatria
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais suplentes:

Dr.a Natalina Bertini Soares Menezes Miguel, assistente de
pediatria do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Cristina Maria Ferreira Cândido, assistente de pediatria
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Deliberação (extracto) n.o 2151/2001. — Por deliberação da
administradora-delegada de 25 de Outubro de 2001, tendo-se veri-
ficado uma alteração superveniente das circunstâncias existentes à
data de tomada de decisão de abertura do concurso, delibera-se anular
o concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
de enfermeiro-chefe, da carreira de enfermagem, cujo aviso de aber-
tura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26
de Fevereiro de 2000.

23 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Pombal

Deliberação n.o 2152/2001. — Nos termos e para os efeitos pre-
vistos no n.o 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, por deliberação do conselho de administração de 14
de Novembro de 2001, foi homologada a acta única do júri designado
para avaliação curricular do assistente de medicina interna José Muñoz
Alvim, a qual confere as condições necessárias e exigidas para a pro-
gressão deste médico a assistente graduado de medicina interna, da
carreira hospitalar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Silva.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 14 935/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de medicina interna da carreira
médica hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora
de 20 de Novembro de 2001, e após ter sido dado cumprimento ao
disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, torna-se pública, nos termos do n.o 34 da secção VII da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a lista de classificação final do
concurso interno geral para provimento de quatro lugares na categoria

de assistente de medicina interna, da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de
5 de Julho de 2001, a p. 11 178:

Classificação
final
—

ValoresCandidatos admitidos:

1.o Dr.a Maria João Soares Florindo Conceição Pais (a) . . . 17,8
2.o Dr.a Regina Maria Esteves Henriques Vieira (b) . . . . . 17,8
3.o Dr.aMaria Luísa Pacífico Rebocho . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
4.o Dr. Rui Maximiano Espada Rovisco Matono . . . . . . . . 17,5
5.o Dr.a Anabela Barbosa Enes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
6.o Dr.a Helena Benvinda Silva Fernandes Monteiro Nunes 15,6
7.o Dr.a Elisabete Mota Santos Margarido Afonso de Deus 14,8

(a) Avaliação final do internato complementar da área profissio-
nal — 18,4 valores.

(b) Avaliação final do internato complementar da área profissio-
nal — 18,1 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
devendo ser apresentado ao conselho de administração do Hospital
do Espírito Santo — Évora no prazo de 10 dias úteis, nos termos
do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a
contar da data da publicação desta lista no Diário da República.

23 de Novembro de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 14 936/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de auxiliar de acção médica da carreira dos serviços
gerais. — 1 — Nos termos do artigo 33.o, n.o 2, e do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista dos
candidatos admitidos no concurso externo de ingresso na categoria
de auxiliar de acção médica da carreira dos serviços gerais, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 30 de Janeiro de 2001, bem como a data e local da prova escrita
de conhecimentos gerais.

Candidatos admitidos:

Adorínia Augusta Lopes Santos.
Aida Maria D’Alvina Castro Soromenho de Sousa Freitas.
Alice Soraia Andrade Jorge.
Almerinda Maria Frangão Fontes Frango.
Ana Carina Almeida Costa.
Ana Cristina Antunes Cordeiro.
Ana Cristina Morais dos Reis.
Ana Cristina Serôdio Monteiro.
Ana Isabel Reis Cardoso Silva.
Ana Maria da Conceição de Sousa Nunes.
Ana Maria Resende de Pinho.
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Paula Castelão Rodrigues.
Ana Paula Céu Guedes Belo.
Ana Paula Rodrigues Alves Henriques Sousa.
Ana Paula Santos Martins Pereira.
Ana Paula Silva Rocha de Almeida César.
Ana Rita de Almeida Vicente.
Ana Sofia Pires da Costa.
Anabela Cunha Pereira.
Anabela Duarte Lourenço Dias.
Anabela Mariz Mota Soares.
Anabela de Oliveira Leal.
Angélica do Rosário dos Santos Pedro Estevão.
António José Pereira Laranjo.
António José Proença Faria da Conceição.
António Manuel de Sousa Macedo Alves.
Arlinda Cesarina Silva de Freitas.
Bárbara Pires Nabais Rodrigues.
Belmira Maria Pestana de Sousa Machado.
Carla Alexandra da Silva Soeiro.
Carla Cristina Lourenço Salvado.
Carla Filipa do Carmo Guerreiro.
Carla Maria Cardoso Mota Pastor.
Carla Maria Carrêlo Mendes.
Carla Maria Tavares Fonseca Antão.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Cármen Cristina Crispim Pacheco Rodrigues.
Cidália Maria Guerra Dias Guerreiro.
Cláudia Cristina Lopes de Almeida.
Cláudia Sofia Pina da Silva.
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Claudina Pereira Barbosa Alexandre.
Cristina Augusta Azevedo Vilar Bita Cardoso.
Cristina Maria Lopes Lima.
David Fernandes Pereira.
Dina Maria Silva da Costa.
Duarte Nuno de Castro Alves Fidalgo.
Dulce Irene Comes Almeida.
Elisabete Raquel Marinho de Jesus Antunes.
Elsa Maria Leite de Viveiros.
Elvira Maria dos Santos Rodrigues Gonçalves.
Ernestina Mendes Adão Beites.
Esmeralda Ventura Pratas.
Etelvina Maria da Costa Gomes Cravid.
Eugénia de Jesus Lopes Mateus.
Fátima Sofia Neto Nunes.
Fernanda Alexandra Carrilho Matias da Silva Cardita.
Fernanda dos Anjos de Jesus Antunes Alves.
Fernanda dos Prazeres Pinheiro Rodrigues Coelho.
Fernando Pedro Carvalho de Oliveira.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Francisco Manuel de Sousa Carrilho.
Georgina Félix da Cruz Monteiro.
Gisela Maria Guerra Janeiro.
Graça Isabel Simões Correia Albuquerque Pereira.
Hermínia Maria Chaves Narciso dos Reis.
Hugo Alves de Campos.
Inalda Maria Montóia Pires dos Santos.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Pacheco Henriques.
Isabel Maria Domingues Vieira de Almeida.
João Francisco Baião Grilo.
João Manuel Mendes Alves.
Jorge Manuel Duarte Brito.
Jorge Manuel Espiguinha Machado.
Jorge Ribeiro Castanheira.
Joyce Teixeira de Barros.
Júlia Maria Calado Pereira Calda Alves.
Libânia dos Anjos Pires Ramalho Gonçalves.
Lídia da Conceição Gonçalves de Melo Antunes.
Lídia da Conceição Silva Figueiredo Silveira.
Luísa Maria de Almeida Martins Marques.
Luísa Maria Martins Gonçalves Candeias.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Margarida Simões Tomé Carvalho.
Maria Alexandra Barreiros Tapum Fernandes.
Maria Alexandra Moreira Ramos.
Maria Artínisia de Oliveira Carneiro.
Maria Assunção Costa Morgado Rodrigues.
Maria Augusta.
Maria Augusta Martinho da Silva.
Maria Célia das Neves Lameira.
Maria Cristina da Silva Couto Ramos Ferreira.
Maria Elisabete Esteves Carvalho Gonçalves.
Maria Emília Ferreira Garcia Gomes.
Maria de Fátima Belo Madeira Nicolau.
Maria de Fátima da Costa Inácio Madeira.
Maria de Fátima Guerreiro Fernandes Coibaças.
Maria de Fátima Pinto Correia Oliveira e Silva.
Maria da Glória Teixeira Loureiro Rodrigues.
Maria da Graça Silva Pereira Miguens.
Maria Helena Carvalhais Ferreira.
Maria Ilda Gomes Figueiredo Dias Patrício.
Maria Isabel Fernandes Coelho.
Maria Isabel Ferrito Simões Cereijo Freitas.
Maria Isabel Gomes Dias.
Maria Isolina Pereira Cardoso Dantas Pereira.
Maria João dos Reis Cameira Raimundo Mota.
Maria João Tunes Claro Jerónimo.
Maria José Freitas Rodrigues.
Maria José Justo Comba.
Maria José Neves Pires.
Maria Luísa Roque Peixe.
Maria de Lurdes de Almeida Correia.
Maria de Lurdes dos Santos.
Maria da Luz do Carmo Loureiro.
Maria Manuela Pereira Martins.
Maria Manuela Silva Pinto de Moura.
Maria Olívia Rebocho Barradas Castro.
Maria Teresa Fonseca Martinho Branco Guilherme.
Mário Jorge Vieira de Oliveira.
Matilde Jesus Marques Alves Jorge.
Natália Cecília Neves.
Natércia Agripina Sequeira da Graça Mucavele.

Nélia Armanda Faiões da Nova Pereira.
Noémia Fernandes dos Santos Ribeiro.
Nuno Jorge Borges Marques.
Nuno Miguel Almeida Severino.
Nuno Miguel Ferreira Salgueiro.
Nuno Miguei Quintas de Sousa.
Olívio Manuel Ferreira da Silva.
Otília da Conceição Maldonado Mosca.
Patrícia Alexandra Tabuada Santos Carreiras Correia.
Paula Cristina Soares de Carvalho Almeida Cardoso.
Paula Filomena Rodrigues.
Paulo Jorge Inês Martins.
Paulo Leonel Calado Xarope.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Ricardo Paulo de Almeida Noronha e Pizarro.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rita Maria dos Santos Ferreira.
Rui Pedro Luís Esteves Taborda.
Rute Isabel Lobato Botelho.
Sandra Miriam da Cruz Baticá Ferreira.
Sandra Paula de Carvalho Varela.
Sérgio Renato Cardoso Lourenço Soares.
Sónia Alexandra Dias Moreira.
Sónia Cristina Teixeira Fresco.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Cândida da Conceição Bento Naldo.
Sónia Maria Félix Chaves.
Sónia Maria Montes Simões Palma Barão Aniceto.
Sónia Marisa Azóia Figueiredo.
Susana Andreia de Barros Guerra Liberal.
Susana Isabel Pires Rodrigues.
Susana Maria Soares Milheiro.
Susana Patrícia Martins Faria.
Susana Santos Ferreira da Silva.
Susana Sofia da Cunha Borralho Crespo.
Susete Jesus Madeira Matos.
Tânia Cristina Fernandes Graça.
Teresa Isabel Rodrigues Mendes.
Teresa Paula Soares Padeiro Pinto.
Teresa Sofia Rodrigues Duarte de Almeida.
Vanda Rute Fernandes Elias Lopes.
Virgínia Maria Almeida da Silva.
Vítor Manuel Vaz Ribeiro Cardoso.
Yolanda Patrícia Azevedo Silva.

2 — As provas escritas de conhecimentos, de língua portuguesa e
de matemática, terão lugar na Universidade Lusófona de Lisboa, loca-
lizada no Campo Grande, 376, no dia 29 de Dezembro de 2001,
devendo os candidatos comparecer no local, munidos de bilhete de
identidade, pelas 9 horas.

28 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria da Graça
Andrade Mendes.

Hospital de São João

Aviso n.o 14 937/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração de 15 de Novembro de 2001 e nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para enfermeiro do nível 1, da carreira de enfer-
magem, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de
2001:

Lista de classificação final
Valores

1.o Susana Carla Ribeiro de Sousa Regadas . . . . . . . . . . . . . . 17,457
2.o Paula Manuela Leal Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,647
3.o Mário José da Costa Dominguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,368
4.o Paulo Jorge Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,247
5.o Paulo Agostinho Leite de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,196
6.o Sandra Catarina Fonseca Simões da Silva . . . . . . . . . . . . . 16,166
7.o Rosária Maria Nunes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,098
8.o Paula Manuela Pires Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,036
9.o Andrea Cristina Ferreira de Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . 16,008
10.o Ricardo Miguel Vaz Pinto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 15,948
11.o Carla Alexandra Moreira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,787
12.o Adélia Sofia Machado e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,747
13.o Josefina Margarida de Sousa Barbosa Araújo e Silva . . . 15,707
14.o Isabel Maria Martins Bandeira Veloso de Matos . . . . . . 15,687
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15.o Rosa Maria Sona Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,648
16.o Sandra Daniela Araújo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,636
17.o João Manuel da Silva e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,588
18.o Ana Rita Sousa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,498
19.o Sílvia Maria Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,477
20.o Andreia Maria Cunha Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,475
21.o Helena Félix Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,427
22.o Elisabete Palmira Santulhão Pinto Nogueiro . . . . . . . . . 15,398
23.o Maria José Ribeiro Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,356
24.o Maria João Pinto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,345
25.o Dulce Maria Peixoto Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,275
26.o Maria João Cardoso Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,248
27.o Marta Patrícia Ribeiro Carneiro Silva (a) . . . . . . . . . . . . 15,207
28.o Fernanda Maria Cepa da Silva Pereira (a) . . . . . . . . . . . 15,207
29.o Carlos Manuel da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,158
30.o Beatriz Miranda Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,118
31.o Carla Maria Cardoso Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,117
32.o Edgar Bruno Macedo da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,086
33.o Alcina Nogueira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,075
34.o Rosa Cristina Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,048
35.o Rui Carlos Cruz Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,047
36.o Sandra Maria Matias Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,017
37.o Manuel João Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,008
38.o Sónia Daniela de Moura Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,995
39.o Clementina Maria Rodrigues Moutinho . . . . . . . . . . . . . 14,988
40.o Sandra Cristina Madeira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,986
41.o Maria Yolanda Pinto Gomes Fernandez . . . . . . . . . . . . . 14,927
42.o Susana de Jesus Gonçalves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,898
43.o Maria de Fátima Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,776
44.o Luís Manuel de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,757
45.o Cláudia Paula Sousa Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,736
46.o Paula Cristina Ferreira de Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,698
47.o Sónia Cristiana Oliveira Leal Nunes (a) . . . . . . . . . . . . . 14,698
48.o Paula Marina de Jesus Pereira Travanca (a) . . . . . . . . . 14,677
49.o Helena Márcia Castro Diogo da Mota (a) . . . . . . . . . . . 14,677
50.o Adriana Maria Milheiro de Moura (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,677
51.o David Pires da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,676
52.o Diana Lúcia de Castro Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,638
53.o Francelina Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,638
54.o Ricardo Jorge de Oliveira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,626
55.o Luísa Maria Campea Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,615
56.o Maria Elizabete dos Santos Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,607
57.o Sónia Maria da Rocha Moreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,607
58.o Vera Cláudia Sequeira Moreira Gouveia Ribeiro . . . . . 14,597
59.o Paula Alexandra da Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,579
60.o Maria João da Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,556
61.o Natália Ferreira Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,548
62.o Irene da Conceição Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,537
63.o Paulo Jorge Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,535
64.o Paula Cristina Macário Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,517
65.o Carlos Manuel Neiva Moreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,507
66.o Sónia Alexandrina Cardoso Basto (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,507
67.o Célia Maria Nicola de Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
68.o Teresa Margarida Rodrigues Sousa Fernandes Car-

neiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
69.o Ana Maria Amaral Santos Leite (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,487
70.o Vasco Alexandre Marques de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . 14,487
71.o Carlos Paulo Monteiro Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,477
72.o Paula Cristina Vieira Moura (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,448
73.o Vera Sílvia Meireles Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,448
74.o Natália Maria Quina Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,447
75.o Maria Amélia Torres Morim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,407
76.o Sílvia Cristina Alves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
77.o Patrícia Maria Correia Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,398
78.o Ângela Cristina Magalhães Rodrigues da Silva . . . . . . . 14,377
79.o Patrícia Alexandra Alves Rosas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,348
80.o Sandra da Conceição Nunes de Bessa (a) . . . . . . . . . . . . 14,348
81.o Jorge do Espírito Santo Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,336
82.o Maria Manuela Moreiras Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,327
83.o Marta do Carmo Sequeira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,307
84.o Paula Cristina Freitas Pereira Caldas . . . . . . . . . . . . . . . 14,286
85.o Elisabete Flores Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,248
86.o Sofia Olinda dos Reis Teixeira Abreu Costa Reis . . . . . 14,237
87.o Susana Alexandra Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,229
88.o Vítor Simão Castro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,227
89.o Matilde Graça Elvira Imaginário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,217
90.o André Jorge Leal Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,198
91.o Maria Orlanda da Cruz Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,198
92.o Paula Alexandra da Silva Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,188
93.o Ivone Maria Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,187
94.o Filipa Raquel Pimenta Ribeiro Veloso Soares . . . . . . . . 14,173
95.o Orquídea Alexandra Oliveira Pinto Coelho Nogueira (a) 14,149
96.o Anabela Gouveia Preto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,149
97.o Susana Fernanda Gonçalves Veloso (a) . . . . . . . . . . . . . 14,148

98.o Mónica João Silva Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,148
99.o Andreia Cristina Morais das Neves (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,148
100.o Maria Fernanda Espinho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 14,109
101.o Sara Isabel de Meneses Castelo dos Santos (a) . . . . . . 14,098
102.o Rui Miguel Ferreira de Brito (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,098
103.o Maria da Conceição Pinto Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,077
104.o Maria Teresa Rodrigues da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,045
105.o Mónica Maria Mourão Gomes Loja Filipe Dias . . . . . 14,038
106.o Sebastien José Poncelet Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,037
107.o Raquel Maria Marques Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.027
108.o Alexandra Idília da Rocha Gomes Vaz . . . . . . . . . . . . . 14,026
109.o Maria Alexandra Duro Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,000
110.o Conceição de Jesus Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,997
111.o Maria do Carmo Moreira dos Reis Pinto (a) . . . . . . . . 13,987
112.o Cláudia Susana Paulo da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,987
113.o Isabel Cristina Teixeira Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . 13,976
114.o Joana Isabel Santos Silva Teixeira Vieira . . . . . . . . . . . 13,959
115.o Ana Isabel Moreira Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,948
116.o Sara Raquel Tomé Granja (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,947
117.o Sandra Maria Monteiro Miranda Ribeiro (a) . . . . . . . . 13,947
118.o Sara Alexandra Reis Almeida e Silva . . . . . . . . . . . . . . 13,907
119.o Elisabeth da Conceição Leite da Costa . . . . . . . . . . . . . 13,898
120.o Sónia Alexandra Faria Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,887
121.o Hermínio Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,836
122.o Maria Irene Azevedo de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,825
123.o Mónica Paula Martins de Vasconcelos Almeida . . . . . 13,807
124.o Isabel Maria Varandas dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,737
125.o Ana Raquel Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,698
126.o Lucinda Marques Nogueira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,698
127.o Berta Rodrigues Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,698
128.o Cristina Maria Guedes Martins de Lima . . . . . . . . . . . . 13,688
129.o Susana Maria Oliveira Magalhães Torres (a) . . . . . . . . 13,687
130.o Sofia Isabel Eugénio Carvalhais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,687
131.o Luciano Manuel Rodrigues Cepeda . . . . . . . . . . . . . . . 13,686
132.o Sandra Cristina Miranda Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,657
133.o Marta Susana da Silva Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,652
134.o Iola Ximene Guimarães Ferronha (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,648
135.o Sandra Cristina da Rocha Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 13,648
136.o Celestino Luís Ferraz Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,647
137.o Anabela Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,588
138.o Frederico José Carneiro Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,587
139.o Nádia Raquel Barbosa Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . 13,577
140.o Maria da Graça Lopes Dinis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,537
141.o Carla Alexandra Cardoso Ferreira Gouveia (a) . . . . . . 13,537
142.o Marta Sofia Lopes Gomes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 13,535
143.o Sandra Maria Seuanes Escaleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,527
144.o Anabela da Silva Moutinho Guedes . . . . . . . . . . . . . . . 13,498
145.o Susana Maria Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,479
146.o Rui Filipe Sebastião do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,477
147.o Carla Isabel Nunes da Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . 13,456
148.o Lúcia Alexandra Martins Vilarinho (a) . . . . . . . . . . . . . 13,448
149.o Sandra Ferreira Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,448
150.o Cristina Sofia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,438
151.o Mónica Florinda Sequeira Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,437
152.o Cátia Pita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,418
153.o Gilberto Eduardo Cortinhas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
154.o Filipa Cassilda Coelho Pires de Lima . . . . . . . . . . . . . . 13,388
155.o Branca Aurora da Silva Vales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,387
156.o Susana Isabel Santos Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 13,349
157.o Lídia Maria Matos Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,338
158.o Susana Cristina Ramos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,327
159.o Isabel Maria Prata Pereira de Athayde . . . . . . . . . . . . . 13,250
160.o Maria Inês Barradas Rito Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 13,248
161.o João Pedro Pinto Coelho de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . 13,248
162.o Maria Ondina Carvalho Rabaldinho (a) . . . . . . . . . . . . 13,248
163.o Manuel Joaquim da Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 13,247
164.o Maria Madalena Martins Varzim Miranda . . . . . . . . . . 13,238
165.o Sílvia Marta Alves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,237
166.o Mónica Marlene Gonçalves Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,200
167.o Gildo Leandro Sousa Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,177
168.o Susana Leonor Moreira Pedregal (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,149
169.o Patrícia Isabel Reis Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,149
170.o Marlene Cristina Monteiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,148
171.o Maria José Pombo Martins Mourão . . . . . . . . . . . . . . . 13,137
172.o Bruno Joel da Silva Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,127
173.o Susana Florinda Soares Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,117
174.o Luís Miguel Maia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
175.o Susana do Carmo Pinto Pereira Couto . . . . . . . . . . . . . 13,098
176.o José António Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,067
177.o Cristina Maria Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,048
178.o Nádia Cristina de Oliveira Basílio (a) . . . . . . . . . . . . . . 13,037
179.o Maria de Lurdes Teixeira Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,037
180.o Manuela Celeste de Sousa Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 13,027
181.o Cecília Maria Pereira de Macedo Alves (a) . . . . . . . . . 13,027
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182.o Margarida Paula Almeida Lopes Ligeiro Costa
Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,027

183.o Paula Cristina Neves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,987
184.o Rui Pedro Chico Pimentel Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 12,976
185.o António Miguel Ribeiro da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . 12,957
186.o Jacinta Cristina Rodrigues de Freitas . . . . . . . . . . . . . . 12,956
187.o Paula Cristina Vilaranda Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,947
188.o Alexandrina de Sousa Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,939
189.o Sónia Alexandra Oliveira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,888
190.o Ricardo Filipe Monteiro Lopes Mateus . . . . . . . . . . . . 12,887
191.o Jorge Miguel da Rocha Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,877
192.o Sílvia Cristina da Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,837
193.o José Carlos Moreira de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,818
194.o José Ricardo Baltazar Poças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,817
195.o Paulo Sérgio Matos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,767
196.o Leonor Maria Correia Serzedelo de Oliveira Castro . . . 12,758
197.o Sandrina Alexandra Tavares Moutinho . . . . . . . . . . . . . 12,749
198.o Luciana Conceição Moreira dos Santos . . . . . . . . . . . . 12,737
199.o Alzira Maria Dias David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700
200.o Anabela Grade Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,699
201.o Sofia Isabel Rodrigues Lemos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,699
202.o Cecília Fernanda Correia de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . 12,698
203.o Mariene Mendes Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,698
204.o Cátia Susana Lopes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,647
205.o Patrícia Cheio Pimentão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,645
206.o Cristina Manuel Sarmento Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 12,608
207.o Elisabete Maria Mendes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,587
208.o Cláudia Cristina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,568
209.o Susana Cristina Costa Shurmann Sousa . . . . . . . . . . . . 12,548
210.o Patrícia Susana Mamede Patronílio . . . . . . . . . . . . . . . . 12,538
211.o Maria Emília da Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,519
212.o Deolinda Susana Novais Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
213.o Cláudia Alexandra Moreira Mimoso (a) . . . . . . . . . . . . 12,498
214.o Dora Maria Gonçalves dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,498
215.o Rui Filipe Baldaia Moreira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 12,497
216.o Luís Filipe da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,488
217.o Ana Susana Teixeira Braga (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,448
218.o André Filipe Ferreira Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,448
219.o Bárbara Isabel de Bastos Soares Ferreira . . . . . . . . . . . 12,438
220.o Susana Maria Conde Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,388
221.o Lucinda Augusta Neto Camelo Moreira . . . . . . . . . . . . 12,387
222.o Teresa Maria Coimbra de Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,366
223.o Paula Cristina Alves da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . 12,357
224.o Sandra Liliana Moreira Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,348
225.o Carla Manuela Martins Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,348
226.o Carol Susana Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,337
227.o Vítor Hugo Martins Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,317
228.o Sónia Elisabete Ferreira dos Anjos Costa . . . . . . . . . . . 12,300
229.o Cristina Margarida Marinho Montes Fernandes

Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,298
230.o Rosa Maria de Oliveira Coelho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,298
231.o Ana Luísa Caetano dos Santos Fernandes . . . . . . . . . . 12,266
232.o Marina Eugénia Magalhães Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . 12,252
233.o Mónica Soraia Lopes Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,250
234.o Rui Miguel Basílio Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,247
235.o Liliana Cristina Andrade da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . 12,238
236.o Marta Andreia Monteiro de Figueiredo . . . . . . . . . . . . 12,236
237.o Gabriela Maria Nogueira Rosalino . . . . . . . . . . . . . . . . 12,200
238.o Carla Patrícia Fernandes Anjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,186
239.o Ricardo Armando Ferreira Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 12,176
240.o Maria José da Silva Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,150
241.o Luís Manuel Fontes da Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,150
242.o Maria de Fátima de Sá e Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,127
243.o Henrique Joaquim da Fonseca Filipe Lopes (a) . . . . . . 12,127
244.o Cláudia Sofia Nascimento Barros (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,107
245.o Sandra Cristina Oliveira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,107
246.o Carla Susana da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,099
247.o Hélder Marques de Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,088
248.o Sandra Cristina Nogueira de Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . 12,088
249.o Paula Francisca Couto Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,050
250.o Susana Manuela Ferreira Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
251.o Carla Marisa de Sá Graça (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,050
252.o Sónia Patrícia Moreira Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,050
253.o Bruno Miguel Amorim Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,048
254.o Liliana Oliveira da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,038
255.o Ana Manuela da Silva Rocha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,038
256.o Estela Maria Sampaio de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . 12,029
257.o Luzia Fernanda Linhares Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,000
258.o Sónia Isabel Souto Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,998
259.o Carla Susana Medeiros Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,976
260.o Isabel Maria Soares da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,950
261.o Rui Alexandre Neiva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,938
262.o Olga Costa Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,850
263.o Isabel Eduarda Martins Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,800

264.o Maria do Sameiro Fonseca Santana Barros Freire (a) 11,800
265.o Marisa Susana Tavares Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,797
266.o Fernando José da Silva Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,750
267.o Patrícia Andreia Moreira dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . 11,749
268.o Francisca Alexandra Borges Moreira (a) . . . . . . . . . . . 11,749
269.o Ana Carina Ribeiro de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . 11,738
270.o Diamantino da Costa Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,708
271.o Maria Luísa Pereira Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,708
272.o Isabel Maria Alves da Cunha (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
273.o Marlene das Neves Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
274.o Maria José Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,696
275.o Maria da Glória Carvalho Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . 11,688
276.o Andreia Cristina da Costa Magalhães . . . . . . . . . . . . . . 11,686
277.o Maria Manuela Pereira Moreira Meireles . . . . . . . . . . 11,677
278.o Cristina Alexandra dos Santos Magalhães (a) . . . . . . . 11,600
279.o Paula Susana Guedes Pinto Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . 11,600
280.o Vítor Manuel da Silva Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,600
281.o Mário Jorge Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,500
282.o Elsa Isaura Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,488
283.o Miguel António Teixeira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,478
284.o Cláudio Miguel Borges Garcia Rodrigues (a) . . . . . . . 11,438
285.o Carla Maria Alves da Costa Maia (a) . . . . . . . . . . . . . . 11,438
286.o Justina Maria Ataíde Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,400
287.o Lúcia Sofia Barbosa Vales da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 11,398
288.o Dominique Almeida Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,350
289.o Branca Flor da Cunha de Magalhães (a) . . . . . . . . . . . . 11,350
290.o Carla Maria Viana Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,337
291.o Nélson Sérgio Machado Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,300
292.o Jorge Manuel dos Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,250
293.o Paulo Jorge Pereira Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,248
294.o Óscar Paulo da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,248
295.o José Manuel Santos Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,238
296.o Richard José de Oliveira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,236
297.o Ana Margarida Morais Miranda Dias . . . . . . . . . . . . . . 11,227
298.o Nuno Manuel da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,200
299.o Maria do Céu Brito Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,176
300.o Carla Alexandra Lopes Rodrigues dos Santos . . . . . . . 11,150
301.o Rui Manuel Rocha Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,148
302.o Maria Deolinda Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,100
303.o João Manuel Vilaça Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,076
304.o Dalila Firmina de Sousa Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,000
305.o Luciana Isabel Costa Constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,950
306.o Ivone da Rocha Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,788
307.o Rita Elisabete Pereira Neto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,750
308.o Maria Emília da Cruz Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,750
309.o Alexandra Mota de Miranda Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,600
310.o Sandra Sofia Cabral da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,438
311.o Catarina Maria Martins Cavalheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 10,400
312.o Emanuel Ricardo Moreira Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . 10,300

(a) Foram aplicados os critérios de desempate estipulados nos n.os 8
e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que foi dada pelos n.os 8 e 9 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, que são os seguintes:

1.o Melhor nota final no curso de formação básica;
2.o Desempenhar funções no estabelecimento ou serviço inte-

ressado;
3.o Desempenhar funções há mais tempo no estabelecimento ou

serviço interessado;
4.o Ter maior idade.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o Ministro da Saúde no prazo de 10 dias contados a partir da
data da publicação do presente aviso.

20 de Novembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 14 938/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/2001 — con-
curso interno de acesso misto para a categoria de assistente administrativo
especialista. — 1 — Por despacho do conselho de administração de
9 de Agosto de 2001, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para o pro-
vimento de 20 lugares de assistente administrativo especialista, do
quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, aprovado
pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho, alterado pelo aviso
n.o 12 093/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178,
de 2 de Agosto de 1999, e pelo aviso n.o 10 422/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 2001.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas sendo 19 vagas destinadas a funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, e 1 vaga a
funcionários pertencentes a outros organismos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho.

5 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal

com pelo menos três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom, conforme o previsto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.3 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento, a situação precisa em que se encontram.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a sua admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado, acompanhado da res-
pectiva documentação exigida no n.o 8.3 deste aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço onde se encontra colocado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia autenticada das fichas de notação referentes aos

últimos três anos;
c) Certidão comprovativa, autenticada, do vínculo, tempo de ser-

viço efectivo na categoria, na carreira e na função pública;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos de forma escrita, com a duração
máxima de três horas;

b) Avaliação curricular.

9.1 — Os dois métodos de selecção serão utilizados conjuntamente,
tendo qualquer um, de per si, carácter eliminatório, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores em qualquer destes métodos de selecção.

10 — O respectivo programa está publicado em anexo ao despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, devendo ter-se em consideração regras de transição
para a respectiva categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

11 — Legislação a consultar:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 7 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Glossário de Conceitos para Produção de Estatísticas em

Saúde — 1.a fase», da Direcção-Geral da Saúde, que acom-
panhou a circular informativa n.o 19/DSIA, de 17 de Setembro
de 2001;

Manual de Estatística, elaborado pelo Centro de Formação e
Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde e Regras para a Uniformização da Estatística
Hospitalar, de 1975, da Secretaria de Estado da Saúde do
ex-Ministério dos Assuntos Sociais;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Resolução do Tribunal Constitucional n.o 1/93, de 21 de Janeiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
POC — Decretos-Leis n.os 410/89, de 21 de Novembro, e 238/91,

de 2 de Julho;
POCSS — despacho de 12 de Julho de 1991, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991;
Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, edição

do Departamento de Recursos Humanos da Saúde do Minis-
tério da Saúde;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, embora respeitando os artigos 19.o, 20.o,
22.o, 26.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos obedece ao
preceituado nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho. A lista de classificação final será publicada nos termos
do artigo 40.o do referido diploma.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas, bem como a apresentação
ou entrega de documentos falsos, estão sujeitos a procedimento dis-
ciplinar e penal.

16 — Constituição do júri do concurso (todos os elementos do júri
pertencem ao quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins,
Guarda):

Presidente — Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

Laura Maria Rato Duarte de Almeida, chefe da Repartição
de Aprovisionamento.

Maria de Lurdes Santos Borrego Gomes Ribeiro, chefe da
Secção de Pessoal.

Vogais suplentes:

José Dias Lopes Miragaia, chefe da Repartição de Pessoal.
Dr.a Maria Manuela Santos Bandarra Veiga, chefe da

Repartição dos Serviços Financeiros.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.
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Aviso n.o 14 939/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/2001 — con-
curso interno de acesso misto para a categoria de assistente administrativo
principal. — 1 — Por despacho do conselho de administração de 9 de
Agosto de 2001, torna-se público que se encontra aberto pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o provimento
de 13 lugares de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, aprovado pela Portaria
n.o 413/98, de 17 de Julho, alterado pelo aviso n.o 12 093/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999,
e pelo aviso n.o 10 422/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 21 de Agosto de 2001.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas sendo 12 vagas destinadas a funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda e uma vaga
a funcionários pertencentes a outros organismos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho.

5 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com pelo

menos três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, conforme o previsto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.3 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos
da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento, a situação precisa em que se encontram.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a sua admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado, acompanhado da res-
pectiva documentação exigida no n.o 8.3 deste aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço onde se encontra colocado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia autenticada das fichas de notação referentes aos

últimos três anos;
c) Certidão comprovativa autenticada do vínculo, tempo de ser-

viço efectivo na categoria, na carreira e na função pública;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos de forma escrita, com a duração
máxima de três horas;

b) Avaliação curricular.

9.1 — Os dois métodos de selecção serão utilizados conjuntamente,
tendo qualquer um de per si carácter eliminatório, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores em qualquer destes métodos de selecção.

10 — O respectivo programa está publicado em anexo ao despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, devendo ter-se em consideração regras de transição
para a respectiva categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

11 — Legislação a consultar:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 7 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Glossário de Conceitos para Produção de Estatísticas em

Saúde — 1.a Fase, da Direcção-Geral da Saúde, que acom-
panhou a circular informativa n.o 19/DSIA, de 17 de Setembro
de 2001;

Manual de estatística, elaborado pelo Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde e Regras para a Uniformização da Estatística
Hospitalar, de 1975, da Secretaria de Estado da Saúde do
ex-Ministério dos Assuntos Sociais;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Resolução do Tribunal Constitucional n.o 1/93, de 21 de Janeiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
POC — Decretos-Leis n.os 410/89, de 21 de Novembro, e 238/91,

de 2 de Julho;
POCSS — despacho de 12 de Julho de 1991, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991;
Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, edição

do Departamento de Recursos Humanos da Saúde do Minis-
tério da Saúde;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, embora respeitando os artigos 19.o, 20.o,
22.o, 26.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos obedece ao
preceituado nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho. A lista de classificação final será publicada nos termos
do artigo 40.o do referido diploma.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas, bem como a apresentação
ou entrega de documentos falsos, estão sujeitos a procedimento dis-
ciplinar e penal.

16 — Constituição do júri do concurso (todos os elementos do júri
pertencem ao quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins,
Guarda):

Presidente — Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

António Mateus Pires da Cruz, chefe de secção.
Belmiro Baptista Martins, chefe de secção.
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Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Conceição Lopes Domingues, chefe de
secção.

Rosa Maria Marques Bernardo, chefe de secção.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 14 940/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro-chefe. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho do conselho de administração de
9 de Setembro de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
vago na categoria de enfermeiro-chefe, nível 2, do quadro de pessoal
do Hospital do Visconde de Salreu, aprovado pela Portaria n.o 825/94,
de 17 de Janeiro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e Decretos-Leis n.os 411/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de 14 de
Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O concurso é válido para o provimento do lugar posto a con-
curso e para os que ocorrerem no prazo de dois anos contados a
partir da data da publicação da respectiva lista de classificação final
do Diário da República.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital do Visconde de Salreu,
Estarreja.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para
a categoria de enfermeiro-chefe, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

7.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro-
-chefe faz-se de entre enfermeiros graduados e enfermeiros espe-
cialistas que sejam detentores de seis anos de exercício profissional
com avaliação de desempenho de Satisfaz e que possuam uma das
seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou sec-

ção de Administração do curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Um curso de especialização em Enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso de âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a prova pública de discussão curricular, ambas
com carácter eliminatório, nos termos do n.o 3 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

A classificação final dos candidatos é expressa na escala de 0 a
20 valores, resultando da média ponderada pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(AC×2)+(PPDC×3)

5
em que:

AC=(HA×3)+(EP×5)+(FAP×3)+(AGC×4)+(OECR×5)

20
e

PPDC=(EC×1)+(DC×3)

4
onde:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;

PPDC=prova pública de discussão curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FAP=formação e aperfeiçoamento profissional;
AGC=avaliação geral do currículo;
OECR=outros elementos considerados relevantes;
EC=exposição curricular;
DC=discussão curricular.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Visconde de Salreu e entregue na Secção de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo deste que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso, fazendo referência ao número, à
data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos dos requisitos especiais;
b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

constem, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza e antiguidade
na categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e
na função pública, em anos, meses e dias, bem como a ava-
liação de desempenho atribuída nos últimos três anos;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Os funcionários pertencentes ao Hospital do Visconde de
Salreu são dispensados da apresentação dos documentos que constem
do respectivo processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Fátima da Silva Pereira, enfermeira-di-
rectora do Hospital do Visconde de Salreu.

Vogais efectivos:

Maria Helena Tavares Batista Braga, enfermeira-supervi-
sora do Hospital Distrital de Águeda.

Carlos Manuel Gonçalves Mendes, enfermeiro-chefe do
Hospital do Visconde de Salreu.

Vogais suplentes:

Maria Irene Valente Pinho, enfermeira-chefe do Hospital
do Visconde de Salreu.

Maria Conceição Marques Laranjeira, enfermeira-chefe do
Hospital do Visconde de Salreu.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Novembro de 2001. — A Directora, Maria de Lurdes da Costa
Romão.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 14 941/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro-chefe, nível 2. — De
acordo com a legislação em vigor, e em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Torna-se público que, por deliberação de 11 de Outubro de
2001 do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência (SPTT), se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
na carreira de enfermagem para provimento de um lugar na categoria
de enfermeiro-chefe, nível 2.

2 — Local de trabalho — todos os centros de atendimento, unidades
de desabituação ou comunidades terapêuticas, no âmbito da Direcção
Regional do Algarve.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as nor-
mas constantes nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, 6/96, de 31
de Janeiro, 442/91, de 15 de Novembro, 427/89, de 7 de Dezembro,
e nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Remuneração — o lugar a prover será remunerado conforme
a escala salarial constante do mapa I a que se refere o n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as
alterações constantes no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções mencionadas na secção II, n.o 1, do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Novembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular;

conforme o disposto nas alíneas a) e b) do n.o 1 e no n.o 5 do artigo 34.o
e no n.o 4 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
atendendo às alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 35.o do mesmo decre-
to-lei, com a nova redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Local de afixação de listas — as listas de candidatos ao concurso
e de classificação final serão publicadas no Diário da República e
afixadas no placar da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua
do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro.

8 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar a preen-
cher e esgota-se com o preenchimento do mesmo.

9 — Requisitos da admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física a psiquicamente apto para o desempenho
das funções a ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro graduado ou enfer-
meiro especialista detentor de seis anos de exercício profissional com
avaliação de desempenho de Satisfaz e possuindo uma das seguintes
habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de Administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Um curso de especialização em Enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — Forma — os candidatos deverão apresentar requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Serviço de

Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, e entregar na Secção
de Pessoal da Direcção Regional do Algarve, Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000-255 Faro, pessoalmente ou através de carta registada,
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Conteúdo do requerimento — no requerimento de admis-
são devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade e respectiva data de validade, bem como
o serviço onde foi emitido, residência e telefone);

b) Categoria profissional, com menção expressa da natureza das
funções desempenhadas e serviço a que está vinculado;

c) Discriminação dos documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República, assim como o número do aviso
e a página;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influenciar a apreciação do júri.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, comprova-
tivo da posse do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal e respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de reunir os requisitos especiais
mencionados no n.o 9.2 deste aviso;

c) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, comprova-
tivo das habilitações literárias;

d) Certidão, passada pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa da existência do vínculo à função pública e do
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
g) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
h) Certidão do registo criminal;
i) Certificado de robustez física e perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatórias;

j) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

10.4 — Os documentos exigidos nas alíneas g), h) e i) do n.o 10.3
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
declarando sob compromisso de honra e situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

10.5 — Os funcionários da Direcção Regional do Algarve são dis-
pensados de apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constam do respectivo processo individual.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Sequeira Ramos, enfermeira-su-
pervisora do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de
Faro.

Vogais efectivos:

António José Malta Carvalho Leite, enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, Direcção Regional do Algarve.

Nuno Álvaro Caneca Murcho, enfermeiro-chefe do quadro
de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Licínia dos Anjos Morais Rodrigues, enfermeira-chefe do
quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro.

Maria Alice Anacoreta Caldas Matoso, enfermeira-chefe do
quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, Direcção Regional de Lisboa e
Vale do Tejo.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 128/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com os artigos 7.o, n.o 3, e 17.o, n.o 1,
ambos do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e na sequência
de concurso, nomeio, em regime de comissão de serviço, a licenciada
Maria Ângela Nunes Alves Lobato para o cargo de chefe da Divisão
de Arquivo Geral da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade.

23 de Novembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 129/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com os artigos 7.o, n.o 3, e 17.o, n.o 1,
ambos do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e na sequência
de concurso, nomeio, em regime de comissão de serviço, o licenciado
João Lourenço Conrado Evangelista Monge para o cargo de chefe
da Divisão de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade.

23 de Novembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 130/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com os artigos 9.o, n.o 2, e 17.o, n.o 1, ambos
do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, e na sequência de concurso,
nomeio, em regime de comissão de serviço, a licenciada Maria Amélia
Ribeiro Cardoso para o cargo de chefe da Divisão de Inovação da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

23 de Novembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 25 131/2001 (2.a série). — No respeito pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, que define o
enquadramento legal da estrutura orgânica do III Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCA III), os gestores e as unidades de gestão
das intervenções operacionais e dos respectivos eixos prioritários são
assistidos, no exercício das suas funções, por estruturas de apoio téc-
nico (EAT).

Assim, a Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de
Maio, procedeu à criação das EAT nas diferentes intervenções, carac-
terizando-as como estruturas de projecto, e encarregou o membro
do Governo da tutela de nomear o respectivo chefe de projecto.

Considerando que se encontra vago o cargo de chefe de projecto
do eixo FSE da Intervenção Operacional de Assistência Técnica ao
QCA III;

Considerando que, nos termos do n.o 7 do n.o 12.o do anexo I
à citada Resolução do Conselho de Ministros, compete ao Ministro
do Trabalho e da Solidariedade proceder à nomeação do titular do
referido cargo:

No uso desta competência e ao abrigo do preceituado nos arti-
gos 34.o, n.o 1, e 46.o, n.o 2, alínea a), ambos do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, conjugado com o disposto nos n.os 6,
7 e 16 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16
de Maio, determino:

1 — É nomeado, em regime de comissão de serviço, para chefe
de projecto do eixo prioritário Fundo Social Europeu da Intervenção
Operacional de Assistência Técnica ao QCA III o licenciado Hum-
berto Sertório Fonseca Rodrigues.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da assinatura.

23 de Novembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 25 132/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados, e nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, nomeio, para exercerem
as funções de membros da Comissão Nacional de Aprendizagem, sob
proposta das entidades representadas:

Maria Cândida Soares Rodrigues Soares, em representação do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade.

José Joaquim Leitão, em representação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

Antónia Trindade, em representação do Ministério da Educação.
Manuel João Barbosa, em representação do Ministério da Educação.
Esmeralda Sordo, em representação do Ministério da Juventude e

do Desporto.
Jorge Manuel Rafael Abegão, em representação do Ministério da

Economia.
José Bernardo de Lemos, em representação do Ministério do Equi-

pamento Social.
Fernando Ventura Mendes da Costa, em representação do Ministério

da Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas.
Teresa Augusta Carvalho Madruga, em representação da Região

Autónoma dos Açores.
Elda Maria Fernandes Gonçalves Pedro, em representação da Região

Autónoma da Madeira.
Maria José de Frias Gonçalves das Dores, em representação das con-

federações sindicais.
Manuel António Pinto André, em representação das confederações

sindicais.
Alfredo Joaquim da Silva Morgado, em representação das confede-

rações sindicais.
Carlos Alberto Alvarez Faria Chagas, em representação das confe-

derações sindicais.
José Manuel Ricardo Nunes Coelho, em representação das confe-

derações sindicais.
Sílvia José Hilário Veríssimo, em representação das confederações

patronais.
Rui Manuel Munster Teixeira da Mota, em representação das con-

federações patronais.
Vítor Rui Loureiro de Carvalho, em representação das confederações

patronais.
Maria Alexandra Magro Silva da Costa Artur, em representação das

confederações patronais.
Carlos Cardoso de Sousa, em representação das confederações

patronais.

É ainda designado membro da Comissão Nacional de Aprendi-
zagem, nos termos do n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 205/96,
de 25 de Outubro, Artur José Moreira Pereira da Mota.

O presente despacho tem efeitos a partir da data da sua assinatura.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 25 133/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados, e nos termos dos n.os 3 e 6 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 205/96, nomeio presidente da Comissão Nacional
de Aprendizagem a Dr.a Maria Cândida Rodrigues Medeiros Soares
e como vice-presidente da referida Comissão Dr. José Joaquim Leitão.

O presente despacho tem efeitos a partir da data da sua assinatura.

22 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 25 134/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no despacho n.o 23 740/2000, de 2 de Novembro, do Secretário
de Estado da Segurança Social, publicado no Diário da República,
2.a série, de 21 de Novembro de 2000, nomeio para o cargo de vice-
-presidente da comissão administrativa da Caixa de Previdência do
Pessoal dos Telefones de Lisboa e Porto Fernando Marques Martins.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Dezembro
de 2001.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Solida-
riedade e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Departamento de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 25 135/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Outubro de 2001:

Vítor Manuel Martins da Silva, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do Departamento de Cooperação — nomeado,
em regime de comissão de serviço extraordinária, pelo período de
um ano, técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal deste
Departamento, ao abrigo do disposto nos artigos 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e 5.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, com efeitos a partir de 2 de Julho
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próximo presente, conforme a alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o
do Código do Procedimento Administrativo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Directora-Geral, Maria Lucília
Figueira.

Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização
da Segurança Social

Aviso n.o 14 942/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 13 de Janeiro
de 2000, foi aprovado o Regulamento da Estrutura Orgânica do Ins-
tituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social
e o quadro específico do seu pessoal. O presente aviso só agora é
publicitado pelo facto de anteriormente, por lapso, ainda o não ter
sido.

21 de Novembro de 2001. — A Directora Administrativa e de Con-
tabilidade, (Assinatura ilegível.)

ESTRUTURA ORGÂNICA DO IGFCSS
E QUADRO ESPECÍFICO DE PESSOAL

I

Serviços e suas competências

Artigo 1.o

Serviços

O IGFCSS dispõe dos seguintes serviços:

1) Direcção de Aplicações Financeiras, compreendendo:

a) Unidade de Aplicações Financeiras;
b) Unidade de Informação de Mercados;
c) Unidade de Investimento Imobiliário;

2) Direcção Administrativa e de Contabilidade, compreendendo:

a) Unidade de Contabilidade;
b) Unidade Administrativa e de Pessoal;

3) Direcção de Controlo e Planeamento;
4) Direcção de Informática.

Artigo 2.o

Direcção de Aplicações Financeiras

1) Compete à Direcção de Aplicações Financeiras:

a) Propor e executar aplicações financeiras, promover as acti-
vidades de planeamento, organização e controlo na área de
gestão dos fundos, pesquisa e análise de marcados e infor-
mação estatística, de acordo com as políticas previamente
definidas;

b) Propor ao conselho directivo a reorientação da política de
gestão dos fundos em cada momento;

c) Colaborar na elaboração do projecto de orçamento do
IGFCSS e orientar a execução dos respectivos planos e rela-
tórios de actividades e planos plurianuais.

2) As competências referidas no número anterior serão exercidas
através das unidades referidas no n.o 1 do artigo anterior.

Artigo 3.o

Unidade de Aplicações Financeiras

Compete à Unidade de Aplicações Financeiras:

a) Propor as aplicações financeiras a efectuar de acordo com
os critérios superiormente definidos;

b) Efectuar as aplicações financeiras que forem determinadas;
c) Colaborar na elaboração do projecto de orçamento do

IGFCSS e dos seus relatórios e planos de actividades e nos
planos plurianuais.

Artigo 4.o

Unidade de Informação de Mercados

a) Emitir pareceres acerca do estado actual e perspectivas de evo-
lução dos mercados financeiros;

b) Produzir e actualizar um sistema de informação de gestão que
permita ao IGFCSS avaliar as aplicações existentes e potenciais;

c) Estabelecer contactos externos com vista à validação da base
de informação do IGFCSS;

d) Produzir informações, a partir da análise do mercado financeiro,
acerca das variações possíveis que gerem a necessidade de acções
cautelares, no âmbito das aplicações efectuadas;

e) Fornecer à Unidade de Aplicações Financeiras os elementos
necessários à fundamentação das propostas de aplicações financeiras
a efectuar;

f) Propor a realização e obtenção de estudos e pareceres de enti-
dades de reconhecida competência, quando tal se torne necessário;

g) Promover a actualização constante de conhecimentos dos qua-
dros do IGFCSS em novos produtos e técnicas de gestão de fundos;

h) Colaborar na elaboração do projecto de orçamento do IGFCSS
e dos seus relatórios e planos de actividades e nos planos plurianuais.

Artigo 5.o

Unidade de Investimento Imobiliário

Compete à Unidade de Investimento Imobiliário:

a) Promover a gestão do património imobiliário adquirido para
as carteiras dos fundos;

b) Promover as necessárias pesquisas de mercado tendentes à
detecção de oportunidades de investimento na área imo-
biliária;

c) Avaliar propostas de aquisição de imóveis e elaborar os neces-
sários estudos de suporte às avaliações e às propostas de
investimento;

d) Propor a elaboração de estudos relativos a avaliações patri-
moniais de imóveis;

e) Propor a realização de estudos e prestações de serviços con-
ducentes à manutenção e valorização do património imo-
biliário.

Artigo 6.o

Direcção Administrativa e de Contabilidade

1 — Compete à Direcção Administrativa e de Contabilidade pro-
mover e executar todas as acções referentes à gestão administrativa,
à elaboração do projecto de orçamento do IGFCSS e controlo da
execução orçamental, à organização contabilística do Instituto e dos
fundos sob sua gestão, à aquisição de bens e serviços e à gestão
do património de utilização própria do IGFCSS, bem como emitir
certidões e outros documentos constantes do cadastro individual.

2 — As competências referidas no número anterior serão exercidas
através das unidades referidas no n.o 2 do artigo 1.o

Artigo 7.o

Unidade de Contabilidade

Compete à Unidade de Contabilidade:

a) Elaborar o projecto de orçamento anual do IGFCSS;
b) Proceder ao controlo de execução orçamental;
c) Efectuar todo o movimento contabilístico de acordo com o

plano de contas estabelecido para o Instituto e para os fundos
sob sua gestão;

d) Proceder aos registos contabilísticos do património do IGFCSS;
e) Escriturar os livros principais e os livros auxiliares e elaborar

balancetes;
f) Cabimentar as despesas a assumir nas diversas rubricas orça-

mentais, controlando a sua cobertura e efectuando, em devido
tempo, os respectivos processamentos;

g) Emitir autorizações de recebimentos e de pagamentos e efec-
tuar as operações de recebimentos e pagamentos em face
das respectivas autorizações;

h) Conferir e justificar os saldos das diversas contas;
i) Elaborar anualmente o balanço, conta de resultados e anexos

às contas, de acordo com o plano de contas aprovado para
o Instituto e para os fundos sob sua gestão;

j) Elaborar a conta de gerência, mapas e documentos comple-
mentares, de acordo com as determinações do Tribunal de
Contas.

Artigo 8.o

Unidade Administrativa e de Pessoal

Compete à Unidade Administrativa e de pessoal:

a) Organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
b) Processar as retribuições devidas ao pessoal;
c) Organizar os processos referentes a benefícios sociais, con-

trolando a manutenção dos direitos e assegurando o respectivo
expediente;

d) Assegurar os processos de recrutamento e selecção de pessoal
e executar as acções referentes ao provimento, transferências,
promoção, progressão, registo e contagem de tempo de ser-
viço, licenças, faltas, aposentação, disciplina e exoneração;
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e) Realizar as acções relativas à aquisição de bens e serviços
e servir de oficial público nos contratos que devam ser redu-
zidos a escrito;

f) Manter actualizado o inventário de bens do IGFCSS e velar
pela sua conservação;

g) Receber, registar, protocolar, classificar e distribuir a cor-
respondência, documentação e publicações e assegurar o ser-
viço de expedição.

Artigo 9.o

Direcção de Controlo e Planeamento

Compete à Direcção de Controlo e Planeamento:

a) Manter o registo actualizado das transacções efectuadas, por
forma a permitir o controlo permanente da posição da carteira
de aplicações e a previsão de fundos libertos;

b) Proceder periodicamente à valorização da carteira de apli-
cações;

c) Apoiar a contabilidade, através do fornecimento de infor-
mação, com vista aos registos contabilísticos relacionados com
a carteira de aplicações dos fundos sob gestão do IGFCSS;

d) Colaborar na elaboração do projecto de orçamento do
IGFCSS, elaborar os seus relatórios e planos de actividades
e ainda os seus planos plurianuais;

e) Elaborar planos e relatórios de actividades dos fundos sob
gestão do IGFCSS:

f) Colaborar na prestação de informação à comissão de fiscli-
zação e aos outros órgãos tutelares.

Artigo 10.o

Direcção de Informática

Compete à Direcção de Informática:

a) Propor ao conselho directivo a estrutura informática e a polí-
tica de gestão de dados do IGFCSS;

b) Propor a aquisição do material informático necessário;
c) Pesquisar os sistemas e programas informáticos mais ade-

quados ao funcionamento do IGFCSS;
d) Propor ao conselho directivo a aquisição ou o desenvolvi-

mento de programas informáticos adaptados às necessidades
do Instituto;

e) Propor ao conselho directivo outras medidas no âmbito do
apetrechamento e actualização informáticos das capacidades
do Instituto;

f) Assegurar a manutenção geral dos equipamentos afectos ao
funcionamento do Instituto.

II

Pessoal

Artigo 11.o

Quadro de pessoal ao abrigo do regime
do contrato individual de trabalho

O quadro de pessoal ao abrigo do regime do contrato individual
de trabalho é o constante do anexo I ao presente documento do qual
faz parte integrante.

Quadro de pessoal ao abrigo do regime de contrato individual de trabalho

Área funcional Director Técnicos Administrativos Auxiliares TotalTécnico-
-coordenador

Direcção de Aplicações Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Unidade de Aplicações Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 4
Unidade de Informação de Mercados . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 4
Unidade de Investimento Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2
Direcção Administrativa e de Contabilidade . . . . . . . . . . 1 1
Unidade de Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 6
Unidade Administrativa e de Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2 2 6
Direcção de Controlo e Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 3
Direcção de Informática e Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 3
Secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7 12 8 2 33

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Beja

Despacho n.o 25 136/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedi-
mento Administrativo e no uso dos poderes que me foram conferidos
por despacho do administrador-delegado, publicado no Diário da
República, n.o 126, de 31 de Maio de 2001, subdelego na directora
da Unidade de Previdência e Apoio à Família, licenciada Maria Emília
Ferreira Freire Guerreiro Raposo, na directora da Unidade de Pro-
tecção Social de Cidadania, licenciada Maria Isabel Enes Madeira
Ganhão, na directora do Núcleo Administrativo-Financeiro, Maria
Elvira da Mota Dinis do Vale Marques, e no director do Núcleo
de Apoio Técnico, licenciado Abelardo Santos Sobral Mestre, com-
petências para:

1.1 — Assinar correspondência oficial da sua área de intervenção,
com excepção da que for dirigida aos gabinetes ministeriais, secretarias
de Estado, Instituto de Solidariedade e Segurança Social e direc-
ções-gerais;

1.2 — Autorizar as deslocações em serviço, impostas pelo desem-
penho de funções ao pessoal afecto à sua área, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.3 — Autorizar a mobilidade de pessoal dentro da respectiva área
funcional;

1.4 — Autorizar a emissão de telecópias e fax, com a excepção
prevista no n.o 1.1;

1.5 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações do pessoal sob a sua dependência, bem como a acumulação
parcial com as do ano seguinte, dentro dos limites legais;

1.6 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas do pessoal da sua área funcional;

1.7 — Decidir sobre os pedidos de justificação de faltas, do pessoal
sob a sua dependência;

1.8 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, do pessoal afecto à sua área funcional.

2 — Competências específicas:
2.1 — Subdelego na directora da Unidade de Previdência de Apoio

à Família, licenciada Maria Emília Ferreira Freire Guerreiro Raposo,
a competência para:

2.1.1 — Decidir sobre a isenção, cessação ou redução do pagamento
de contribuições para o regime de segurança social dos trabalhadores
independentes;

2.1.2 — Decidir sobre as situações de pedidos apresentados ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro (seguro social
voluntário);

2.1.3 — Autorizar a restituição e a transferência de contribuições
e outras importâncias indevidamente entregues a este serviço pelos
beneficiários;

2.1.4 — Decidir sobre as situações em que possam surgir dúvidas
quanto ao valor e autenticidade de remunerações declaradas em nome
de beneficiários relativamente a períodos devidamente definidos;

2.1.5 — Autorizar a emissão de formulários ao abrigo dos regu-
lamentos comunitários ou de convenções internacionais de segurança
social;

2.1.6 — Autorizar a concessão de prestações pecuniários ao abrigo
daqueles regulamentos ou convenções;

2.1.7 — Despachar pedidos de restituição de prestações, nos termos
dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;



20 466 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001

2.1.8 — Despachar os pedidos de justificação de falta de compa-
rência dos interessados nos exames médicos para que foram con-
vocados;

2.1.9 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes, sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstân-
cias o aconselhem;

2.1.10 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com
o funcionamento das comissões de recurso, quando o parecer for
desfavorável ao requerente, bem como autorizar o pagamento de des-
pesas em meios de transporte para a realização de exames médicos;

2.1.11 — Despachar os processos de verificação de incapacidades
temporárias, nos termos dos artigos 8.o e 18.o do Decreto-Lei
n.o 236/92, de 27 de Outubro;

2.1.12 — Autorizar o pagamento dos elementos auxiliares de diag-
nóstico e o transporte em ambulância de requerentes, com compro-
vação médica adequada;

2.1.13 — Autorizar o pagamento das comparticipações devidas aos
beneficiários pela participação dos médicos nas comissões de recurso
e de reavaliação;

2.1.14 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimento onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

2.2 — Subdelego na directora da Unidade de Protecção Social de
Cidadania, licenciada Maria Isabel Enes Madeira Ganhão, a com-
petência para:

2.2.1 — Conceder subsídios eventuais de precaridade económica,
até ao montante de 100 000$, referentes a um único processamento
e de 50 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

2.2.2 — Autorizar os pedidos de admissão ou de colocação em amas,
ajudantes familiares e famílias de acolhimento;

2.2.3 — Autorizar os subsídios de retribuição e de alimentação às
amas, ajudantes familiares e famílias de acolhimento, de acordo com
a legislação em vigor;

2.2.4 — Autorizar o licenciamento provisório para exercício de acti-
vidade de amas, de acordo com a legislação em vigor;

2.2.5 — Celebrar contratos com amas, famílias de acolhimento e
ajudantes familiares, após o estudo da situação apresentada pelos
serviços;

2.2.6 — Decidir sobre a confiança administrativa de entrega de
menor a candidato à adopção ou continuação de permanência a seu
cargo;

2.2.7 — Requerer a confiança judicial e a curadoria provisória de
menor ao Centro Distrital ou a casal candidato a adopção previamente
seleccionado;

2.2.8 — Emitir certidões e declarações solicitadas pelas IPSS e pelos
proprietários dos estabelecimentos lucrativos sediados na área geo-
gráfica deste Centro Distrital;

2.2.9 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas
relacionados com pessoas colocadas pelos tribunais à responsabilidade
do Centro Distrital;

2.2.10 — Autorizar a aquisição de ajudas técnicas até ao montante
de 100 000$;

2.2.11 — Autorizar outros apoios aos titulares da prestação de RMG
e aos restantes membros dos seus agregados familiares no âmbito
do programa de inserção até ao montante de 100 000$;

2.3 — Subdelego na directora do Núcleo Administrativo-Finan-
ceiro, Maria Elvira da Mota Dinis do Vale Marques, a competência
para:

2.3.1 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância, desde que previamente
cabimentadas;

2.3.2 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, água, elec-
tricidade, gás, telefone, recovagem, franquias postais, rendas e outras
decorrentes do normal funcionamento, desde que previamente cabi-
mentadas;

2.3.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte, de repa-
ração de viaturas e aquisição de peças, de combustíveis e lubrificantes,
até ao valor de 50 000$, desde que previamente cabimentadas;

2.3.4 — Conferir os valores do caixa da tesouraria;
2.3.5 — Revalidar ordens de pagamento;
2.3.6 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens

de consumo corrente e de bens duradouros e serviços até 50 000$,
depois de previamente cabimentadas;

2.3.7 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publi-
cação de anúncios nos jornais;

2.3.8 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto ao Centro Distrital;

2.3.9 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

2.3.10 — Autorizar a reposição do fundo maneio;
2.3.11 — Autorizar a renovação de qualquer contrato de manu-

tenção, desde que essa renovação esteja prevista no clausulado
respectivo;

2.3.12 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relati-
vamente a funcionários do Centro Distrital, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.3.13 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcio-
nários, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

2.3.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.3.15 — Despachar o pagamento antecipado de ajudas de custo,
desde que previamente autorizado;

2.3.16 — Deferir o pagamento de prestações familiares e subsídios
complementares dos funcionários;

2.3.17 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de
serviço;

2.3.18 — Despachar processos relacionados com situações de aci-
dentes em serviço;

2.3.19 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situa-
ção jurídica dos funcionários;

2.3.20 — Autorizar o pagamento do abono de vencimento de exer-
cício perdido por motivo de doença;

2.3.21 — Autorizar o pagamento em prestações, nos termos da lei,
das reposições a que haja lugar;

2.3.22 — Despachar processos relativos a licença especial para assis-
tência a familiares, nos termos da lei;

2.3.23 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Es-
tudante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

2.4 — Subdelego no director do Núcleo de Apoio Técnico, licen-
ciado, Abelardo Santos Sobral Mestre, a competência para:

2.4.1 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais
relevantes para a instrução e decisão dos pedidos de apoio judiciário
apresentados nos serviços de segurança social do distrito de Beja,
nos termos da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro;

2.4.2 — Assinar toda a correspondência relativa a estes processos,
nomeadamente para os requerentes, tribunais, Ordem dos Advogados
e Direcção-Geral da Administração Extra-Judicial;

As competências ora subdelegadas não podem ser subdelegadas.
As presentes subdelegações de competências entendem-se feitas

sem prejuízo dos poderes de avocação.
O disposto no presente despacho produz efeitos a partir de 1 de

Outubro de 2001.

21 de Novembro de 2001. — O Director, António Mendes Pinto.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Alentejo

Rectificação n.o 2766/2001. — Face à aposentação do licenciado
José Fernando Figueiredo Pereira, nomeado 1.o vogal suplente do
concurso interno de acesso misto para preenchimento de três lugares
na categoria de assessor principal do quadro de pessoal do ex-CRSS
do Alentejo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de
16 de Novembro de 2001, aviso n.o 13 637/2001, rectifica-se que onde
se lê «Vogais suplentes: 1.o José Fernando Figueiredo Pereira, assessor
principal» deve ler-se «Vogais suplentes: 1.o Ana Rosa Soeiro Fer-
nandez Silva, assessora principal». (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regio-
nal, a Adjunta do Administrador-Delegado Regional do Alentejo,
Andreia Pires.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Deliberação (extracto) n.o 2153/2001. — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do administrador-delegado regional do Centro,
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, procedeu-se, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, à reclassificação de Susana Barata Farias Riscado
na categoria de educadora de infância da carreira docente. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1084/2001. — Considerando que, ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 54/2000, de
7 de Abril, e pelo despacho n.o 22 197/2001, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, foi Beatriz Isabel Ribeiro Correia
afecta à Direcção-Geral da Administração Pública na carreira/cate-
goria de técnico superior/técnica superior de 2.a classe;

Considerando o interesse da integração da funcionária no quadro
de pessoal da Inspecção-Geral, em lugar a acrescer automaticamente:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 54/2000, de 7 de Abril, determina-se:

1 — A integração de Beatriz Isabel Ribeiro Correia no quadro de
pessoal da Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Beatriz Isabel Ribeiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . Técnico superior de
2.a classe.

1/400

2 — A integração produz efeitos na data do início de funções na Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

19 de Novembro de 2001. — O Inspector-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Mário Fernando Gonçalves Lisboa. — O
Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

Despacho conjunto n.o 1085/2001. — Considerando que a fun-
cionária Maria Helena de Melo Pinto Geraldo Almeida Azevedo,
oriunda da Direcção dos Serviços de Saúde de Macau, do território
de Macau, foi afecta à Direcção-Geral da Administração Pública pelo
despacho conjunto n.o 562/99, de 7 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 1.o e no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 357/93, de 14 de Outubro, conjugado com a alínea b) do artigo 2.o
e com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 22 de
Setembro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 2 de Outubro de
2000, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal da

Casa Pia de Lisboa, que se considera automaticamente criado, a extin-
guir quando vagar, na categoria de técnico superior de serviço social
assessor;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a fun-
cionária revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria Helena de Melo Pinto Geraldo
Almeida Azevedo para a categoria de técnico superior de serviço
social assessor do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Helena de Melo Pinto Geraldo Almeida Azevedo . . . . Técnica superior de
serviço social.

Assessora . . . . . . . . . . 2 660

2 — A reclassificação produz efeitos a 2 de Outubro de 2000.

21 de Novembro de 2001. — O Provedor da Casa Pia de Lisboa, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 14 943/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
16 de Novembro de 2001:

Maria Celeste da Silva Tereso, técnica superior estagiária do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro — nomeada definitivamente, após aprova-
ção em estágio, técnica superior de 2.a classe do mesmo quadro,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

Instituto da Água

Aviso n.o 14 944/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vice-presidente do Instituto da Água de 1 de Outubro de 2001,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de dois lugares de técnico profissional especialista principal (área
de hidrometria), da carreira técnico-profissional, do quadro privativo
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento das vagas
para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá, especialmente, exercer
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou na adaptação de métodos e processos, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos obtidos através de um curso técnico-profissional.

5 — Local de trabalho — onde o Instituto da Água tem serviços.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000 —

«Em cumprimento da alínea b) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades para homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os hidrometristas especialistas com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de
Bom e que satisfaçam os requisitos gerais de admissão a que se referem
os n.os 2 e 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.



20 468 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001

9 — Método de selecção — será utilizado o método de selecção
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar a aptidão
profissional, facilidade de expressão e o espírito crítico dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.4 — A classificação final será a que resultar da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=0,25Ep+0,25Fp+0,25Ts+0,10H+0,15E

em que:

CF=classificação final;
Ep=valorização da experiência profissional;
Fp=valorização da formação profissional complementar;
Ts=valorização do tempo de serviço;
H=valorização das habilitações literárias;
E=valorização da entrevista profissional de selecção.

Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de 0
a 20 valores, com aproximação às centésimas.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos termos da minuta anexa,
feito em papel branco de formato A4, dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repar-
tição Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos e
Financeiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066
Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas.

10.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados e que constam dos anexos à minuta do reque-
rimento:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações e seminários,
indicando a respectiva duração, datas de realização e enti-
dades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos últimos
três ou cinco anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados;

e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço, especificando
detalhadamente o conjunto de tarefas, responsabilidades ine-
rentes ao respectivo posto de trabalho, com vista a apreciação
do conteúdo funcional.

10.3 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

10.4 — A não apresentação dos documentos a que se referem as
alíneas a), b), c) e e) do n.o 10.2 é motivo de exclusão.

10.5 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.6 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066, Lisboa.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Ana Maria Amaral Lopes Dias dos Santos,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Lolita Juliana Pereira de Sousa, técnica
superior de 1.a classe, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Maria Isabel de Jesus Bento Cordeiro dos Santos, chefe
de repartição.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Felisbina Lopes Quadrado, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Engenheira Maria Teresa Maló Ferreira, assessora principal.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.

ANEXO

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto da Água:

Nome: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Situação militar (quando for caso disso) . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação

de . . . , em . . .–. . .–. . . , válido até . . .–. . .–. . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residência: . . .
Código postal: . . .
Telefone: (. . .) . . .
Habilitações literárias: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade:

Na carreira: . . .
Na categoria: . . .
Na função pública: . . .

Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos

de promoção: . . .
Número e especificação dos documentos que acompanham o

requerimento: . . .
Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito (as quais só serão tidas em
conta se devidamente comprovadas): . . .
declara, sob compromisso de honra, que é detentor dos requisitos
gerais de provimento em funções públicas (n.o 2 dos artigos 29.o e
31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, quando for caso disso)
e requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (referência
e tipo de concurso) para a categoria de . . . , aberto através do aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .–. . .–. . .

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

Anexa:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Certificado das habilitações literárias;
Declaração autenticada, passada pelo organismo de origem, da

qual constem a natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública, bem
como as classificações de serviço dos últimos três ou cinco
anos;

Documentos comprovativos da formação profissional detida;
Declaração, emitida pelo serviço, com vista à apreciação do con-

teúdo funcional.
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Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Contrato n.o 2759/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 14 dias do mês de Novembro 2001, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, representado pelo
presidente do Instituto da Água (INAG), a Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do Tejo
(DRAOT-LVT), representada pela sua directora regional, e a Câmara
Municipal de Setúbal, representada pelo seu presidente, é celebrado
um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a concretização do processo
de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes para
a realização das acções de investimento visando o retorço do abas-
tecimento de água ao concelho.

1 — O investimento a realizar integra a componente conduta ele-
vatória do Pinhal das Espanholas — Reservatório do Farol da Azeda.

2 — A Câmara Municipal de Setúbal será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do INAG, prestar apoio financeiro até ao limite
de E 1 318 761,78 (264 388 contos), a distribuir pelas obras referidas
no n.o 1 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1 anexo, repre-
sentando cerca de 60 % do custo global estimado, que é de
E 2 197 937,97 (440 647 contos).

2 — Durante o período de vigência do contrato, desde que obtido
o acordo com o INAG, poderão ser alteradas as datas de início e
conclusão das obras que constituem a componente do investimento.
Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG, excepto se este dis-
puser de dotação que permita o pagamento antecipado relativamente
ao que está previsto no cronograma financeiro.

3 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Setúbal todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
da obra, que consta do n.o 1 da cláusula 1.a O INAG, desde que
solicitado, poderá elaborar a declaração de utilidade pública de expro-
priação e autorização de posse administrativa, sempre que necessário,
e com o objectivo de se dar início imediato às obras ou à prossecução
ininterrupta dos trabalhos.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — No âmbito do presente contrato, compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo contrato-programa,
com base na apreciação técnica efectuada pela DRAOT-LVT
ou pelo INAG, quando for caso disso;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,
para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, das condições de execução
do projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e ela-
borar relatórios periódicos que descrevam a sua situação física
e financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do contrato-
-programa, o INAG liquidará à Câmara Municipal de Setúbal
a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior,
até ao limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se
igualmente válidos, para efeitos de pagamento, os documentos
de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
do mesmo contrato-programa já em curso antes da data da
assinatura deste.

2 — No âmbito do presente contrato, compete à Câmara Municipal
de Setúbal, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para adjudicação das obras;
b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes

à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

c) Submeter à DRAOT-LVT, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directamente ou conjunta-
mente com a comissão de acompanhamento referida na cláu-
sula 6.a deste contrato-programa;

e) Elaborar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e, uma vez visados, proceder ao respectivo paga-
mento, contribuindo com a proporção que, nos termos do
presente contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídos no âmbito do presente contrato, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT-LVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT-LVT, para análise e
parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — No âmbito do presente contrato, compete à DRAOT-LVT,
como representante do INAG no contrato-programa:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participação nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Tarifário

A Câmara Municipal de Setúbal informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 6.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução do contrato-programa
será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT-LVT, em representação do INAG, que será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do contrato-
-programa;

Câmara Municipal de Setúbal;
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 7.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do Instituto da Água, que assegurará a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente contrato-programa.
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Cláusula 8.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT-LVT, relativamente ao apoio e orientação admi-
nistrativa e técnica das obras previstas no contrato-programa, é
cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT-LVT.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 5.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento o INAG não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação em outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a Câmara Municipal de Setúbal.

Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono de obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
uma placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamentos comunitários
ou outros, nela poderá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
os seus termos.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato-programa poderá dar ori-
gem à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do con-
trato-programa o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, seguir-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
regulamentação aplicável.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do INAG, (Assinatura
ilegível.) — A Directora Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território de Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O
Presidente da Câmara Municipal de Setúbal, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

Conduta elevatória do Pinhal das Espanholas — Reservatório do Farol da Azeda E 2 144 830,96
430 000 000$00

E 53 107,01
10 647 000$00

E 2 197 937,97
440 647 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 2 144 830,96
430 000 000$00

E 53 107,01
10 647 000$00

E 2 197 937,97
440 647 000$00

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

Anos

Componentes
2001 2002

Total

Orçamento do Estado — INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 1 286 898,57
258 000 000$00

E 31 863,21
6 388 000$00

E 1 318 761,78
264 388 000$00

Câmara Municipal de Setúbal (recursos próprios) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 857 932,38
172 000 000$00

E 21 243,80
4 259 000$00

E 879 176,19
176 259 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 2 144 830,96
430 000 000$00

E 53 107,01
10 647 000$00

E 2 197 937,97
440 647 000$00

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 25 137/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Lígia Maria de Azevedo Martins, assessora da carreira de técnico
superior de arquivo do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — nomeada, em comissão de serviço, mediante aprovação em
concurso, chefe da Divisão de Reservados do quadro de pessoal
dirigente da Biblioteca Nacional, com produção de efeitos a partir
de 16 de Novembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — A Subdirectora, Fernanda Maria
Guedes de Campos.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 25 138/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por subdelegação:

Ana Isabel Silva Canas da Cunha Delgado Martins, técnica superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo —
autorizada equiparação a bolseiro no País e no estrangeiro no
período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2002, com dispensa
total do exercício de funções. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.



N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 471

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 25 139/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da directora do Instituto Português de Museus:

Rui Humberto de Abreu Ribeiro Braga — celebrado contrato de lim-
peza de instalações de museus, em regime de tempo parcial, pelo
prazo de um ano, renovável por igual período, para exercer funções
no Museu dos Biscainhos, com efeitos a 10 de Novembro de 2001.

26 de Novembro de 2001. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 14 945/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 23 de Novembro de 2001 do presidente do
Instituto de Investigação Científica Tropical (IICT), no uso da com-
petência conferida no artigo 9.o do mesmo diploma, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso destinado ao preen-
chimento de uma vaga na categoria de técnico de informática do
grau 1, nível 1, da carreira de técnico de informática, do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropical.

1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção conferida
pelas respectivas alterações;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Código do Procedimento Administrativo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar men-
cionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao técnico
de informática funções de aplicação e execução enquadradas em pla-
nificação estabelecida na área de desenvolvimento das aplicações da
carreira de informática.

4 — Remunerações e condições de trabalho — a remuneração é
a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
conjugado com o disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e regalias as genericamente previstas para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nas instalações do Instituto de Investigação Científica Tropical.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Estar habilitado com adequado curso tecnológico, curso das

escolas profissionais ou curso que confira certificado de qua-
lificação de nível III em áreas da informática, conforme o
disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

7 — Métodos de selecção — nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, o recrutamento para ingresso
na carreira de técnico de informática efectua-se mediante concurso
de prestação de provas. Assim, os métodos de selecção a utilizar
são:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
duas horas, sendo-lhe aplicado o programa de conhecimentos gerais
constantes do n.o 1 do anexo do despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e o programa de provas de conhecimentos específicos constantes do
n.o 2 do despacho n.o 24/MCT/95, de 24 de Novembro, do Ministro
da Ciência e da Tecnologia, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 291, de 19 de Dezembro de 1995.

7.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, excluin-
do-se os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para pre-
paração das provas são as seguintes:

DATE, C. J., Introdução a Sistemas de Bancos de Dados, trad.
por Hélio Auro Gouveia, 4.a ed., Rio de Janeiro, Campus,
1986;

TREMBLAY, Jean-Paul, e BUNT, Richard B., Introduction to Com-
puter Science, Algorithmic Approach, McGraw-Hill;

VELOSO, Paulo, et al., Estruturas de Dados, 4.a ed., Rio de Janeiro,
Campus, 1986;

TOKHEIM, Roger L., Introdução aos Microcomputadores, trad. por
Anatólio Laschuk e Fernando Fontes Babosa, São Paulo,
McGraw-Hill, 1985;

Constituição da República Portuguesa;
Legislação orgânica do IICT, designadamente os Decretos-Leis

n.os 532/79, de 31 de Dezembro, 105/82, de 8 de Abril, e 160/83,
de 19 de Abril;

Regime Geral da Função Pública — Colectânea de Legislação, ed.
por Direcção-Geral da Administração Pública;

Código do Procedimento Administrativo.

7.4 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos,
nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e será classificada numa escala em que serão ponderados
os seguintes aspectos:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão verbal;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.6 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pes-
soalmente na Direcção de Serviços de Administração do IICT, sita
na Rua da Junqueira, 30, 2.o, 1349-007 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao último
dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas, para a morada
acima indicada.

8.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, como determina o

n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
bem como o tempo em que as exerceu, e os cursos de formação
que possui;

b) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelos serviços, da qual constem a exis-

tência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a antiguidade que nela consta, bem como na
carreira e na função pública.

9 — A falta da apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das declarações.

11 — É dispensável aos candidatos do IICT a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.
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12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o, dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o e dos artigos 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, in Diário
da República, 2.a série, n.o 77, 31 de Março de 2000.)

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente Prof. Doutor António Augusto Guerra Réffega, vice-
-presidente do IICT.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Silva, chefe da Divisão de Cál-
culo Científico e Informático do IICT, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Joaquim Augusto Garcia Pena, especialista de infor-
mática do grau 1, nível 2, do quadro de pessoal do IICT.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lourdes Fradique Valente Francela, chefe
da Divisão de Relações Exteriores do IICT.

Dr.a Maria Isabel de Matos Costa Marreiro, chefe da Divisão
de Planeamento, Programação e Controle do IICT.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri, António Augusto
Guerra Réffega.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 140/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos arti-
gos 28.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 154/2001, de 7 de Maio, conjugado
com o artigo 3.o e com os n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio a licenciada Maria Margarida
Machado Miranda Botelho, assessora principal do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública, personalidade de reco-
nhecido mérito e experiência na Administração Pública, para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de subinspectora-geral da Admi-
nistração Pública.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2001.

27 de Novembro de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Curriculum vitae (síntese)

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa (1963).

Assessora principal da Direcção-Geral da Administração Pública
desde 16 de Dezembro de 1988.

Exercício de advocacia (1964 a 1975).
Notária (1971 a 1976).
Chefe de divisão do Serviço Central de Pessoal (1976 a 1979).
Directora de serviços e subdirectora-geral, em substituição, do Ser-

viço Central de Pessoal (1978 a 1979).
Subdirectora-geral do Recrutamento e Formação (1980).
Assessora na Secretaria-Geral do Ministério das Finanças (2 de

Janeiro a 2 de Abril de 1981).
Subdirectora-geral da ADSE (3 de Abril de 1981 a 30 de Junho

de 1982).
Subdirectora-geral de Emprego e Formação da Administração

Pública (1987 a 1996).
Secretária-geral-adjunta do Conselho Superior da Administração

e da Função (1996-2001).
Secretária-geral-adjunta do Conselho Superior da Reforma do

Estado e da Administração Pública, funções que exerce actualmente.

Representante do Governo da República no grupo de trabalho
para a integração do pessoal de Macau nos serviços da República
(1992-1996).

Condecorada com o grau de comendador da Ordem de Mérito
(1994).

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 25 141/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Novembro de 2001:

Maria Filomena da Cunha Pereira Barbosa, técnica superior de
2.a classe do ex-QEI — exonerada deste quadro por ter aceite
nomeação para o lugar do quadro da Escola EB 2, 3 D. Martinho
Vaz de Castelo Branco, com efeitos reportados a 31 de Agosto
de 2001.

16 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 25 142/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria Cristina North Pinto da Silva Paes de Carvalho, técnica pro-
fissional especialista do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Administração — autorizada licença sem vencimento de longa
duração, ao abrigo do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com efeitos a partir de 1 de Março de 2002.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso n.o 14 946/2001 (2.a série). — O Centro de Estudos e
Formação Desportiva (CEFD) faz público, pelo presente aviso, que
pretende seleccionar e recrutar, por transferência ou requisição, nos
termos, respectivamente, dos artigos 25.o e 27.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, funcionário público com a categoria
de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica superior, para
o exercício de funções no âmbito das competências e atribuições do
CEFD, designadamente a concepção e o desenvolvimento de pro-
jectos, pareceres e prestação de consultadoria na área jurídica.

1 — Os pré-requisitos a ter em conta, visando a selecção de can-
didaturas para as funções a desempenhar, são os seguintes:

a) Licenciatura em Direito;
b) Experiência comprovada nos vários temas jurídicos no âmbito

da Administração Pública;
c) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador, nomea-

damente de processamento de texto.

2 — A selecção efectuar-se-á mediante avaliação curricular e entre-
vista profissional de selecção, nas quais se apreciarão as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício de funções
na área jurídica.

3 — O local de trabalho situa-se na Rua de Almeida Brandão, 39,
1200-602 Lisboa.

4 — O funcionário terá direito à remuneração correspondente à
categoria e escalão em que se encontra integrado, sendo as condições
de trabalho e os benefícios sociais os genericamente vigentes para
os funcionários públicos.

5 — As candidaturas a apresentar deverão incluir obrigatoriamente:

a) Identificação pessoal completa, incluindo fotocópia do res-
pectivo bilhete de identidade;

b) Currículo profissional detalhado;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-

nismo a que pertença onde conste, de forma inequívoca, o
tempo de serviço na função pública, na categoria e na carreira;

d) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo a que pertença onde constem pormenorizadamente as
tarefas desempenhadas na área jurídica.

5.1 — Os candidatos poderão apresentar, no caso de quererem,
outros elementos considerados relevantes para apreciação do respec-
tivo mérito.
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5.2 — Não serão consideradas as candidaturas que não obedeçam
aos pré-requisitos supramencionados.

5.3 — As candidaturas deverão ser remetidas, por correio, para o
director do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), sito
na Rua de Almeida Brandão, 39, 1200-602 Lisboa, ou entregues pes-
soalmente na Secção de Pessoal do CEFD, sito naquela morada no
1.o andar no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso.

27 de Novembro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Aviso n.o 14 947/2001 (2.a série). — Pelo presente aviso faz-se
público que, por não ter havido candidatos ao concurso interno de
acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de jurista do quadro de
pessoal do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), cujo
aviso de abertura, com o n.o 13 154/2001, foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de Novembro de 2001, o referido
concurso ficou deserto.

27 de Novembro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 14 948/2001 (2.a série). — Por despachos
de 7 de Novembro de 2001 do vice-presidente do Instituto Nacional
do Desporto e de 15 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto
de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente:

Amélia do Céu Rodrigues da Cunha Henriques dos Santos, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente — autorizada a reno-
vação da requisição pelo período de um ano, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Fer-
nanda Henriques.

Contrato n.o 2760/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Rugby,
adiante designada abreviadamente por Federação, como segundo
outorgante, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste contrato,
como comparticipação nos encargos da organização do Lisboa Sevens,
que a Federação leva a efeito no decurso do corrente ano, conforme
proposta apresentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 3 000 000$ (E 14 963,94).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada,
após assinatura do presente contrato, em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e de forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até 31 de Dezembro de 2001 o relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e as demonstrações
financeiras que evidenciem o conjunto de receitas por natu-
reza e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria. As demonstrações finan-
ceiras mencionadas deverão ser consolidadas nas contas da
Federação no exercício a que se referem;

d) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

1 de Junho de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Rugby, Pedro José Araújo de Sousa Ribeiro.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de
Janeiro de 2001.]

Contrato n.o 2761/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Patinagem,
como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição, à Federação
outorgante, da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos da organização dos
eventos desportivos adiante referidos que a Federação leva a efeito
no decurso do corrente ano, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Esses eventos são:

Campeonato da Europa de Hóquei em Patins Juvenis Masculinos;
Campeonato da Europa em Corridas em Patins (cadetes/juniores

e absolutos);
Campeonato da Europa em Corridas em Patins, Estrada.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é de 13 500 000$ (E 67 337,72).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a deverá, pela Federação
outorgante, ser afectada nos termos seguintes:

6 000 000$ (E 29 927,87), para realização do Campeonato da
Europa de Hóquei em Patins, Juvenis Masculinos;

7 500 000$ (E 37 409,84), para realização dos Campeonatos da
Europa em Corridas em Patins, Pista (cadetes/juniores e abso-
lutos) e Estrada, incluindo o apetrechamento para estas
organizações.
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade do
primeiro outorgante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 31 de Dezembro de 2001, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras que evidenciem o conjunto de receitas por natureza
e dos custos por natureza, bem como o resultado apurado,
que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se referem a alínea ante-
rior deverão ser consolidadas nas contas da Federação no
exercício a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio do Instituto Nacional Desporto.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Patinagem, Carlos Manuel de Oliveira Sena.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
2001.]

Contrato n.o 2762/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), e nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Budo (FPB), repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é do montante de 1 000 000$ (E 4 987,98).

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada após
assinatura do presente contrato.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

b) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

c) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

d) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e a cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

e) Apresentar, até 15 de Dezembro de 2001, o programa de
actividades e orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Ministro da Juventude e do Desporto.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Budo, José Luís Pinto Ribeiro.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
2001.]

Contrato n.o 2763/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Ginástica,
como segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato, como comparticipação nos encargos assumidos com a orga-
nização da 12.a Gymnaestrada Mundial de Lisboa, em Julho de 2003,
conforme proposta apresentada a este Instituto.
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Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a, é até ao montante de 340 626 600$ (E 1 699 038,31).

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 860 000 000$ (E 399 036,31), neste ano de 2001, dos quais
40 000 000$ (E 199 519,15) já entregues como adiantamento
e 40 000 000$ (E 199 519,15) a serem entregues após assina-
tura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante;

b) (E 600 000) 120 269 200$, após a aprovação do orçamento
anual de 2002 do primeiro outorgante e em função da sua
disponibilidade;

c) (E 700 000) 140 337 400$, após a aprovação do orçamento
anual de 2003 do primeiro outorgante e em função da sua
disponibilidade.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar, até 28 de Fevereiro de cada ano, relatório demons-
trativo das actividades desenvolvidas e demonstrações finan-
ceiras referentes ao ano anterior, que evidenciem o conjunto
de receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, devidamente certificado por um revisor
oficial de contas;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas da Federação no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do Ministério da Juventude e do Desporto/Ins-
tituto Nacional do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento dos eventos que justificaram a celebração do presente
contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão a cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do Instituto Nacional do Des-
porto, carecem de aprovação do membro do Governo que tutela a
área do desporto.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Ginástica, Henrique Reis Pinto.

Autorizo e homologo.

10 de Novembro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Contrato n.o 2764/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o a 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Canoagem, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do Programa de Desenvolvimento
da Prática Desportiva e do Programa de Desenvolvimento do Desporto
de Alta Competição e Selecções Nacionais programas estes que a
Federação apresentou neste Instituto propondo-se levá-los a efeito
no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 30 000 000$ (E 149 639,37) sendo:

a) 22 000 000$ (E 109 735,54) para a execução do Programa de
Desenvolvimento da Prática Desportiva; e

b) 8 000 000$ (E 39 903,83) para a execução do Programa Desen-
volvimento do Desporto de Alta Competição e Selecções
Nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) a b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento apresentado
pela Federação outorgante em 10 de Agosto de 2001.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
desta cláusula, será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas a outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — Para efeitos da comparticipação referida na alínea a) do n.o 1
da cláusula 3.a (Desenvolvimento da Prática Desportiva) disponibi-
liza-se a quantia de 11 000 000$ (E 54 867,77) no final de cada um
dos meses de Novembro e Dezembro;

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(Alta Competição e Selecções Nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 6 000 000$ (E 29 927,87) já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 1 000 000$ (E 4 987,99) no final de cada um
dos meses de Novembro e Dezembro, em prestações de igual
montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Dar cumprimento ao programa de actividades a orçamento,
apresentados ao IND em 10 de Agosto de 2001, por forma
a atingir os objectivos expressos no mesmo;

b) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental consubstanciado num mapa discrimina-
tivo das despesas por cada uma das rubricas objecto do con-
trato, com indicação das alocações efectuadas a critérios das
respectivas imputações, acompanhado do respectivo balancete
analítico (estrutura de acordo com o POCFAAC);

c) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias a dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito do pro-
grama de actividades apresentado ao IND;
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d) Entregar, até 31 de Março de 2002, relatório anual a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal a cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

e) Apresentar até 30 de Novembro de 2001, o programa de
actividades a orçamento para o ano 2002, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

f) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

g) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição onde devem constar todos os dados iden-
tificativos a caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais, não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

h) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação
O incumprimento, por parte da Federação outorgante, das obri-

gações referidas na cláusula 5.a, implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto
O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho

Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto, implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND, referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do IND
É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-

grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento a controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão a cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude a do Desporto.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional do
Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Canoagem, José Albertino Pereira da Cunha.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
2001.]

Contrato n.o 2765/2001. — Aditamento ao contrato-programa de
desenvolvimento desportivo celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto e a Federação Portuguesa de Golfe. — Por contrato-programa
homologado, em 26 de Junho de 2001, pelo Ministro da Juventude
e do Desporto foi estabelecido pelo Instituto Nacional do Desporto
à Federação Portuguesa de Golfe um financiamento para apoio à
execução do programa «Desenvolvimento da prática desportiva», que
a Federação se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

No dia 31 de Outubro de 1999, na assembleia geral da Associação
Europeia de Golfe (EGA), o actual presidente da Federação Por-
tuguesa de Golfe, engenheiro Manuel Agrellos, foi eleito presidente
daquela associação europeia.

Nesta circunstância e verificando-se a necessidade de reforçar o
apoio financeiro previsto inicialmente, celebra-se o presente adita-
mento, com vista a comparticipar dos encargos mencionados na cláu-
sula 2.a do presente contrato.

Assim, entre o Instituto Nacional do Desporto (IND), representado
pelo seu presidente, Manuel Brito, e a Federação Portuguesa de Golfe,
representada pelo seu presidente, Manuel Agrellos, é celebrado o
presente aditamento ao contrato-programa acima referido, conforme
as cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

É acrescida a importância de 2 000 000$ (E 9975,96) ao apoio finan-
ceiro de 47 000 000$ (E 234 435,01), prestado à Federação por força
do contrato-programa celebrado no âmbito do programa «Desenvol-
vimento da prática desportiva».

Cláusula 2.a

Este reforço destina-se a comparticipar os encargos com a pre-
sidência da EGA.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Golfe, Manuel Agrellos.

Homologo.

15 de Novembro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 25 143/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Novembro de 2001:

Francisco António Miranda Ferreira, técnico profissional principal
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Lisboa do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional especialista, da carreira
técnico-profissional, do mesmo quadro (escalão 3, índice 285), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Despacho (extracto) n.o 25 144/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Novembro de 2001:

Elvira da Silva Fernandes Rodrigues, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Delegação Regional de Braga do
Instituto Português da Juventude — autorizada a nomeação defi-
nitiva para um lugar da categoria de assistente administrativo espe-
cialista da carreira administrativa do mesmo quadro (escalão 2,
índice 270), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da publicação.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
João Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Aviso n.o 139/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 5 de Fevereiro de 2001, é autorizada a
alteração do contrato administrativo de provimento do professor Paulo
Manuel Nogueira Nunes da disciplina de Informática, da Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito de Câmara de Lobos, celebrado em
29 de Setembro de 2000 de quinze para vinte e uma horas semanais,
com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 29 de Março
de 2001, é autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento do professor Paulo Manuel Nogueira Nunes da disciplina
de Informática, da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos, celebrado em 5 de Fevereiro de 2001 de vinte
e uma para vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir de
29 de Março de 2001.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 13 de Feve-
reiro de 2001, é autorizada a alteração do contrato administrativo
de provimento do professor Luís Miguel Fernandes Vieira da dis-
ciplina de Educação Física, da Escola Básica do Porto da Cruz, cele-
brado em 23 de Outubro de 2000 de quinze para vinte e duas horas
semanais, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 9 de Maio
de 2001, é autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento da professora Maria Otília Fernandes de Abreu do 8.o
grupo A, da Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade — São
Vicente, celebrado em 19 de Abril de 2001 de doze para quatorze
horas semanais, com efeitos a partir de 9 de Maio de 2001.

(Não são devidos emolumentos.)

21 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 25 145/2001 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 16 de Novembro de
2001, avisa-se que, em cumprimento do disposto no artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada, para consulta, a lista de antiguidade referente aos funcionários
do quadro de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo
da Procuradoria-Geral da República relativa a 31 de Dezembro de
2000. Da organização da referida lista, de harmonia com o disposto
no artigo 96.o do citado diploma, cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

19 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Apoio
Administrativo, Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 25 146/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Novembro de 2001:

Cristina Beatriz Melo Gaspar da Silva — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo, para exercer funções de técnico superior
de 2.a classe, com efeitos desde 1 de Novembro de 2001, com a
duração de um ano, eventualmente renovável.

Catarina Carneiro Silva — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo, para exercer funções de técnico de 2.a classe, pelo projecto
«DMJ nas Comunidades e Fitness DMJ», com efeitos desde 1 de
Novembro de 2001, com a duração de um ano, eventualmente
renovável.

Por deliberação do conselho administrativo de 29 de Outubro de
2001:

Pedro Miguel Niny Cambraia Duarte — autorizado o contrato de
avença para exercer funções inerentes de biólogo marinho, com
a remuneração mensal de 200 000$, a que se acrescerá o IVA que
for devido. A despesa tem cabimento nas verbas do projecto de
investigação «DELASS — Development of elasmobranch asess-
ment», «EU Study Contract 99/055», e, por conveniência urgente
de serviço, o contrato produz efeitos a partir de 1 de Novembro
e até 31 de Dezembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Reitoria

Despacho n.o 25 147/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Gestão Pública requeridas pelo licenciado
António José Correia da Cruz:

Presidente — Doutor José António Cabral Vieira, professora
auxiliar da Universidade dos Açores (por designação do reitor).

Vogais:

Doutor Carlos Cabral Cardoso, professor associado da Uni-
versidade do Minho.

Doutor João Pedro Almeida Couto, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 25 148/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Gestão Pública requeridas pelo licenciado
David Miguel Bedo:

Presidente — Doutor Mário José Amaral Fortuna, professor
associado da Universidade dos Açores (por designação do
reitor).

Vogais:

Doutor Pedro Telhado Pereira, professor catedrático da
Universidade da Madeira.

Doutor Carlos Alberto Silva Melo Santos, professor asso-
ciado da Universidade da Madeira.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 25 149/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Gestão Pública requeridas pela licenciada
Maria de Deus Rocha Furtado Ferreira:

Presidente — Doutor José António Cabral Vieira, professor auxi-
liar da Universidade dos Açores (por designação do reitor).

Vogais:

Doutor Carlos Cabral Cardoso, professor associado da Uni-
versidade do Minho.

Doutor João Pedro Almeida Couto, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 25 150/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Gestão Pública requeridas pela licenciada
Ana Paula Sousa Paulo:

Presidente — Doutor Mário José Amaral Fortuna, professor
associado da Universidade dos Açores (por designação do
reitor).

Vogais:

Doutor Joaquim Filipe Ferraz Esteves, professor auxiliar
da Universidade do Minho.

Doutor João Pedro Almeida Couto, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 25 151/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de mestrado em Gestão Pública requeridas pelo licenciado
Paulo José Velho Cabral de Medeiros Furtado:

Presidente — Doutor Mário José Amaral Fortuna, professor
associado da Universidade dos Açores (por designação do
reitor).

Vogais:

Doutor Joaquim Filipe Ferraz Esteves, professor auxiliar
da Universidade do Minho.

Doutor João Pedro Almeida Couto, professor auxiliar da
Universidade dos Açores.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 25 152/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da alí-
nea i) do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro e nos
termos do artigo 5.o do regulamento de taxas a praticar pelos Serviços
Académicos da Universidade de Aveiro (aprovado por deliberação
do senado universitário em sessão plenária de 1 de Julho de 1999),
tornado público pelo despacho n.o 14 478/99 (2.a série) no Diário da
República, 2.a série, n.o 175, de 29 de Julho de 1999, pelo presente
procede-se à actualização dos montantes fixados nas tabelas I e II
anexas ao regulamento acima mencionado, por aplicação directa da
última taxa de inflação conhecida no ano de 2000.

2 — O presente despacho entra em vigor no 1.o dia útil do mês
de Janeiro de 2002.

TABELA I

Taxas
a aplicar

—
Euros

1 — Admissão a provas:
1.1 — Provas de agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,60
1.2 — Provas de doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,60
2 — Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
3 — Certidões:
3.1 — De carga horária e conteúdos programáticos:
3.1.1 — Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
3.1.2 — Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
3.2 — De conclusão de curso:
3.2.1 — Bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
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3.2.2 — Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
3.2.3 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
3.2.4 — Parte escolar do mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
3.2.5 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
3.3 — De conduta académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
3.4 — De equivalência de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
3.5 — De inscrição, frequência ou aprovação:
3.5.1 — Uma só disciplina ou estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
3.5.2 — Por cada disciplina ou estágio a mais . . . . . . . . . . 1,00
3.6 — De matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
3.7 — De narrativa ou teor:
3.7.1 — Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
3.7.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
3.8 — De provas de agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
3.9 — De provas de aptidão pedagógica e capacidade

científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
3.10 — Não especificada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
3.11 — Por fotocópia autenticada:
3.11.1 — Por uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,50
3.11.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
4 — Diplomas e certificados:
4.1 — Diploma de bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,40
4.2 — Diploma de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,40
4.3 — Diploma de conclusão da parte escolar do mestrado

e cursos de especialização pós-graduada . . . . . . . . . . . . 50,20
4.4 — Carta magistral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,30
4.5 — Carta doutoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,20
4.6 — Certificados de acções de pós-graduação inferiores

a 30 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50
4.7 — Certificados de acções de pós-graduação superiores

a 30 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
5 — Equivalência e reconhecimentos de graus:
5.1 — Grau inferior a licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219,30
5.2 — Ao grau de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 281,60
5.3 — Ao grau de mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 438,20
5.4 — Ao grau de doutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,60
6 — Ingresso na Universidade de Aveiro:
6.1 — Candidatura — concursos especiais . . . . . . . . . . . . . 47,70
6.2 — Candidatura — regime de reingresso, mudanças de

curso ou transferência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,70
6.3 — Candidatura — cursos de complemento de forma-

ção científica e pedagógica para educadores de infância
e professores do 1.o ciclo do ensino básico . . . . . . . . . . . 52,70

6.4 — Candidatura — curso de complemento de forma-
ção em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,70

7 — Inscrições em exame:
7.1 — Melhoria de nota de disciplina ou seminário (b) . . . . 15,96
8 — Isenções e reduções:
8.1 — Estão isentos de taxas as certidões passadas para

fins de bolsas de estudo, abono de família, IRS, pen-
sões, obtenção de passes sociais, militares e ADSE.

8.2 — Estão isentos de taxas previstos nos n.os 1 e 5 os
funcionários ou agentes (docentes ou não docentes)
da Universidade de Aveiro.

8.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução
de 50 % nas taxas previstos nos n.os 6.2 e 9.2.

9 — Requerimento de equivalência de disciplinas:
9.1 — De não alunos da UA para efeitos de prossegui-

mento de estudos nesta Universidade . . . . . . . . . . . . . . . 47,70
9.2 — De alunos da UA (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,70
10 — Registo de doutoramentos (Decreto-Lei n.o 216/97,

de 18 de Agosto) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156,70
11 — Taxas por não cumprimento de prazos de matrícula,

inscrição e outros actos académicos, quando requeridos
fora dos prazos estabelecidos.

11.1 — Nos primeiros 10 dias úteis a contar do prazo
fixado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,70

11.2 — Entre o 11.o e o 30.o dia útil a contar do prazo
fixado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,90

(a) As taxas previstas na presente tabela são pagas na totalidade
no momento da prática do acto, excepto nos casos referidos nos n.os 1
e 5, que podem ser pagos em duas prestações:

i) 70 % no acto do requerimento de admissão;
ii) 30 % no acto do requerimento do pedido de certidão e

diploma (se for caso disso).

(b) Os alunos inscritos para exames de melhoria de nota que obte-
nham efectivamente uma classificação mais elevada poderão requerer
o reembolso da taxa de inscrição nos 30 dias imediatos após a data
fixada no calendário escolar para lançamento de notas nos serviços
académicos da correspondente época de exames.

(c) As taxas previstas no n.o 9.2 não se aplicam às equivalências
requeridas na sequência dos processos dos n.os 6.1 a 6.3.

TABELA II

Euros1 — Certidões:
1.1 — De documentos:
1.1.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
1.1.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
1.2 — De contagem de tempo de serviço:
1.2.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
1.2.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
1.3 — Não especificada:
1.3.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
1.3.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
2 — Fotocópias que substituam certidões:
2.1 — Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,50
2.2 — Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

6 de Novembro de 2001. — A Reitora, Isabel Alarcão.

Serviços Académicos e Administrativos

Despacho (extracto) n.o 25 153/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 da reitora, em exercício, da Uni-
versidade de Aveiro, foi concedida a rescisão do contrato a termo
certo a Ana Paula Adão Bem, técnica profissional de 2.a classe, a
partir de 3 de Setembro de 2001, inclusive.

21 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 25 154/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas da reitora em exercício
da Universidade de Aveiro:

De 9 de Agosto de 2001:

Bacharel Cidalina Martins da Costa — nomeada provisoriamente téc-
nica profissional de 2.a classe (apoio à reitoria, unidades e serviços),
do quadro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
da data do despacho, inclusive.

De 13 de Agosto de 2001:

António da Silva Oliveira — nomeado definitivamente operário prin-
cipal qualificado da carreira de serralheiro civil do quadro de pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por
conveniência urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclu-
sive, ficando exonerado do lugar anterior a partir daquela data.

De 3 de Setembro de 2001:

Licenciada Nautília Maria Martins Maia — nomeada provisoriamente
técnica profissional de 2.a classe (apoio à reitoria, unidades e ser-
viços), do quadro de pessoal não docente da Universidade de
Aveiro, precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço,
a partir da data do despacho, inclusive.

Bacharéis Liliana Tavares de Oliveira e Ana Paula Adão Bem —
nomeadas provisoriamente técnicas profissionais de 2.a classe (apoio
à reitoria, unidades e serviços), do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência
urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclusive.

Elsa de Almeida Seabra de Oliveira, Luís Alberto Correia Fernandes
Baptista, Estelina Lora da Silva e João Pedro Fernandes Amaro
Melo — nomeados provisoriamente técnicos profissionais de
2.a classe (apoio à reitoria, unidades e serviços), do quadro de
pessoal não docente da Universidade de Aveiro, precedendo con-
curso, por conveniência urgente de serviço, a partir da data do
despacho, inclusive.

De 4 de Setembro de 2001:

Pedro Daniel Trindade Dias Correia — nomeado provisoriamente téc-
nico profissional de 2.a classe (apoio à reitoria, unidades e serviços),
do quadro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
da data do despacho, inclusive.

De 6 de Setembro de 2001:

Sílvia Maria dos Santos Dias Esteves Fernandes — nomeada provi-
soriamente técnica profissional de 2.a classe (apoio à reitoria, uni-
dades e serviços), do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência urgente
de serviço, a partir da data do despacho, inclusive.

De 14 de Setembro de 2001:

Dulce da Conceição Teixeira Ferreira e Carla Marisa Fonseca Mes-
quita Pomares Pereirinha — nomeadas provisoriamente assistentes
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administrativas do quadro de pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência urgente de ser-
viço, a partir da data do despacho, inclusive.

De 17 de Setembro de 2001:

Bacharel Ana Filipa Soares Salgado Henriques — nomeada proviso-
riamente assistente administrativa do quadro de pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, precedendo concurso, por conveniência
urgente de serviço, a partir da data do despacho, inclusive.

Ana Catarina Cruz de Pina Marques Rodrigues, César José Samina
Fernandes, Hugo Miguel Marques de Almeida, Sandra Maria Praia
de Lima, Ângela Maria Vidal Garrelhas Ribau, Ivone Maria de
Oliveira Fernandes, Carla Maria dos Santos Silva Taveira, Alice
Maria de Assunção Almeida e Silva e Rosa Maria de Almeida
Barbosa — nomeados provisoriamente assistentes administrativos
do quadro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por conveniência urgente de serviço, a partir
da data do despacho, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 25 155/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas da reitora em exercício
da Universidade de Aveiro:

De 5 de Julho de 2001:

Licenciado João Paulo Costa Tomé — contratado como monitor além
do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 15 de Setembro de 2001,
inclusive, e até 14 de Setembro de 2002 (final da época de recurso
do ano lectivo de 2001-2002).

De 13 de Julho de 2001:

Doutor Jacques Louis De Lisle — contratado como professor cate-
drático visitante além do quadro de pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 13 de
Julho, inclusive, e até 30 de Novembro de 2001.

Doutor João Miguel Sequeira Silva Dias — contratado como professor
auxiliar além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 9 de Julho de 2001, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente a partir da mesma data.

Licenciado Mark Arno Carpenter — contratado como leitor em
regime de tempo parcial (60 %), além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável
por contratos com a duração de três anos, prorrogáveis por iguais
períodos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de
Outubro de 2001, inclusive, extinguido-se o anterior contrato como
leitor a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 11 de Julho de 2001, a contratação como professor catedrático
visitante além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, em regime de tempo integral, pelo período de 1 de Julho
a 30 de Novembro de 2001, do Doutor Jacques Louis De Lisle.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores G. Caameron
Hurts III, director, Center for East Asian Studies da University of
Pennsylvania, e Matthew H. Sommer, associate professor of Chinese
History.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho centífico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Jacques Louis De Lisle, pelo seu currículo
profissional no domínio do Direito e Política Chinesas, pela sua pre-
paração técnica e pela sua acção pedagógica a nível de licenciatura
e mestrado, reúne os requisitos necessários ao exercício da docência
como professor catedrático visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso Vaz.

21 de Novembro de 2001. — A Directora, em substituição, Maria
de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 25 156/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas da reitora, em exercício,
da Universidade de Aveiro:

De 17 de Setembro de 2001:

Paulo Gabriel Branco Martins — contratado para exercer funções cor-
respondentes à de técnico profissional de 2.a classe, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano,
prorrogável por iguais períodos, não podendo a sua duração total
ultrapassar o limite de três anos, precedendo oferta pública de
emprego, por conveniência urgente de serviço, a partir de 17 de
Setembro de 2001, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

De 24 de Setembro de 2001:
Fernando José Cassola Marques — contratado para exercer funções

correspondentes às de técnico de informática do grau 1, nível 1,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período
de um ano, prorrogável por iguais períodos, não podendo a sua
duração total ultrapassar o limite de três anos, precedendo oferta
pública de emprego, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 24 de Setembro de 2001, inclusive. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

De 27 de Setembro de 2001:
Carlos Manuel da Silva Lima, Pedro José de Gama Gomes Prata, Ivo

Manuel Cabrita Mateus Marques e Leonel Júlio Sarabando
Neves — contratados para exercerem funções correspondentes às de
técnico de informática do grau 1, nível 1, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável
por igual período, não podendo a sua duração total ultrapassar o
limite de dois anos, precedendo oferta pública de emprego, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 27 de Setembro de 2001,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 10 de Outubro de 2001:

Jorge Manuel de Andrade Fernandes e César Augusto Gomes Car-
doso — contratados para exercerem funções correspondentes às de
técnico de informática do grau 1, nível 1, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável
por igual período, não podendo a sua duração total ultrapassar
o limite de dois anos, precedendo oferta pública de emprego, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 10 de Outubro de
2001, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Despacho (extracto) n.o 25 157/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

De 21 de Junho de 2001:

Revogado o despacho de 18 de Maio de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001, sobre
a concessão de equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor
Luís António Ferreira Martins Dias Carlos, professor associado,
no período de 5 a 12 de Junho de 2001.

De 27 de Junho de 2001:

Revogado o despacho de 18 de Maio de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001, sobre
a concessão de equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor
João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, professor auxi-
liar, no período de 14 a 21 de Junho de 2001.

De 27 de Julho de 2001:

Revogado o despacho de 22 de Junho de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, sobre
a concessão de equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor
Alexandre Manuel Moutela Nunes da Mota, professor associado,
no período de 25 de Agosto a 8 de Setembro de 2001.

De 3 de Agosto de 2001:

Revogado o despacho de 10 de Julho de 2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 2001, sobre
a concessão de equiparação a bolseiro fora do País à Doutora Filo-
mena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, professora auxiliar,
no período de 5 a 12 de Agosto de 2001.

21 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.
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Despacho (extracto) n.o 25 158/2001 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.o série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro fora do
País aos seguintes docentes:

De 13 de Novembro de 2001:

Doutor Casimiro Adrião Pio, professor catedrático — no período de
14 a 18 de Novembro de 2001.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro, professor
associado — no período de 20 a 27 de Novembro de 2001.

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — no período de 2 a 7 de Dezembro de 2001.

Doutora Graça Maria da Silva Rodrigues de Oliveira Rocha, pro-
fessora auxiliar — no período de 21 a 23 de Novembro de 2001.

De 14 de Novembro de 2001:

Doutor Artur Manuel Soares da Silva, professor catedrático — nos
períodos de 1 a 5 e de 12 a 16 de Dezembro de 2001.

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 21 a 24 de Novembro de 2001.

Doutora Ana Maria Perfeito Tomé, professora associada — no
período de 8 a 14 de Dezembro de 2001.

Doutora Ana Maria Pissarra Coelho Gil, professora associada — nos
períodos de 23 a 28 de Novembro e de 10 a 17 de Dezembro
de 2001.

Doutor Joaquim da Costa Leite, professor associado — no período
de 29 a Novembro a 3 de Dezembro de 2001.

Doutora Isabel Maria Delgado Jana Marrucho Ferreira, professora
auxiliar — no período de 14 a 16 de Novembro de 2001.

21 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Relatório n.o 41/2001. — Relatório a que se refere o n.o 2 do
artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
reunido em 23 de Julho de 2001, com base nos pareceres circun-
stanciados e fundamentados dos Doutores José Carlos da Silva Neves,
professor catedrático, e José Fernando da Rocha Pereira, professor
associado, ambos da Universidade de Aveiro, sobre o relatório de
actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo Doutor João
Nuno Pimentel da Silva Matos durante o quinquénio de 1996-2001
e louvando-se na votação efectuada pelos professores catedráticos
e associados em exercício efectivo de funções, deliberou, por una-
nimidade e por votação nominal justificada, propor a sua nomeação
definitiva como professor associado desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

14 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Rectificação n.o 2767/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18
de Janeiro de 1999, a p. 667, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê,
no despacho (extracto) n.o 837/1999, «Doutor Manuel Augusto Mar-
ques da Silva [. . . ] no período de 18 a 21 de Novembro de 1998»
deve ler-se «Doutor Manuel Augusto Marques da Silva [. . . ] no
período de 18 a 21 de Dezembro de 1998».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 2001, a p. 15 130,
col. 1.a, rectifica-se que onde se lê, no despacho (extracto)
n.o 18 659/2001, «Doutora Ana Miguel Martins [. . . ] no período de
31 de Agosto de 2001» deve ler-se «Doutora Ana Miguel Martins
[. . . ] no período de 1 de Setembro de 2001».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 2001, a p. 15 131,
col. 1.a, rectifica-se que onde se lê, no despacho (extacto)
n.o 18 664/2001, «Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira [. . . ] no
período de 28 de Julho a 4 de Agosto de 2001» deve ler-se «Doutor
Mário Guerreiro Silva Ferreira [. . . ] no período de 2 a 5 de Agosto
de 2001».

Por ter saído com inexactidão a publicação inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 2001, a p. 18 871,
col. 1.a, rectifica-se que onde se lê, no despacho (extracto)

n.o 23 173/2001, «Dulce da Conceição Teixeira Ferreira, assistente
administrativa» deve ler-se «Dulce da Conceição Teixeira Ferreira,
técnica profissional de 2.a classe».

21 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 14 949/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, se
encontra aberto concurso interno de ingresso, devidamente autorizado
por despacho do vice-reitor da Universidade de Aveiro de 31 de Outu-
bro de 2001, com vista ao provimento de uma vaga na categoria de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro.

A publicação do presente aviso tem em conta a fixação do número
máximo de funcionários não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, in Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.)

2 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais:

2.1 — Local de trabalho — Instituto Superior de Contabilidade e
Administração da Universidade de Aveiro, sito na Rua da Associação
Humanitária Bombeiros de Aveiro, em Aveiro;

2.2 — Remuneração — remuneração correspondente ao índice e
escalão fixados, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação em vigor;

2.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento da vaga indicada, caducando após o mesmo.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação em vigor.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções superiores, todo o pro-
cessamento relativo a uma ou mais áreas de actividade funcionais
de índole administrativa, nomeadamente as de alunos, pessoal, con-
tabilidade, expediente, arquivo, estatística, economato e património.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, nos termos

do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, que, de harmonia com o preceituado
na alínea b) dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, é constituída por uma prova
escrita de conhecimentos gerais e por uma prova escrita de
conhecimentos específicos, cada uma delas eliminatória de
per si, com a duração de sessenta minutos cada. O programa
das provas é o constante no anexo ao despacho n.o 5556/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78,
de 2 de Abril de 1998;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional; e
Experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidato.
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(A data, o local e o horário da prestação das provas de conhe-
cimentos e a lista de candidatos admitidos e excluídos serão divulgados
conjuntamente.)

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão da acta da reunião do júri
do concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro e entre-
gue na Secretaria do Instituto, sita na Rua da Associação Humanitária
Bombeiros de Aveiro, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Apartado 58, 3811-953 Aveiro, dele constando os seguintes
elementos:

8.1:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, estado civil, bilhete de identidade (número,
data e serviço de identificação que o emitiu), situação militar,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata e menção
expressa da categoria, do serviço a que pertence, da natureza
do vínculo, da antiguidade na categoria, na carreira corres-
pondente à categoria actual e na função pública e da clas-
sificação de serviço;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

8.2 — Curriculum vitae detalhado.
9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da docu-

mentação que comprove o exigido no n.o 8.1 deste aviso ou de decla-
ração, no respectivo requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a cada um dos requisitos bem como de um exemplar
do curriculum vitae detalhado, referido no n.o 8.2.

10 — Sempre que for caso disso, a relação de candidatos e a lista
de classificação final, bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos interessados, serão afi-
xadas no átrio do edifício do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração da Universidade de Aveiro, sito na morada referida
no n.o 8.

11 — A tudo o que não esteja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas por lei.
13 — A constituição do júri deste concurso será a seguinte:

Presidente — Maria João Pinto Soares Machado Esteves, equi-
parada a assistente do 2.o triénio.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Gaspar Pereira, secretária do Instituto, em
regime de substituição.

Manuel Simões Rodrigues, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Cândida Guedes Machado Antunes de Oliveira, assis-
tente do 1.o triénio.

Mário Alberto Nunes Maio, assistente do 2.o triénio.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

15 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Elda Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Rectificação n.o 2768/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 22 824/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 9 de Novembro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «especialista de informática de grau 1, nível 1» deve
ler-se «especialista de informática de grau 1, nível 2».

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 159/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 21 de Novembro
de 2001, são designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento no ramo de Ciências da Comunicação requeridas
pelo mestre Joaquim Mateus Paulo Serra:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José do Carmo Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor José Manuel Boavida Santos, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Rui Bertrand Baldaque Romão, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

Doutor João Carlos Ferreira Correia, professor auxiliar da
Universidade da Beira Interior.

23 de Novembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.o 14 950/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, tor-
na-se público que, através do despacho de autorização do reitor da
Universidade de Coimbra n.o 17 059/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 14 de Agosto de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo documental de recru-
tamento para o preenchimento de um lugar na categoria de inves-
tigador auxiliar da carreira de investigação científica do quadro de
pessoal da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar posto a
concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, e restante legislação em vigor
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

4 — Requisitos gerais de admissão — os enunciados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Requisitos especiais de admissão — os enunciados no n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o previsto na lei para a cate-
goria de investigador auxiliar exercido em regime de tempo integral.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, adstrito à área científica
de Biomedicina.

7 — Local de prestação de serviço — Faculdade de Medicina de
Coimbra, Serviço de Gastrenterologia: serviço de genética médica.

8 — Composição do júri — conforme o despacho n.o 16 441/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto
de 2001.

9 — Prazo para apresentação de candidaturas — os candidatos
devem apresentar a sua candidatura até 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao presidente do júri (por delegação de competências), Prof. Doutor
Francisco José Franqueira de Castro e Sousa, presidente do conselho
científico da Faculdade de Medicina de Coimbra, Rua Larga,
3004-504 Coimbra, a entregar directamente na Faculdade de Medicina
até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se neste caso apresentado dentro do prazo se o aviso de recep-
ção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de
abertura.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
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código postal, número de telefone, estado civil, número e
data do bilhete de identidade bem como o arquivo de iden-
tificação que o emitiu e número de contribuinte);

b) Indicação do concurso, mediante referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, devidamente comprovados;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

10.2 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) 10 exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas, desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar, devidamente datados e assinados,
com indicação, designadamente, das tarefas e funções desen-
volvidas pelos candidatos e dos correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas, a duração e entidade promotora, bem
como a descrição da obra científica do candidato;

b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas;

d) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea d) do n.o 10.2, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa relativamente
a cada um dos requisitos gerais.

12 — Os candidatos que pertençam aos quadros de pessoal da
FMUC ou que ali exerçam funções ficam dispensados de apresentar
comprovativos dos requisitos gerais de admissão que constem do res-
pectivo processo individual.

13 — Método de selecção — apreciação do curriculum vitae e da
obra científica dos candidatos. Os critérios de apreciação e ponderação
da respectiva apreciação constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Sistema de classificação final — o mérito absoluto dos can-
didatos é expresso pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado.

No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga, o
júri vota primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e em seguida classifica-os em mérito relativo.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e da classificação
final serão afixadas na FMUC.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Francisco Castro
e Sousa.

Aviso n.o 14 951/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, tor-
na-se público que, através do despacho de autorização do reitor da
Universidade de Coimbra n.o 16 440/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 7 de Agosto de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo documental de recru-
tamento para o preenchimento de um lugar na categoria de inves-
tigador auxiliar da carreira de investigação científica do quadro de
pessoal da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar posto a
concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, e restante legislação em vigor
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

4 — Requisitos gerais de admissão — os enunciados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Requisitos especiais de admissão — os enunciados no n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o previsto na lei para a cate-
goria de investigador auxiliar exercido em regime de tempo integral.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, adstrito à área científica
de Biomedicina.

7 — Local de prestação de serviço — Faculdade de Medicina de
Coimbra, IBILI (Instituto Biomédico de Investigação da Luz e
Imagem).

8 — Composição do júri — conforme o despacho n.o 16 441/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 7 de Agosto
de 2001.

9 — Prazo para apresentação de candidaturas — os candidatos
devem apresentar a sua candidatura até 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao presidente do júri (por delegação de competências), Prof. Doutor
Francisco José Franqueira de Castro e Sousa, presidente do conselho
científico da Faculdade de Medicina de Coimbra, Rua Larga,
3004-504 Coimbra, a entregar directamente na Faculdade de Medicina
até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se neste caso apresentado dentro do prazo se o aviso de recep-
ção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de
abertura.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone, estado civil, número e
data do bilhete de identidade bem como o arquivo de iden-
tificação que o emitiu e número de contribuinte);

b) Indicação do concurso, mediante referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, devidamente comprovados;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

10.2 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) 10 exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas, desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar, devidamente datados e assinados,
com indicação, designadamente, das tarefas e funções desen-
volvidas pelos candidatos e dos correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas, a duração e entidade promotora, bem
como a descrição da obra científica do candidato;

b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas;

d) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea d) do n.o 10.2, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa relativamente
a cada um dos requisitos gerais.

12 — Os candidatos que pertençam aos quadros de pessoal da
FMUC ou que ali exerçam funções ficam dispensados de apresentar
comprovativos dos requisitos gerais de admissão que constem do res-
pectivo processo individual.

13 — Método de selecção — apreciação do curriculum vitae e da
obra científica dos candidatos. Os critérios de apreciação e ponderação
da respectiva apreciação constam de acta de reunião do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Sistema de classificação final — o mérito absoluto dos can-
didatos é expresso pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado.

No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga, o
júri vota primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e em seguida classifica-os em mérito relativo.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e da classificação
final serão afixadas na FMUC.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Francisco Castro
e Sousa.
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Aviso n.o 14 952/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, tor-
na-se público que, através do despacho de autorização do reitor da
Universidade de Coimbra n.o 17 059/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 14 de Agosto de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo documental de recru-
tamento para o preenchimento de um lugar na categoria de inves-
tigador principal da carreira de investigação científica do quadro de
pessoal da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

2 — O concurso caduca com o preenchimento do lugar posto a
concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, e restante legislação em vigor
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

4 — Requisitos gerais de admissão — os enunciados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Requisitos especiais de admissão — os enunciados no n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o previsto na lei para a cate-
goria de investigador principal exercido em regime de tempo integral.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, adstrito à área científica
de Biomedicina.

7 — Local de prestação de serviço — Faculdade de Medicina de
Coimbra.

8 — Composição do júri — conforme o despacho n.o 17 059/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 14 de Agosto
de 2001.

9 — Prazo para apresentação de candidaturas — os candidatos
devem apresentar a sua candidatura até 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao presidente do júri (por delegação de competências), Prof. Doutor
Francisco José Franqueira de Castro e Sousa, presidente do conselho
científico da Faculdade de Medicina de Coimbra, Rua Larga,
3004-504 Coimbra, a entregar directamente na Faculdade de Medicina
até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se neste caso apresentado dentro do prazo se o aviso de recep-
ção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de
abertura.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone, estado civil, número e
data do bilhete de identidade bem como o arquivo de iden-
tificação que o emitiu e número de contribuinte);

b) Indicação do concurso, mediante referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, devidamente comprovados;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

10.2 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) 10 exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas, desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar, devidamente datados e assinados,
com indicação, designadamente, das tarefas e funções desen-
volvidas pelos candidatos e dos correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas, a duração e entidade promotora, bem
como a descrição da obra científica do candidato;

b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas;

d) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea d) do n.o 10.2, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa relativamente
a cada um dos requisitos gerais.

12 — Os candidatos que pertençam aos quadros de pessoal da
FMUC ou que ali exerçam funções ficam dispensados de apresentar
comprovativos dos requisitos gerais de admissão que constem do res-
pectivo processo individual.

13 — Método de selecção — apreciação do curriculum vitae da obra
científica dos candidatos e do relatório das actividades desenvolvidas.
Os critérios de apreciação e ponderação da respectiva apreciação cons-
tam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Sistema de classificação final — o mérito absoluto dos can-
didatos é expresso pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado.

No caso de haver mais de um candidato para a mesma vaga, o
júri vota primeiramente o mérito absoluto de cada um dos candidatos
e em seguida classifica-os em mérito relativo.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e da classificação
final serão afixadas na FMUC.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Júri, Francisco Castro
e Sousa.

Despacho n.o 25 160/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001:

Mestre Maria São João de Castilho Brêda, assistente, além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — concedida dispensa de serviço docente, pelo período
de um ano, com início em 1 de Setembro de 2001. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 25 161/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 2 de Novembro de 2001):

Doutor Paulo Jorge de Almeida Ribeiro Claro, professor auxiliar além
do quadro da Reitoria desta Universidade — rescindido o respec-
tivo contrato a partir de 8 de Outubro de 2001. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 25 162/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Carlos Manuel Freire Cavaleiro, assistente além do quadro
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — prorrogação do
contrato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a 17 de Setembro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 25 163/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferido por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro
de 2001):

De 28 de Agosto de 2001:

Doutora Olga Maria Antunes Rodrigues Carvalho Cardoso, assistente
além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — contratada provisoriamente, por conveniência urgente de
serviço, como professora auxiliar além do quadro da mesma Facul-
dade, por um quinquénio, com início em 26 de Julho de 2001,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data.

De 13 de Setembro de 2001:

Doutora Ana Maria Telmo Dias Pereira Vicente Cabral, assistente
além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade —
contratada provisoriamente, por conveniência urgente de serviço,
como professora auxiliar além do quadro da mesma Faculdade,
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por um quinquénio, com início em 29 de Junho de 2001, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da referida
data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 25 164/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Ana Patrícia Rodrigues Cerejo — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, para desempenhar funções correspondentes às de
técnica superior de 2.a classe na Faculdade de Letras desta Uni-
versidade por seis meses, eventualmente renovável por igual
período, com início em 3 de Setembro de 2001. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 25 165/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado João José Figueira da Silva, assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovação
do contrato por três anos, com efeitos a 1 de Novembro de 2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 14 953/2001 (2.a série). — Designados, por despacho
do reitor de 23 do mês corrente, para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Letras, na área de História, na espe-
cialidade de História da Arte, requeridas pelo licenciado Manuel For-
tea Luna:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Augusto Artur Silva Pereira Brandão, professor
catedrático jubilado da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Antero Ferreira, professor catedrático apo-
sentado da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Nuno dos Santos Pinheiro, professor catedrático da
Universidade Lusíada.

Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Nélson Correia Borges, professor associado com
agregação da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 166/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 22 de Novembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutor João Pedro Veiga Ribeiro Cascalho, assistente de investigação
do Museu Nacional de História Natural, área de mineralogia e
geologia, desta Universidade, em regime de contrato administrativo
de provimento — renovado o contrato pelo período de dois anos
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001, considerando-se
rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 2766/2001. — Por despacho do vice-reitor de 11 de
Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e o Dou-
tor Gueorgui Nenov Hristovski para exercer as funções de professor
auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 26 de Junho de
2001, considerando-se exonerado do lugar anterior. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Contrato n.o 2767/2001. — Por despacho do vice-reitor de 11 de
Outubro de 2001, proferido por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e o Dou-
tor Jorge da Silva Macaísta Malheiros para exercer as funções de
professor auxiliar além do quadro, com efeitos a partir de 17 de Julho
de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Fernanda Gil Costa.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 2768/2001. — Por despachos do vice-rei-
tor, por delegação do reitor:

De 22 de Junho de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o Doutor José Manuel Domingos Pereira Miguel para exer-
cer funções de professor catedrático convidado a 50 %, além do
quadro, com efeitos a partir de 22 de Junho de 2001, válido por
um quinquénio.

De 1 de Abril de 2001:

Maria Luísa Branco Vicente — contratada como professora auxiliar
convidada a tempo parcial (30 %) da Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2001, válido por um quinquénio.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos
Profs. Doutores José Luís Simões da Fonseca, João Carlos Campos
Gomes Pedro e Maria Luísa Caruana Canessa Figueira Cruz Filipe,
o conselho científico da Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido
em 6 de Março de 2001, considerou que a actividade científica e
pedagógica desenvolvida pela Doutora Maria Luísa Branco Vicente
satisfaz os requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram
propor a sua contratação com professora auxiliar convidada a 30 %
da Faculdade de Medicina de Lisboa.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Educativa
de 22 de Agosto de 2001 e do vice-reitor da Universidade de Lisboa
de 1 de Setembro de 2001, por delegação do reitor:

Licenciada Isabel Maria Tudela Reimão Pinto de França Dória, pro-
fessora de nomeação definitiva do quadro da Escola Secundária
Joséfa de Óbidos — autorizada a exercer funções com a mesma
categoria nesta Faculdade, em regime de requisição, no período
de 1 de Setembro de 2001 a 31 de Agosto de 2002. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 2769/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 1 de Outubro de 2001 por delegação do reitor:

Jorge Manuel Oliveira Soares — contratado como professor catedrá-
tico convidado em tempo parcial (0 %) da Faculdade de Medicina
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001, válido por um quinquénio.
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos
Profs. Doutores João Lobo Antunes, João Alcindo Pereira Martins
e Silva e Maria José Caracol Mascarenhas Forjaz de Lacerda, o con-
selho científico da Faculdade de Medicina de Lisboa, reunido em
31 de Julho de 2001, considerou que a actividade científica e peda-
gógica desenvolvida pelo Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares
satisfaz os requisitos do artigo 15.o do ECDU, pelo que deliberaram
propor a sua contratação como professor catedrático convidado a
0 % da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 25 167/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 19 de Outubro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Dr. Jorge Manuel Marques Espírito Santo — rescindido, a seu pedido,
o contrato de assistente convidado a 30 % com esta Faculdade,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

Dr. Luís Filipe Neves Laranjeira — rescindido, a seu pedido, o con-
trato de assistente convidado a 30 % com esta Faculdade, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 25 168/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 8 de Novembro de 2001, proferido
por delegação de competências, são designados os seguintes profes-
sores para integrarem o júri das provas de mestrado em Psicologia
requeridas pela licenciada Paula Maria Mateus Abel:

Presidente — Doutor Bruno Ademar Paisana Gonçalves, pro-
fessor associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor Mário Manuel Rodrigues Simões, professor asso-
ciado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Pires de Matos, professor associado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Odília da Costa de Oliveira Teixeira, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

26 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Científico,
Adelina Lopes da Silva.

Museu Nacional de História Natural

Aviso n.o 14 954/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, devidamente autorizado por despacho do vice-reitor
de 1 de Novembro de 2001, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral para o provimento de um lugar de assistente adminis-
trativo especialista da carreira de assistente administrativo (com dota-
ção global) do quadro de pessoal do Museu, Laboratório e Jardim
Botânico da Universidade de Lisboa, constante do mapa anexo à
Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, e o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração, regalias sociais e local de trabalho — à categoria
em apreço cabe o vencimento, de acordo com a tabela fixada no
anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, bem como
os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública. O local de trabalho é em Lisboa,
no Museu Nacional de História Natural — Museu e Jardim Botânico
da Universidade de Lisboa, Rua da Escola Politécnica, 58, em Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente pessoal, contabilidade, economato e património,
secretaria, arquivo e expediente, processamento de texto e gestão
de base de dados.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os que se

encontram nas condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — São requisitos especiais de admissão ao presente os que se
encontrem nas condições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, sendo con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço, caso o júri o entenda necessário.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualidade e experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

8.4 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida em cada um dos métodos de selecção indicados e será expressa
numa escala de 0 a 20, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Museu Nacional de História Natu-
ral — Museu e Jardim Botânico, podendo ser entregue pessoalmente
na secretaria MNHN (área de botânica), ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação de candidaturas, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o Museu e Jardim
Botânico, sito na Rua da Escola Politécnica, 58, 1250-102 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (estágios e cursos

de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.
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9.3 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar os seguintes documentos, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicando as
tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência e
indicação dos serviços onde tem exercido funções;

b) Cópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos exigidos

como requisito especial de admissão ao concurso;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, que comprova a categoria de que
o candidato é titular, o vínculo à função pública, designação
funcional, antiguidade na categoria que possuem e na função
pública e classificação de serviço respeitante ao número de
anos exigido como requisito especial de admissão ao concurso;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementares e dos estágios, com indicação da enti-
dade que as promoveu e respectiva duração;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

9.4 — Ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos do n.o 9.3 do presente aviso os candidatos pertencentes ao
MNHN-MJB para cujo lugar o concurso é aberto que declarem constar
do seu processo individual, devendo tal facto ser expressamente refe-
rido no requerimento de admissão.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final,
previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, serão afixadas no placar da secretaria/contabilidade do
MNHN — Museu e Jardim Botânico, Rua da Escola Politécnica, 58,
em Lisboa, havendo lugar à notificação, através de carta com aviso
de recepção, dos candidatos excluídos, em cumprimento do estatuído
no artigo 34.o do mesmo diploma.

12 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa e Director do Museu Nacional de História Natural,
Museu e Jardim Botânico, da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Ireneia Moita de Melo, investigadora
principal do Museu Nacional de História Natural, Museu
e Jardim Botânico, da Universidade de Lisboa, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Marina de Fátima Ferreira Swart, técnica profissional
especialista principal do Museu Nacional de História
Natural, Museu e Jardim Botânico, da Universidade de
Lisboa.

Vogais suplentes:

3.o Licenciada Cecília Loff Pereira Sérgio Costa Gomes,
investigadora principal da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

4.o José Augusto Cardoso, técnico profissional especialista
principal do Museu Nacional de História Natural, Museu
e Jardim Botânico, da Universidade de Lisboa.

28 de Novembro de 2001. — Pelo Director, a Investigadora Prin-
cipal, Maria Ireneia Moita de Melo.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 14 955/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade do Minho de 16 de Novembro de 2001, são designados
para fazerem parte do júri do concurso para provimento de um lugar
de professor associado no grupo disciplinar de Ciências da Comu-
nicação do Instituto de Ciências Sociais, cuja abertura consta do edital
n.o 428/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho de 2001, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
do Departamento de Linguística da Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Nélson Traquina, professor catedrático do Depar-
tamento de Ciências da Comunicação da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático do
Departamento de Comunicação e Artes da Universidade
da Beira Interior.

Doutor Aníbal Augusto Alves, professor catedrático do Ins-
tituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutor Moisés Adão de Lemos Martins, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.o 25 169/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação, foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo,
com a duração de dois anos, na sequência do contrato HPMF-
-CT-2001-01247, assinado entre o Instituto de Tecnologia Química
e Biológica e a Comissão das Comunidades Europeias em 7 de Outu-
bro de 2001, com Laura Rivas Garrido, a partir de 1 de Dezembro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)

Reitoria

Despacho n.o 25 170/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
a Portaria n.o 183/96, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 126, de 30 de Maio de 1996, e o despacho n.o 5893/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1997,
que fixa o quadro de professores catedráticos e associados do Instituto
de Tecnologia e aprova a estrutura orgânica, determino, sob proposta
do referido Instituto, que seja a seguinte a afectação de um desses
lugares:

Grupo de disciplinas Professor
catedrático

Número
de

lugares

Química e Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Vago.

19 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 25 171/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
o despacho n.o 24 576/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, que fixa o quadro de professores
catedráticos e associados da Faculdade de Economia e aprova a estru-
tura orgânica, determino, sob proposta da referida Faculdade, que
seja a seguinte a afectação de um desses lugares:

Grupo Disciplinas Professor
catedrático

Número
de

lugares

Economia industrial . . . Economia Industrial e
Regulação e Concor-
rência.

Vago . . . 1

26 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Edital (extracto) n.o 809/2001 (2.a série). — Perante a Reitoria
da Universidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental,
pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que
o extracto do presente edital for publicado no Diário da República,
para provimento de um lugar de professor associado no grupo de
Microeconomia, com as seguintes disciplinas afins: Microeconomia,
Economia da Incerteza e Teoria dos Jogos, da Faculdade de Economia
desta Universidade, devendo os candidatos entregar, dentro do prazo,
os seus requerimentos instruídos com os documentos mencionados
no edital afixado nas instalações da Reitoria da Universidade Nova
de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

26 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.
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Escola Nacional de Saúde Pública

Rectificação n.o 2769/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro
de 2001, a p. 18 882, o aviso n.o 13 592/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Maria Ema Sacadura Leite Resende» deve ler-se
«Ema Maria Sacadura Leite Resende».

26 de Novembro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 25 172/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Edward Stadlin Limbert — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor auxiliar convidado
da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 % de dois
terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente de serviço,
a partir de 14 de Novembro de 2001, por um ano.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Edward Stadlin Limbert foi apreciado,
nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, pelos Doutores João Francisco Martins Correia, Mário
Orlando de Matos Bernardo e Luís Adriano das Neves Gonçalves
Sobrinho, professores desta Faculdade, onde se pode concluir o
seguinte:

O Doutor Edward Stadlin Limbert tem um extenso e excelente
currículo como investigador, em dedicação prioritária à área da
Tiroidologia.

Tem ainda uma extensa actividade docente, cerca de 23 anos, em
grande parte como professor auxiliar da disciplina de Medicina II
desta Faculdade. Possui uma brilhante carreira hospitalar, tendo sido
nomeado director clínico e director do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

A sua actividade como investigador traduz-se num elevado número
de comunicações em congressos e publicações ou participações em
obras de referência, na sua especialidade.

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 18 de Setembro de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar
o Doutor Edward Stadlin Limbert para exercer as funções de professor
auxiliar convidado da disciplina de Patologia Médica desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

28 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 173/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Setembro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor catedrático e
director desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 25 a 28 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 174/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Setembro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria Emília Carreira Saraiva Monteiro, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro, no País, nos
dias 13 e 14 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 175/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Setembro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes, professora
associada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 24 a 27 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 176/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Outubro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria Emília Carreira Saraiva Monteiro, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 14 a 16 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 177/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Dr.a Rita de Cássia Vieira de Meireles Côrte-Real, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País
em 12 e 13 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 178/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Outubro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Dr. Manuel dos Santos Sacramento Marques, assistente convidado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 10 a 14 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 179/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Outubro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor Jorge Manuel de Sousa Pinto, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no período
de 10 a 14 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 180/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria da Graça Sousa Leitão de Morais, professora cate-
drática desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro, no
País, no período de 11 a 12 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 181/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Outubro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor José Alberto de Salis Amaral, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País no período
de 3 a 6 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 182/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutora Maria Emília Carreira Saraiva Monteiro, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no País em
12 e 13 de Outubro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 183/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Carlos José Brás Geraldes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado da
disciplina de Bioestatística e Informática, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 18 de Outubro
de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.
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Despacho (extracto) n.o 25 184/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Licenciada Maria Marcela Ruela Nogueira Forjaz de Brito — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Clínica Obstétrica e Gine-
cológica, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1,
índice 140), por conveniência urgente de serviço e em regime de
acumulação, a partir de 29 de Outubro de 2001, por um ano.

Licenciado José Júlio Castelo Branco Cunha — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Obstétrica e Ginecológica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29
de Outubro de 2001, por um ano.

Licenciada Maria de Lurdes de Carvalho Varandas Gouveia — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Propedêutica Obstétrica e
Ginecológica, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1,
índice 140), por conveniência urgente de serviço e em regime de
acumulação, a partir de 29 de Outubro de 2001, por um ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de de 2001. — O Director, António Manuel Ben-
sabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 185/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Manuel Pereira Jorge Delgado — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Psicologia Médica, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço, em acumulação, a partir de 24 de Novembro de 2001,
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Comissão Coordenadora do Conselho Científico da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 18 de Setembro de 2001, deliberou convidar, por unanimidade,
o Doutor Manuel Pereira Jorge Delgado para exercer as funções
de professor auxiliar convidado desta Faculdade.

A proposta veio acompanhada dos pareceres emitidos pelos
Profs. Doutores Camilo Dias Cardoso, José Miguel Barros Caldas
de Almeida e Maria Olívia da Silva Magalhães.

Da análise do curriculum vitae e dos pareceres favoráveis concluiu-se
que o Doutor Manuel Pereira Jorge Delgado, sendo docente na dis-
ciplina de Psicologia Médica desde 1974 como monitor e depois como
assistente convidado, concluiu no dia 17 de Junho de 1997 as provas
para obtenção do grau de Doutor em Medicina, na especialidade
de Psicologia Médica, tendo sido aprovado por unanimidade.

No exercício das funções nesta Faculdade foi sempre um docente
assíduo, eficiente, pontual e dedicado, quer na administração das aulas
práticas quer de algumas aulas teóricas que lhe foram confiadas.

Frequentou 25 cursos de pós-graduação nas mais variadas áreas
e participou em 83 congressos, jornadas e simpósios.

Tem publicados 22 trabalhos em diferentes revistas médicas e no
Centro de Saúde de Sete Rios coordena o programa de saúde mental.

É ainda um dos responsáveis pelo apoio técnico a idosos na
comunidade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

14 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 186/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Mário Júlio Gonçalves Cordeiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço e em acumulação, a partir de 11 de Novembro de 2001,
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor Mário Júlio Gonçalves Cordeiro, após conclusão, com
16 valores, da licenciatura em Medicina na Universidade Clássica
de Lisboa, em 1978, iniciou a carreira hospitalar no serviço de pediatria
do Hospital de Santa Maria, tendo terminado em provas públicas
com alta classificação (1.o lugar — 19,2 valores) o respectivo internato
complementar.

Em 1988 obteve o 1.o lugar em concurso, também de provas públicas,
de provimento de vaga de assistente hospitalar do quadro da Direc-
ção-Geral dos Cuidados de Saúde Primários.

Ao longo da sua brilhante carreira tem dedicado especial atenção
aos problemas da pediatria social e pediatria comunitária, assumindo
um papel de verdadeira liderança em reuniões e organismos em prol
do bem-estar e segurança da criança integrada no seu meio. A este
propósito convém referir que, ainda no âmbito do internato com-
plementar, realizou no Reino Unico, em 1986 e 1987, um estágio
de pediatria comunitária, concluído com as mais elogiosas informa-
ções. Igualmente notório tem sido o seu papel no âmbito da Direc-
ção-Geral da Saúde, da Comissão Nacional de Saúde da Mulher e
da Criança e da Associação para a Promoção da Segurança Infantil.

Revelando grandes qualidades didácticas e propenção para a docên-
cia, foi, em 1989, convidado pelo Prof. Doutor Nuno Cordeiro Ferreira
para ocupar as funções de assistente convidado de saúde materno-
-infantil, as quais têm sido desempenhadas ininterruptamente até à
presente data.

No âmbito do ensino pós-graduado o seu protagonismo tem sido
extraordinariamente activo, a avaliar pelos inúmeros convites para
colaboração, nomeadamente em cursos de mestrado em Portugal e
no estrangeiro.

É importante realçar o papel que o Doutor Mário Cordeiro tem
desenvolvido na investigação no campo da pediatria comunitária e
pediatria social, e que culminou com a dissertação de doutoramento,
com a mais elevada classificação, defendida em 1996.

Com uma produção científica notável, é membro de numerosas
sociedades e organizações científicas, foi presidente da European
Society for Social Pediatrics e é actualmente membro do corpo edi-
torial de diversas revistas nacionais e internacionais.

No seu curriculum vitae registam-se cerca de meia centena de publi-
cações em livros e revistas nacionais e internacionais, tendo sido con-
ferencista convidado em 37 reuniões no estrangeiro e em 111 no
País.

Obteve nove bolsas de estudo para investigação.
Pelo brilhantismo das carreiras académica e hospitalar, pelas qua-

lidades pedagógicas demonstradas e pelo testemunho dado no âmbito
da investigação em pediatria social e comunitária, o Doutor Mário
Cordeiro tem o perfil adequado para o exercício das funções de pro-
fessor auxiliar convidado da disciplina de Saúde Pública da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, tendo o con-
selho científico, com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores
Nuno Tornelli Cordeiro Ferreira, Maria Gertrudes Ferreira Gomes
da Costa e João Manuel das Neves Videira Amaral, na sua reunião
de 18 de Julho de 2001, deliberado, por unanimidade, aprovar o refe-
rido convite.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

14 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 187/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor António Sebastião Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Genética, a tempo parcial (30 %), por con-
veniência urgente de serviço e em acumulação, a partir de 18 de
Dezembro de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor António Sebastião Rodrigues tem uma actividade de
investigação mantida e regular desde a conclusão da licenciatura, tra-
duzida, até ao momento, em 26 trabalhos científicos originais publi-
cados em prestigiadas revistas internacionais ou como capítulos de
livros editados no estrangeiro e preparados por convite.

A obtenção do grau de doutor em Genética Molecular não constitui
o atingir de um fim como epifenómeno, mas antes resultou de tra-
balhos de indiscutível mérito entretanto publicados e representou um
manter de uma produção científica continuada e obedecendo a planos
de trabalho rigorosamente estruturados e integralmente cumpridos



N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 489

e que foram objecto de financiamento em concursos públicos nacionais
e internacionais.

De toda esta actividade não era senão de esperar o atingir pleno
perfil do docente que transmite ciência na qual tem actividade criadora
e não apenas, acriticamente, saber alheio. Por isto, a actividade de
docência que tem exercido abrange mas não se esgota no simples
cumprimento de um horário de aulas atribuído para se alargar à for-
mação de tirocinantes candidatos a graus superiores à licenciatura.
E também aqui se tem revelado um docente completo pelo nível
das dissertações de mestrado que já orientou ou co-orientou, nomea-
damente duas num mestrado na Faculdade de Ciências Médicas e
uma na Faculdade de Farmácia de Lisboa. Foi igualmente convidado
a fazer parte de um júri de provas de doutoramento e de dois júris
de provas de licenciatura.

Assim, o conselho científico na sua reunião de 18 de Setembro
de 2001 e com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores
Luís Jorge Peixoto Archer, António Manuel Bensabat Rendas e José
Alexandre de Gusmão Rueff Tavares aprovou, por unanimidade, con-
vidar o Doutor António Sebastião Rodrigues para exercer o cargo
de professor auxiliar convidado da disciplina de Genética desta
Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

14 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 188/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Ilda Paula Brochado Soares Pereira Duarte — nomeada, precedendo
concurso, na categoria de técnico profissional especialista principal,
da carreira técnico-profissional de secretária-recepcionista, do qua-
dro, de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências Médicas
da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir da data da
aceitação, ficando exonerada do cargo anterior a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 189/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Roberto José Palma dos Reis — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço, a partir de 8 de Janeiro de 2002. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Roberto José Palma dos Reis foi
apreciado, nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, pelos Doutores João Francisco Martins Correia, pro-
fessor catedrático, João Pedro Pereira Gorjão Clara, professor asso-
ciado, e Maria de Fátima Matias de Ceia Gomes, professora associada
convidada, todos da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

O Doutor Palma dos Reis licenciou-se com elevada classificação
(18 valores).

Fez as provas da carreira hospitalar com elevadas classificações,
sendo, actualmente, assistente hospitalar graduado do serviço de car-
diologia do Hospital de Pulido Valente.

É doutorado em Medicina — Saúde Pública pela Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Foi secretário-geral da Sociedade Portuguesa de Cardiologia e é
fellow da Sociedade Europeia de Cardiologia. Tem uma carreira de
investigação, prioritariamente consagrada aos novos factores de risco
da doença coronária (homocisteína).

Os seus trabalhos de investigação originaram 150 comunicações
e 50 publicações científicas.

Assim, a comissão coordenadora do conselho científico da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua
reunião de 18 de Setembro de 2001, deliberou, por unanimidade,
convidar o Doutor Roberto José Palma dos Reis para exercer as
funções de professor auxiliar convidado da disciplina de Patologia
Médica desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

14 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 190/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Licenciada Ana Maria Nunes Maltez Ribeiro de Mouro — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de professora
auxiliar convidada da disciplina de Clínica Médica, a tempo parcial
(30 %), por conveniência urgente de serviço e em acumulação, a
partir de 3 de Dezembro de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

Da apreciação do curriculum vitae da licenciada Ana Maria Nunes
Maltez Ribeiro de Mouro resultaram os seguintes aspectos:

Licenciada em Medicina pela Faculdade de Medicina de Lisboa
em 1967 com a classificação final de 17 valores.

Tem colaborado no ensino desde 1970, primeiro como monitora,
e a partir de 1 de Novembro de 1980 como assistente. Durante este
período a Dr.a Ana Maria Nunes Maltez Ribeiro de Mouro revelou
sempre qualidades excepcionais de inteligência, conhecimentos e capa-
cidade de trabalho.

Realizou em 1988, com a classificação de Muito bom, as provas
de aptidão pedagógica e capacidade científica.

Na sua carreira hospitalar fez os vários concursos para assistente,
grau de chefe de serviço e finalmente de chefe de serviço de medicina
interna, sempre com altas classificações.

É especialista de Gastrenterologia pela Ordem dos Médicos.
Tem colaborado na investigação efectuada na Clínica Universitária

de Medicina Interna e Gastrenterologia da Faculdade de Ciências
Médicas, tendo-se dedicado, nos últimos anos, particularmente à
Oncologia Médica e mais recentamente à Hepatologia.

Assim e com base nos pareceres dos Profs. Doutores Mário Gentil
Quina, Armando Octávio de Carvalho Sales Luís e Luís Adriano das
Neves Gonçalves Sobrinho, o conselho científico, na sua reunião de
18 de Setembro de 2001, aprovou por unanimidade convidar a
Dr.a Ana Maria Nunes Maltez Ribeiro de Mouro como professor
auxilliar convidada na área de Medicina, desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

14 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 191/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Doutor José Eduardo da Fonseca Cortez e Almeida — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de professor
auxiliar convidado da disciplina de Bioquímica, a tempo parcial
(30 %), por conveniência urgente de serviço, a partir de 28 de
Novembro de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor José Eduardo da Fonseca Cortez e Almeida licenciou-se
pela Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa
em 1978, com 15 valores.

Iniciou as suas funções no Departamento de Bioquímica no mesmo
ano e prestou provas de aptidão pedagógica e capacidade científica
em 1986 com a classificação de Muito bom.

Foram vários os centros que frequentou para actualização da sua
especialidade.

Tem tido a seu cargo a organização do ensino prático das aulas
de Bioquímica I e algumas teóricas.

Realizou em 30 de Junho de 2000 as provas para obtenção do
grau de doutor, tendo sido aprovado com qualificação de Muito bom
com distinção e louvor.

A sua dissertação de doutoramento, «Contributo para o estudo
da participação dos monócitos circulantes activados na arterioscle-
rose», constitui um trabalho de grande interesse científico e grande
utilidade prática, o que foi também realçado pelo arguente da Uni-
versidade de Salamanca, Professor Doutor Alberto Orfão.

O contributo da citometria de fluxo para o estudo da arteriosclerose
sugere um futuro promissor.

Pelas suas qualidades humanas, capacidades pedagógicas e cien-
tíficas, será da mais elementar justiça a sua contratação como professor
auxiliar convidado da disciplina de Bioquímica.

Assim, o conselho científico, na sua reunião de 18 de Setembro
de 2001, com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Maria
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da Graça de Sousa Leitão de Morais, Maria Julieta Leitão Pires Gou-
veia Esperança Pina e Pedro Orlando Rodrigues, aprovou por una-
nimidade o convite efectuado ao Doutor José Eduardo da Fonseca
Cortez e Almeida como professor auxiliar convidado de Bioquímica
desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

14 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 192/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria José Santos Rosa Carneiro de Brito — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Anatomia Patológica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 5 de
Novembro de 2001, por um ano.

Licenciado José Filipe Navarro y Rosa Ferreira da Guia — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Médica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 10 de
Novembro de 2001, por um ano.

Licenciado Joaquim Pereira Pais de Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Medicina da Imagem, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 28 de Novembro
de 2001, por um ano.

Licenciado João Alberto Ferraz Lopes de Sousa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 9 de Dezembro
de 2001, por um ano.

Licenciado António José Mendonça Estanqueiro Viana Guarda —
autorizado o contrato administrativo de provimento na categoria
de assistente convidado da disciplina de Ortopedia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 13
de Dezembro de 2001, por um ano.

Licenciada Teresa Isabel Manita Passos da Fonseca — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29 de
Dezembro de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de de 2001. — O Director, António Manuel Ben-
sabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 193/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor José Luís Castanheira dos Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor associado
convidado, com agregação, da disciplina de Saúde Pública, a tempo
parcial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 245), por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 5 de Novembro de 2001,
por um ano, considerando-se, a partir daquela data, rescindido o
contrato de professor auxiliar convidado da mesma Faculdade.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor José Luís Castanheira dos Santos
foi apreciado, nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, pelos Doutores Salvador Massano Cardoso,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra, Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila e Jorge Manuel
Torgal Dias Garcia, professores desta Faculdade, onde se pode con-
cluir o seguinte:

O Prof. Doutor José Luís Castanheira dos Santos licenciou-se em
Medicina em 1974, com 14,4 valores, e foi aprovado com distinção
no curso de Saúde Pública da ENSP em 1978.

Obteve o Master of Science em Saúde Pública pela Universidade
de Connecticut (Estados Unidos da América) em Maio de 1984. Foi
bolseiro do Hubert H. Humphrey Fellowship Program, na John Hop-

kins School of Hygiene and Public Health — EUA — no ano lectivo
de 1989-1990 e doutorou-se em Saúde Pública pela Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa em 1990. Foi apro-
vado em provas de agregação na mesma Faculdade em 1996.

Assistente convidado de Saúde Pública da Faculdade de Ciências
Médicas desde Janeiro de 1984 a Janeiro de 1991, altura em que
passou a professor auxiliar convidado. Desde 1992 que vem dirigindo,
organizando e leccionando no curso de mestrado em Saúde Comu-
nitária de que é coordenador, e participando noutros cursos de mes-
trado quer da UNL, designadamente nos mestrados de Epidemiologia,
Doenças Transmissíveis, Saúde Mental e Toxicodependências, quer
de outras instituições, como a Faculdade de Farmácia de Lisboa, a
Universidade Católica, o Instituto Superior de Psicologia Aplicada,
a Universidade Aberta e a Faculdade de Motricidade Humana.

Chefe de serviço da carreira médica de Saúde Pública desde 1998,
tendo sido delegado de saúde de 1988 a 1989, data em que passou
a assistente graduado.

O Doutor José Luís Castanheira dos Santos foi ainda presidente
do conselho directivo do Instituto da Juventude, do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, director do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge
e director-geral da Saúde.

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 18 de Setembro de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar
o Doutor José Luís Castanheira dos Santos para exercer as funções
de professor associado convidado da disciplina de Saúde Pública desta
Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

21 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 25 194/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutor Jorge Francisco Dias Gaspar — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Genética, a tempo parcial (30 %), por con-
veniência urgente de serviço e em acumulação, a partir de 18 de
Dezembro de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Jorge Francisco Dias Rodrigues Gas-
par é denso e rico, como já era de prever por ocasião das suas provas
de doutoramento, tendo-se então oportunidade de apreciar a mag-
nífica qualidade da sua investigação e os claros dotes pedagógicos
que revelou na defesa da dissertação.

Tem vindo a desenvolver ao longo dos anos uma actividade científica
continuada, diversificada e extremamente meritória.

Continuada, pois se não concentrou em um particular período do
percurso profissional, antes se mantendo e sobretudo reforçando após
o doutoramento, dando razão ao espírito de concessão deste grau
académico que deve testemunhar a capacidade para a investigação.

Diversificada, pois não elegeu apenas um tema de investigação,
mas abrange diversos domínios, incluindo os de mais recente interesse
em Genética, como o estudo de patologia multifactorial, trabalhando
nesta área em três projectos financiados em concursos.

Meritória, pois tem recebido o acolhimento de conceituadas revistas
internacionais — 16 artigos publicados — bem como de convite para
ser co-autor de capítulos de livros estrangeiros ou para proferir con-
ferências fora do País.

Considerável é também a sua actividade pedagógica, tanto a nível
pré-graduado como pós-graduado. A variedade de licenciatura e mes-
trados para que foi convidado a leccionar demonstra, sem dúvida,
as suas qualidades de docente.

Assim, o conselho científico, na sua reunião de 18 de Outubro
de 2001, e com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores
Luís Jorge Peixoto Archer, António Manuel Bensabat Rendas e José
Alexandre de Gusmão Rueff Tavares, aprovou, por unanimidade, con-
vidar o Doutor Jorge Francisco Dias Rodrigues Gaspar para exercer
o cargo de professor auxiliar convidado da disciplina de Genética
desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

21 de Novembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.



N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 491

Despacho (extracto) n.o 25 195/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Rui Paulo dos Reis Rocha Martins — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Psiquiatria e Saúde Mental, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 22 de
Novembro de 2001, por um ano.

Licenciada Maria Alexandra da Silva Neves Costa — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Propedêutica Pediátrica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 15 de
Novembro de 2001, por um ano.

Licenciada Maria Manuel Piqueira e Silva Ferreira Botelho — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Propedêutica Cirúrgica, a
tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por
conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a
partir de 7 de Outubro de 2001, por um ano.

Licenciado Pedro José Flores Vieira e Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Propedêutica Pediátrica, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 15 de Novembro
de 2001, por um ano.

Licenciada Paula Maria Lopes Vieira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado da
disciplina de Propedêutica Pediátrica, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 15 de Novembro
de 2001, por um ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de de 2001. — O Director, António Manuel Ben-
sabat Rendas.

Rectificação n.o 2770/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no despacho (extracto) n.o 22 291/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 29 de Outubro de 2001,
novamente se publica:

«Por despacho de 16 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria Emília Salvado Ribeiro de Oliveira, Maria Teresa Rodrigues
de Sousa e Maria das Mercês Ferreira Lopes de Almeida
Matos — nomeadas, precedendo concurso, na categoria de técnico
profissional principal, da carreira de técnico profissional, do quadro,
de nomeação definitiva, da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir da data da aceitação,
ficando exoneradas do cargo anterior a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

Por ter sido publicado com inexactidão no despacho (extracto)
n.o 21 962/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 246, de 23 de Outubro de 2001, novamente se publica:

«Por despacho de 19 de Setembro de 2001 do presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo e por meu despacho de 28 de Setembro de 2001,
no uso de delegação de competências:

Emília Maria Duarte Ramalho Neves, assistente administrativa do
quadro do Hospital de D. Estefânia — transferida para a mesma
categoria, para o quadro, de nomeação definitiva, da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001, ficando exonerada do lugar
de origem a partir daquela data. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)»

14 de Novembro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 25 196/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Novembro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Francisco Ribeiro
da Silva, proferido por delegação de competência conferida por des-

pacho reitoral de 25 de Outubro de 2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de 2001, constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor
em Economia da Faculdade de Economia da Universidade do Porto,
requerida pela licenciada Ana Teresa Cunha de Pinho Tavares:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutora Maria Paula Fontoura Carvalhão Sousa, professora
associada do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Páscoa Machado, professor asso-
ciado da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

Doutor Abel Luís da Costa Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor António Abílio Garrido da Cunha Brandão, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Porto.

Doutora Ana Paula Africano de Sousa e Silva, professora
auxiliar da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho n.o 25 197/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Novembro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Francisco Ribeiro
da Silva, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 25 de Outubro de 2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de 2001, foi constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor
em Economia da Faculdade de Economia da Universidade do Porto,
requerida pelo licenciado Francisco António Fernandes Barros Castro:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutora Maria Paula Fontoura Carvalhão Sousa, professora
associada do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Páscoa Machado, professor asso-
ciado da Escola de Economia e Gestão da Universidade
do Minho.

Doutor Abel Luís da Costa Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Octávio Manuel Dias de Figueiredo Gonçalves, pro-
fessor associado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Ana Paula Africano de Sousa e Silva, professora
auxiliar da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto.

26 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 198/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Setembro e de 1 de Outubro de 2001, respectivamente
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e da vice-reitora da Uni-
versidade do Porto, por delegação:

Maria de Fátima Anjos Santos Faria, técnica de 1.a classe de anatomia
patológica do Hospital de Santa Marta — requisitada como técnica
de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 12 de Novembro de 2001 e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 14 956/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido por sub-
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria Teresa Saraiva Pires da Fonseca Dias da Fonseca,
professora auxiliar — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 5 a 9 de Novembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Domingos Tavares.

Aviso n.o 14 957/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido
por subdelegação de competências do reitor da Universidade do Porto.

Arquitecto António Luís Novais Madureira, professor auxiliar con-
vidado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 25 a 29 de Novembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Domingos Tavares.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 25 199/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de
21 a 24 de Novembro de 2001.

Licenciada Edite Cristina Almeida Saraiva Reis Cunha, técnica supe-
rior desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País de 21 a 23 de Novembro de 2001.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Nova Araújo.

Edital n.o 810/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
conselho científico da Faculdade de Farmácia, nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, é aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados do imediato àquele em que
o presente edital for publicado no Diário da República, concurso docu-
mental para um lugar de assistente estagiário do 2.o grupo de dis-
ciplinas (Ciências Biológicas).

Serão admitidos ao concurso licenciados em Ciências Farmacêuticas
que tenham obtido classificação mínima de Bom (14 valores).

É condição de preferência o candidato ter experiência na área de
Química Vegetal. Os requerimentos de admissão ao concurso devem
ser dirigidos ao conselho científico da Faculdade, indicando o nome
completo, filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
local e data de nascimento, residência e telefone, e instruídos com
a seguinte documentação:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado que comprove possuir a robustez física e o perfil

psíquico indispensáveis para o exercício da função e ter cum-
prido as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de possuirem a licenciatura em
Ciências Farmacêuticas, de acordo com a exigência do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79;

f) Certidão de exames de todas as disciplinas do curso;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros documentos que provem

as suas habilitações científicas e facilitem a formação de um
juízo sobre as suas aptidões.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente às condições fixadas.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos atra-
vés de ofício registado e publicitados nos locais de estilo.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso para a Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto, Rua de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

26 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
José Luís Fontes da Costa Lima.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 25 200/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Novembro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes abaixo discriminados:

À Doutora Maria Berta de Jesus Duarte da Silva, professora asso-
ciada — no período compreendido entre 22 e 26 de Novembro
de 2001.

Ao Doutor Júlio Gil Vale Carvalheira, professor auxiliar — no período
compreendido entre 14 e 16 de Novembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 25 201/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Química, pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Luís Filipe Coelho Veiros:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria José Diogo da Silva Calhorda, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Joaquim Cristino Teixeira Dias, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Bernardo Jerosch Herold, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Jorge Carreira Gonçalves Calado, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Joaquim Alcácer, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Alberto Romão Dias, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Armando José Latourrette de Oliveira Pombeiro,
professor catedrático do Instituto Superior Técnico, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria de Lurdes Taveira Sadler Simões Gonçalves,
professora catedrática do Instituto Superior Técnico, da
Universidade Técnica de Lisboa.

23 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.



N.o 284 — 10 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 493

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 25 202/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 22 de Novembro de 2001, proferido por delegação de competência,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Doutor Thomas Patrick Reilly — autorizado o contrato administrativo
de provimento, pelo período de 22 a 27 de Novembro de 2001,
por conveniência urgente de serviço, como professor catedrático
visitante além do quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado por ratificação pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Professor Tom Reilly é presidente do Research Institute for
Sport and Exercise Science, da John Moores University of Liverpool.
É presidente do International Steering Group for the World Congress
on Science and Football. É ainda o editor in chief do Journal of
Sport Science. Conta com mais de 200 publicações científicas em
revistas internacionais e apresentou mais de 250 comunicações em
congressos e reuniões de âmbito científico.

O Professor Tom Reilly foi o percursor da organização do World
Congress on Science and Football, cuja quinta edição foi atribuída
à Faculdade de Motricidade Humana e terá lugar em Abril de 2003.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição desta per-
sonalidade académica no mestrado em Treino de Alto Rendimento
virá enriquecer o nível de formação pretendido no curso, pelo que
se entende dever ser contratado como professor catedrático visitante.

5 de Novembro de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires — Pedro
Augusto Cordeiro Sarmento.

23 de Novembro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires
Mendes Jacinto.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 203/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do Dr. Michael Düring como leitor, com efeitos a
partir de 25 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 204/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 4 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte parte do júri
das provas de agregação na disciplina de Literatura Portuguesa
I requeridas pela professora associada Maria Assunção Morais
Monteiro:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Arnaldo Baptista Saraiva, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Álvaro Manuel Oliveira Machado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Victor Manuel Pires de Aguiar e Silva, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Doutor José Luís Rodriguez, professor catedrático da Facul-
dade de Filoloxia da Universidade de Santiago de
Compostela.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge Manuel Teixeira de Azevedo, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos da Costa Assunção, professor associado com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor José Nunes Esteves Rei, professor associado com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 205/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesa
requeridas pelo licenciado em Filologia Românica João dos Santos
Cabrita da Encarnação:

Presidente — Doutor Carlos da Costa Assunção, professor asso-
ciado com agregação da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Nunes Esteves Rei, professor associado com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutora Isabel do Amaral Antunes Vaz Ponce de Leão,
professora associada da Universidade Fernando Pessoa.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 25 206/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do Dr. Nélson Joaquim Fortuna de
Sousa, com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2771/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 2001,
relativamente ao despacho n.o 24 072/2001, rectifica-se onde se lê
«Carlos Alberto Guerra Fernandes» deve ler-se «Carlos Alberto
Madeira Guerra Fernandes».

26 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 14 958/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao
abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 24 de Agosto de 2001:

Paulo Miguel Rasquinho Ferreira Rita, professor auxiliar — nomeado
definitivamente professor associado do quadro de pessoal docente
deste Instituto, mediante concurso, e com efeitos a partir da data
do despacho autorizador.

De 1 de Outubro de 2001:

Maria Cabral Diogo Pinto Albuquerque — autorizada a contratação,
por conveniência urgente de serviço, como assistente além do qua-
dro deste Instituto, em regime de tempo integral, a partir da data
do despacho de autorização e enquanto durar o impedimento do
titular do lugar.

De 20 de Novembro de 2001:

Nuno Luís Monteiro Madureira Fernandes — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar além do quadro deste Instituto, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2001.
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António Pedro de Andrade Dores — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Rectificação n.o 2772/2001. — No aviso n.o 13 868/2001
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro
de 2001, rectifica-se que onde se lê «Doutor Felisberto Marques Rei-
gado, professor catedrático aposentado da Universidade do Algarve»
deve ler-se «Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrá-
tico aposentado da Universidade da Beira Interior».

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 25 207/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Patrícia Susana Pires Freitas Pereira — autorizada, por mútuo acordo,
a rescisão do contrato individual de trabalho como operadora de
reprografia da Escola Superior de Educação deste Instituto, com
efeitos a partir de 7 de Novembro de 2001.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 25 208/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Silvestre — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de especialista
de informática do grau 1, nível 2, nos serviços centrais deste Ins-
tituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referen-
ciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 25 209/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
19 de Setembro de 2001:

Licenciado Paulo Alexandre Barros Trindade — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (30 %) e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 20 de Setembro de 2001 e até 28 de Fevereiro
de 2002.

26 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Escola Superior de Educação

Listagem n.o 278/2001. — Listagem dos benefícios concedidos a
particulares. — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publi-
cam-se os subsídios atribuídos, para actividades desportivas e culturais,
durante o período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2001:

Associação de Estudantes, do IPG — 991 000$.

15 de Outubro de 2001. — O Director, Joaquim Manuel Fernandes
Brigas.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 25 210/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento, para exercer funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 3 de Outubro
de 2001 e até 2 de Outubro de 2003, do licenciado Paulo Manuel
Marques Lourenço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

Rectificação n.o 2773/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 2001,
o despacho (extracto) n.o 23 035/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «autorizada a rescisão do contrato» deve ler-se «autorizada a
rescisão do contrato administrativo de provimento». (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 25 211/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Doutora Maria Ana de Carvalho Viana Baptista — autorizada a
nomeação provisória como professora-coordenadora do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se res-
cindido o contrato em vigor como equiparada a professora-adjunta
deste Instituto, a partir da data do início de funções. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 25 212/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Doutor José Carlos Lourenço Quadrado — autorizada a nomeação
definitiva como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se exonerado da
categoria de professor-adjunto do quadro deste Instituto a partir
da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 25 213/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 23.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego com a faculdade de subdelegação no presidente do conselho
directivo do Instituto Superior de Engenharia, engenheiro Vítor
Manuel Correia da Silva Santos, a presidência do júri do concurso
de provas públicas para professor-coordenador na área científica de
Engenharia Electrotécnica, grupo de disciplinas de Automação e
Robótica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de
9 de Maio de 2001, do quadro do mesmo Instituto.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 811/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica de Engenharia Electro-
técnica, grupo de disciplinas de Automação e Robótica, aberto pelo
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edital n.o 345/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, é assim constituído:

Vogais:

Joaquim António Fraga Gonçalves Dente, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico de Lisboa.

José Alberto Gouveia Fonseca, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.

Alexandre Manuel Moutela Nunes da Mota, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

Alberto Manuel Ferreira Sousa Guimarães, professor-coor-
denador do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto.

José António Tenreiro Machado, professor-coordenador do
Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Edital n.o 812/2001 (2.a série). — Tendo-se constatado a neces-
sidade de substituir o Dr. Joaquim Ferreira Ribeiro como membro
do júri do concurso de provas públicas para provimento de uma vaga
de professor-coordenador do Instituto Superior de Contabilidade e
Administração na área de Economia, grupo de disciplinas de Microe-
conomia, anteriormente nomeado pelo edital n.o 172/1999 (2.a série),
a p. 3790, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de
15 de Março de 1999, nomeio, na sequência da proposta do conselho
científico do Instituto Superior de Contabilidade e Administração para
integrar o mesmo, a Dr.a Maria do Rosário Mendes Godinho Passos
Baeta Neves.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 25 214/2001 (2.a série). — Por despachos de 19
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciados José Miguel de Araújo Novais Machado e Joana Lopes
Teixeira Nogueira — autorizada a renovação dos contratos, em
regime de tempo integral, como assistentes do 2.o triénio para a
Escola Superior Agrária deste Instituto, por um triénio, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2770/2001. — Por meu despacho, por
delegação de competências, de 1 de Outubro de 2001:

Licenciada Isabel Maria Soares Pinto de Oliveira — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego, com início
em 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2002, por
urgente conveniência de serviço.

22 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 25 215/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Lurdes da Conceição Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior

de Educação/Pólo de Lamego, de 3 de Setembro de 2001 até 31
de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho n.o 25 216/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
29 de Outubro de 2001:

Licenciada Rita Guerra e Cunha de Castro Lopes — celebrado con-
trato administrativo de provimento, precedendo concurso, como
técnica superior de 2.a classe, para a área das Relações Interna-
cionais do Instituto Politécnico de Viseu, com início a 29 de Outubro
de 2001.

21 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho n.o 25 217/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Novembro de 2001, por subdelegação de competências:

Ilda da Silva Tomé, assistente administrativa especialista da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada
a recuperação de 30 dias de vencimento de exercício perdido, refe-
rente ao período de 2 a 24 de Abril e de 1 a 7 de Junho de 2001,
no montante de 30 784$.

23 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho n.o 25 218/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Novembro de 2001, por subdelegação de competências:

Licenciado José Manuel Gomes Moreira da Costa, equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Viseu — autorizada a recuperação de três dias de ven-
cimento de exercício perdido, referente ao período de 28 a 30 de
Maio de 2001, no montante de 4813$.

23 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

COIMBRAPOLIS, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA POLIS EM COIMBRA, S. A.

Deliberação n.o 2154/2001. — Manuel Augusto Soares Machado,
na qualidade de presidente da mesa da assembleia geral da sociedade
COIMBRAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa
Polis em Coimbra, S. A., com sede social no edifício dos Paços do
Concelho, Coimbra, com capital social de E 10 000 000, constituída
pelo Decreto-Lei n.o 94/2001, de 23 de Março, manda publicar, nos
termos e para os efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 7.o da Lei
n.o 64/93, de 26 de Agosto, o extracto da acta da assembleia geral
realizada em 7 de Maio de 2001, na qual foi discutido, no seu n.o 7
da ordem de trabalhos, o pedido apresentado na mesma assembleia
pelo engenheiro Pedro Miguel Araújo Gomes, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, solicitando que lhe seja autorizado
o exercício cumulativo de funções profissionais remuneradas de direc-
tor de serviços da Parque EXPO 98, S. A., actividade que vem exer-
cendo por conta de outrém, mediante contrato de trabalho que cele-
brou com a empresa Parque EXPO 98, S. A., conforme requerimento
apresentado e que ficou anexo a acta da assembleia.

Apreciado o requerimento apresentado pelo engenheiro Pedro
Miguel Araújo Gomes, e tendo ambos os accionistas reconhecido
a validade dos fundamentos do pedido de autorização constantes de
tal requerimento e consequentemente concluído não existir qualquer
incompatibilidade ou conflitos de interesses relativamente ao exercício
das suas funções profissionais em causa, na Empresa Parque
EXPO 98, S. A., a assembleia geral deliberou por unanimidade, nos
termos do n.o 3 do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto,
autorizar o engenheiro Pedro Miguel Araújo Gomes, vogal do con-
selho de administração da Sociedade, a exercer as funções profissionais
remuneradas discriminadas no requerimento e nos termos requeridos.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente da Mesa da Assembleia
Geral da Sociedade COIMBRAPOLIS, Sociedade para o Desenvol-
vimento do Programa Polis em Coimbra, S. A., Manuel Augusto Soares
Machado.
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